
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 
ESCOLA DE ENFERMAGEM 

CURSO DE MESTRADO EM ENFERMAGEM 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CARACTERIZAÇÃO DE FAMÍLIAS DE CRIANÇAS EM 

SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA INTRAFAMILIAR 

 

 

 

 

 

SIMONE ALGERI 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

PORTO ALEGRE, JUNHO DE 2001



SIMONE ALGERI 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CARACTERIZAÇÃO DE FAMÍLIAS DE CRIANÇAS EM  

SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA INTRAFAMILIAR 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Curso de Mestrado 
em Enfermagem da Escola de Enfermagem da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, como 
requisito parcial à obtenção do título de MESTRE 
em ENFERMAGEM. 
 
Orientadora: Profª. Drª Beatriz Regina Lara 
dos Santos 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

PORTO ALEGRE, JUNHO DE 2001 

 



BANCA EXAMINADORA 
 

 

 

 

 

 

 

Profª Drª Beatriz Regina Lara dos Santos 

 

 

 

Profª Drª Denise Aerts 

 

 

 

Profª Drª Eva Regina Carrazoni Chagas 

 

 

 

Profª Drª Olga Rosária Eidt 

 

 

 

Profª Drª Ana Lúcia Lourenzi Bonilha (suplente) 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A memória constante, forte e terna 

de Pedro Henrique Fröhlich, meu 

eterno soldadinho de chumbo, por 

quem foi e sempre terá sido 

importante ser enfermeira. 

 



AGRADECIMENTOS 
 

Aos meus pais, Delvino e Vera, pela vida, mas sobretudo por este 

amor infinito. 

Ao meu irmão Alexandre, pela sua personalidade guerreira que, 

desde as nossas brincadeiras infantis até hoje, aos meus olhos, sempre se 

fez um herói. 

Ao meu avô Roberto Oscar, que sempre driblou a dureza desta vida 

com tanto otimismo, um sorriso largo e um colo seguro. 

À minha tia Lígia, por tantas coisas que só nos duas sabemos, mas 

especialmente pela credibilidade em meu potencial até mesmo quando eu, já 

cansada, duvidava. 

Aos meus amigos, minha Segunda Família eleita pelo coração, 

Bigode, Jane, Cris, Ico e Paula, por terem me adotado com tanto carinho e 

pelo melhor cafezinho da vizinhança. (aliás, café e afeto são componentes 

de uma mesma fórmula mágica que deu certo para me ajudar a prosseguir.) 

Ao Dr. Hugo Alberto Hoerlle, médico psiquiatra, pela humanidade, 

competência e dignidade com que exerce sua profissão, enfrentando o 

grande desafio de sempre: manter-me saudável. 

A toda a minha família, por aprender tanto com cada um, em 

particular e especialmente, a minha dinda Sônia, primas Ana Paula e 

Fernanda. 

 



AGRADECIMENTO E HOMENAGEM PROFISSIONAL 
 

 

À Equipe de “Proteção às Crianças Vítimas de Maus-Tratos e 

Violência Sexual”, do Hospital de Clínicas de Porto Alegre, pela acolhida e 

pelo incentivo ao trabalho, especialmente na pessoa da coordenadora e 

assistente social Márcia Quaglia, e das colegas de anterior convívio pela 

amizade, carinho e companheirismo, Miriam Fontes Marques e Rúbia Stein. 

À Professora Doutora Beatriz Regina Lara dos Santos, pela 

competente orientação na condução deste trabalho, pelo apoio e amizade 

constantes. 

Às Professoras Drª Ana Lúcia Lourenzi de Bonilha, Drª Denise Aerts, 

Drª Nair Regina Ritter Ribeiro e Drª Olga Rosária Eidt, pelas significativas 

sugestões na qualificação do projeto de pesquisa que contribuíram 

efetivamente para realização desta dissertação. 

À Professora e amiga Carmem Gobbato Ruaro Garcia, pelo brilhante 

trabalho de revisão de Língua Portuguesa. 

Aos Professores Dr. José Vicente Tavares dos Santos, Alejandro 

Quezada Jelvez e Ricardo Brisolla Balestreri, pela lucidez de suas reflexões 

que sempre instigaram minha consciência crítica e pela clara defesa dos 

direitos humanos que exercem de forma brilhante. 

Ao Dr. Franklin Farinatti, médico pediatra, que, de modo precursor no 

Brasil, com tanta afetividade, introduziu o tema “violência infantil”. 

Ao meu dindo Roberto João Plentz, por conduzir-me no mundo do 

trabalho com sabedoria e por ser um referencial confiável de sucesso. 

Às amigas de hoje, modelos de ontem e sempre, Lisbete Belzer, Luiza 

Maria Gerarthd, Nilva Pitrofiski e Teresinha Perin que, com muito carinho, 

oportunizaram meus primeiros passos na pediatria e que, com mãos 

seguras, e sobretudo dignas, indicaram-me o amor incondicional às 

crianças. 

À Enfermeira Ana Maria Cuozzo, chefe da internação psiquiátrica do 

Hospital Materno-Infantil Presidente Vargas, minha irmã de coração que, 

 



com muito respeito, conhecimento, competência e infinita dedicação 

possibilitou-me, por meio de seu incansável trabalho, compreender melhor a 

psiquiatria e, sobretudo, a vida. 

À Enfermeira Liane Einloft, chefe da UTI Pediátrica do Hospital da 

Criança Santo Antônio, por sua inteligência privilegiada e pelo grande 

compromisso com a Enfermagem que, por meio de tantas lições diárias, 

sempre demostrou ser uma grande colega e amiga. 

À Enfermeira Jane Isabel Biehl, por seu grande espírito 

empreendedor, pela garra de suas conquistas e pioneirismo na luta em favor 

das crianças vítimas de violência. 

À Professora Andréia Caleffi, com seu sorriso franco e com sua 

ternura, mostrou habilidades em transmitir conhecimentos da língua inglesa. 

À minha querida colega de Mestrado, Andréia Gustavo, que, com 

tanta serenidade e meiguice, conquistou para sempre minha amizade, 

dividindo os bons e maus momentos ao longo desta caminhada como 

pesquisadora. 

À Vânia Naomi Hirakata, pelas contribuições na área da Estatística. 

Às queridas Bolsistas de Iniciação Científica, do “Núcleo de Estudos 

em Educação e Saúde na Família e Comunidade”, da Escola de 

Enfermagem, Adriana Aparecida Paz, Alessandra Medonça Cesar e Luciana 

Ellwagner, pela amizade, dedicação, pelo apoio e incentivo constantes sem 

os quais esta pesquisa seria inviável. 

  

 



SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO.......................................................................................... 14 

2 REFERENCIAL TEÓRICO ......................................................................... 4 

3 METODOLOGIA....................................................................................... 22 

4 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS .................................................................... 32 

5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE DADOS............................................ 33 

6 CONCLUSÕES......................................................................................... 85 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS...................................................................... 87 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ........................................................... 91 

ANEXOS.....................................................................................................101 

 



LISTA DE QUADROS 

Quadro 1 – Questões Abertas por Dimensão .............................................. 30 

Quadro 2 – Categorias Temáticas por Dimensão........................................ 31 

 



LISTA DE TABELAS 
Tabela 1 – Distribuição   das   famílias   de   crianças   vítimas   de   violência  

intrafamiliar, conforme a renda familiar em salários mínimos. 

HCPA, Porto Alegre, 1999. ................................................................ 34 

Tabela 2 – Distribuição   das   famílias,  de   crianças   vítimas  de   violência 

intrafamiliar conforme as condições de moradia. HCPA Porto 

Alegre, 1999....................................................................................... 36 

Tabela 3 – Distribuição  dos  pais e  das  crianças  em  situação de violência 

intrafamiliar, segundo a inserção no mercado de trabalho. HCPA, 

Porto Alegre, 1999. ............................................................................38 

Tabela 4 – Distribuição  dos  pais  e  das  crianças  vítimas  de  violência 

intrafamiliar conforme as condições de escolaridade. HCPA, Porto 

Alegre, 1999....................................................................................... 39 

tabela 5 – Distribuição das crianças em situação de violência intrafamiliar, 

segundo algumas variáveis demográficas e relação de parentesco 

com o abusador. HCPA, Porto Alegre, 1999...................................... 41 

Tabela 6 – Distribuição  por  sexo  e  idade  dos  indivíduos  que  exerceram 

violência sobre a criança. HCPA, Porto Alegre, 1999. ....................... 44 

Tabela 7 – Distribuição  dos  progenitores  de  crianças  vítimas de violência 

intrafamiliar segundo condições conjugais, existenciais e etárias. 

HCPA, Porto Alegre, 1999. ................................................................ 45 

Tabela 8 – Composição,  organização  e funcionamento familiar das crianças 

vítimas de violência intrafamiliar. HCPA, Porto Alegre, 1999............. 47 

Tabela 9 – Situação dos Filhos integrantes das famílias de crianças vítimas 

de violência intrafamiliar. HCPA, Porto Alegre - 1999........................ 50 

Tabela 10 – Circunstâncias   relacionadas   ao   contexto   da   violência 

intrafamiliar. HCPA, Porto Alegre, 1999.............................................57 

 



Tabela 11 – Aspectos  relacionados  à  configuração  da  lesão  apresentada 

pela criança vítima de violência intrafamiliar. HCPA, Porto Alegre, 

1999. .................................................................................................. 61 

Tabela 12 – Atitudes  e  informações  das  famílias  de  crianças  vítimas  de 

violência intrafamiliar a respeito da violência exercida. HCPA, 

Porto Alegre, 1999 ............................................................................. 64 

Tabela 13 – Condições relacionadas à doença da criança e seus familiares. 

HCPA, Porto Alegre, 1999. ................................................................ 75 

Tabela 14 – Padrão  usual  de consumo  de  drogas nas famílias de crianças 

em situação de violência intrafamiliar, HCPA, Porto Alegre, 1999..... 78 

Tabela 15 – Atitudes  da família  frente  à  violência doméstica.  HCPA, Porto 

Alegre, 1999.....................................................................................79 

Tabela 16 – Fatores   considerados   preventivos   ou   pré-disponentes   a 

ocorrência de violência, HCPA, Porto Alegre - 1999.......................... 82 

 



RESUMO 

Trata-se de um estudo descritivo do tipo exploratório que utilizou uma 
abordagem combinada quantitativa e qualitativa para caracterizar as famílias 
de crianças em situação de violência intrafamiliar, atendidas pela “Equipe de 
Proteção às Crianças Vítimas de Maus-tratos e Violência Sexual”, no 
Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA), no ano de 1999. A coleta de 
dados foi realizada por um roteiro estruturado elaborado pela pesquisadora, 
constituído de quatro dimensões pré-estabelecidos – sócioeconômica, 
estrutura e funcionamento familiar, situação atual do abuso do contexto 
familiar e história pregressa da família – preenchido através dos prontuários 
e protocolos das crianças atendidas no HCPA. Os dados quantificáveis 
foram analisados com auxílio da estatística descritiva, e os qualitativos pelo 
método de análise de conteúdo, segundo Bardin (2000). Assim formaram 
sete categorias: organização familiar, relacionamento familiar, percepção 
dos adultos sobre a criança vítima de violência, justificativas de utilização da 
violência, ações maternas frente à violência, motivos da procura do serviço 
de saúde e a trajetória da família na instituição hospitalar. A maioria das 
famílias pesquisadas possuíam precária inserção sócioeconômica com baixo 
nível de escolaridade, desempregadas, inseridas no mercado formal e/ou 
informal. Eram predominantes da região central de Porto Alegre, 
demonstrando uma diversidade de arranjos e fragilidade nas relações 
familiares, com confusão de papéis e disputa de autoridade. Algumas 
famílias registraram ausência da figura paterna. Características importantes 
constatadas entre os adultos: progenitores adolescentes, jovens, vivendo 
responsabilidade de adulto, o elevado padrão do uso abusivo de drogas, 
presença de aleitamento materno e gravidez não desejada. Houve um 
predomínio de negligência em relação a outras formas de violência 
praticadas, sendo que o ato violento foi cometido de forma intencional, mas 
o agressor não apresentava justificativa para o fato. A mãe configurou-se 
como a maior agressora e, simultaneamente, a principal cuidadora da 
criança. Nesse estudo, a criança mais atingida foi a do sexo masculino, raça 
branca, evidenciando lesão e apresentando longo período de convivência 
com o agressor que sempre era alguém muito próximo a ela. As famílias 
envolvidas procuraram atendimento de forma espontânea, mas a queixa de 
violência estava implícita. A pesquisa permitiu contextualizar a violência 
como social e histórica, presente em larga escala na sociedade brasileira 
uma sociedade desigual na qual se pratica violência dentro da família contra 
a criança, legitimando uma forma de poder estruturante nas relações sociais 
e na interação com fatores individuais econômicos e culturais. Assim, 
verificou-se a fundamental importância da atuação do enfermeiro no 
enfrentamento da problemática questão da violência intrafamiliar contra a 
criança. 
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ABSTRACT 

A combined quantitative and qualitative approach was used in this 
descriptive study of the exploratory kind which is to characterize the family of 
children who suffer intrafamiliar violence and who are assisted by the Equipe 
de Proteção às Crianças Vítimas de Maus-Tratos e Violência Sexual (Child 
Protection Team against Mistreatment and Sexual Violence) of the Hospital 
das Clínicas de Porto Alegre (Federal University-Hospital of Porto Alegre) in 
the year 1999. Data collecting was made by means of a structured 
questionnaire built by the researcher which contains four established 
dimensions: (1) socio-economical, (2) family structure and dynamics, (3) 
actual situation of the abuse in the family context, and (4) past family history. 
This questionnaire was to be filled in through the files and registers of the 
children assisted by the Hospital. Quantity data were interpreted by a 
descriptive statistics and the quality data were assessed by the content 
analysis method, by Bardin (2000). Hence seven categories were 
established: (1) family organization, (2) family relationship, (3) adult feelings 
in relation to the children victims of abuse, (4) use of violence justification, (5) 
mothers’ actions at sight of violence, (6) reasons for the seeking for help at 
the health service, and (7) past family history at the hospital. Most examined 
families had a very precarious socio-economical condition, with low school 
level, being very often unemployed or working on temporary jobs. Most were 
from the central districts of Porto Alegre. They showed a diversity of family 
arrangements and often very loose family ties with confused roles and 
authority disputes. Some families present the absence of the father. Abusive 
use of drugs, nursing with mother’s milk and undesired pregnancy are 
important characteristics of adolescent parents and young adults. There was 
a time of neglect in relation to other forms of practiced violence, but the act of 
violence was intended and could not be justified by the aggressor. Most 
times the mother was the aggressor and, on the other hand, the main child 
caring person. Usually the harassed child is male, white and with evinced 
injuries and had a long period of living together with the aggressor who 
always was someone very close to him. Families look spontaneously for help 
but complaints against violence remained implicit. This paper allows embed 
violence as being social and historical, largely present in the Brazilian society 
– an unequal society in which violence within families is a way of legitimating  
a power structure in the social relations and in the interaction with individual 
economic and cultural aspects. Thus, the outstanding importance of the 
nurses’ action when facing the problematic issue of intrafamiliar violence 
against children must be stressed. 
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RESUMEN 

Se trata de un estudio descriptivo exploratorio que utilizo de metodos 
cuantitativos y calificativos para caracterizar los hijos de familias que estan 
en situación de violencia familiar, atendidos por "Equipos para Ia protección 
de niños victímas de malos tratos y violencia sexual" en el “Hospital Clínicas 
de Porto Alegre” (HCPA) en el año de 1999. La colecta de datos fue 
realizada, siguiendo un rotero elaborado por Ia investigadora, constituyendo 
cuatro aspectos pre-establecidos: socio-economico, estructura y 
funcionamento familiar, situción actual de abuso familiar e história 
problematica de Ia familia - lieno a tráves de prontuarios y protocolos de los 
niños atendidos en el HCPA. Los datos calificados fueron analizados con 
auxilio de Ia estatística descriptiva y los cualitativos por el metodo de analisis 
de contenido, ségun Bardin (2000). Asi se formaron siete categorias: 
organización familiar, relacionamiento familiar, percepción de los adultos 
sobre el niños victíma de Ia violencia, justificativa de Ia utilización de Ia 
violencia, acciones materno frente a Ia violencia, de Ia utilización de los 
servicios de salud y Ia trayectoria de Ia familia en Ia institución familiar. La 
mayoria de Ias familias pesquisadas, eran de escasos recursos socio- 
economicos, con bajo nível de escolaridad, desempleados, laborando en el 
mercado de trabajo formal e informal, localizados principalmente en Ia región 
central de Porto Alegre, demostrando una profunda fragilidad en Ias 
relaciones familiares, con Ia contusión de los papeles y disputa de autoridad. 
Algunas familias registram Ia ausencia de Ia figura paterna, características 
importantes, constatadas entre los adultos, progenitores adolescentes, 
jovenes viviendo responsabilidad de adultos y elevado uso abusivo de 
drogas, presencia de ai leche materno y gravidez no deseada. Hubo un 
predomínio de negligencia en relación a Ias otras formas de violencia 
practicadas, siendo que el acto violento fue cometido de forma intencional, 
pero el agresor no presento justificativa para el hecho. La madre se 
caracterizaba como Ia mayor agresora y simultaneamente Ia principal 
cuidadora dei nião. En este estudio el niño mas atingido fue el de sexo 
mascuilino, raza blanca, evidenciando lesiones y presentando largos 
periodos de convivencia con el agresor que siempre era alguien muy 
próximo de él. Las familias envolvidas buscan atendimiento de forma 
expontaneas, pero el reclamo de Ia violencia era implícita. La investigación 
permitio contextualizar Ia violencia como social e histórica, presente en larga 
escala en Ia sociedad brasileña. Una sociedad desigual en Ia cuas se 
practica Ia violencia dentro de Ia familia contra el niño, legitimando una 
forma de poder estructurante en Ia forma socialy en Ia interación con 
factores individuales, economicos y culturales. Asi se verifica Ia fundamental 
importancia de Ia actuación del enfermero en el enfrentamiento de Ia 
problematica de Ia violencia familiar contra el niño. 
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RÉSUMÉ  

II s'agit d'une étude decriptive exploratoire quis a pris en mains un abordage 
combine quantitatif et qualificatif pour caractériser les famillies d'enfants en 
situation de violence intrafafamiliale, coordonnés par I"Equipe de Protection 
aux enfants victimes de mauvais traitements et violence sexuelle" à I "Hôpital 
de Clínicas de Porto Alegre" en 1999. La collecte de données a été réalisée 
par um programme préalabie élaboré par I'enquênteuse constitue de 4 
dimensions préétablies - socioéconomique, structure et foncionnement 
familiar, situation actuelle d'abus du contexte familiar et histoire antérieure de 
Ia famille. Ce programme est le résultat de Ia coliaboration des enfants qui 
se trouvent à HCPA. Les données ont été analisées à l'aide le Ia statistique 
descriptive, et les qualificatives par Ia méthode d'analyse du contenu suivant 
Bardin. De Ia sorte, on a organisé sept catégories, organisation familiale, 
rapport familial, perception des adultes sur I'enfant vietime de violence, 
justificative de I'emploi de Ia violence, actions maternelles face à Ia violence, 
raisons de I'emploi du service de santé et trajectorie de Ia famille dans 
I'institution de I'hôpital. La plupart des familles concernées n'avaient qu'une 
précaire insertion socioéconomique et um faible niveau de scolarité, vivaient 
en chômage, insérées au marché de travail formei ou informei. Ces familles 
vivaient, par Ia plupart, au centre de ai capitale, démonstarnt une diversité 
d'arrangements et fragilités dans les rapports familiaaux, confusion de rõles 
et disputes d'autorité. Quelques familles ne comportent plus Ia figure du 
père. Caractéristiques importantes constatées chez les adultes- parents trop 
jeunes, adolescents vivant les responsabilités d'adultes, um haut degré 
d'abus de drogues, présence de mamans qui aliaintent leurs enfants, 
maternité non voulue... II y a eu une prédominance de mérgade par rapport à 
d'autres formes de violence, l'acte de violence étant pratique 
intentionnellement, quoique l'agresseur ne presente aucune raison de son 
acte. La mèrese présenta comme Ia plus grande responsable des agressions 
et, en même temps, celle qui soignait le mieux ses enfants. Suivant notre 
étude, I'enfant le plus sujet à Ia violence est le biane du sexe masculin, qui 
presente d'oedèmes, car il passa longtemps en compagnie de l'agresseur 
qui, en général, était tout proche de lui. Les familles corcernées chercheient 
une solution spontanée, mais leurs plaintes étaitent implicites. Notre étude 
nous a permis de contextualiser Ia violence comme sociale et historique, 
presente en large échelle dans Ia société brésilienne, une société inégale, 
dans laquelle on pratique Ia violence envers I'enfant chez Ia famille, en 
légitimant une forme de pouvoir structurelle dans les rapports sociaux et les 
facterus individueis économiques et cultureis. De Ia sorte, on constata Ia 
fondamentale impor-tance de I'infirmier dans Ia solution de Ia problématique 
question de Ia violence intrafamiliale envers I'enfant. 
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1 INTRODUÇÃO 
O tema deste estudo originou-se de reflexões sobre minhas vivências 

como enfermeira cuidadora de crianças que sofreram violência intrafamiliar. 

Recém formada, em 1992, iniciei minha vida profissional em um hospital 

pediátrico. Nesse contexto, tinha claro que a hospitalização de crianças era 

um episódio grave, pois as mesmas estavam em uma situação não 

esperada, e assim, suas conseqüências podiam repercutir por toda uma 

vida. 

Naquela época, entre as causas da hospitalização infantil a que mais 

me sensibilizou foi a relacionada à violência intrafamiliar, pois durante os 

quatro anos de minha formação acadêmica, ninguém abordara essa 

questão. Então, foi muito difícil deparar-me, na prática hospitalar, com 

crianças e adolescentes vítimas de violência familiar, porque eu tinha uma 

visão ingênua e idealizada sobre família, na qual a criança era só objeto de 

carinho, de atenção e de proteção. Defrontei-me, num dia de plantão, com 

uma dramática realidade totalmente oposta, ao cuidar de uma criança de 

seis anos, severamente espancada pelo pai que, em meu colo, soluçava, 

agarrada ao meu pescoço, suplicando que não a deixasse. Aquela criança 

queria ficar no berço do hospital, pois apontava para ele com o dedo, 

alegando que não iria mais chorar e que iria comportar-se bem, a propósito 

do corpo todo machucado com hematomas. Ainda hoje me lembro com 

clareza da profunda tristeza que o fato me causou. Eu sentia muita 

compaixão da criança e raiva do pai. Esses sentimentos se misturavam e 

somavam-se à minha incredulidade e à minha impotência diante do fato. 

Foi movida por tais sentimentos que me engajei na luta pela proteção 

dos direitos da criança, ingressando no Comitê de Defesa dos Direitos da 

Criança do Hospital da Criança Santo Antônio1. Participei, nos anos de 1992 

a 1996, buscando, nessa entidade de utilidade pública, aprimorar meus 

conhecimentos e trocar experiência com a equipe multidisciplinar para 

                                                           
1 Comitê de Defesa dos Direitos da Criança Maltratrada do Hospital da Criança Santo 
Antônio, fundado em 1980, pelos membros: Dr. Frankilin Farinatti, idealizador e presidente; 
Psicóloga Heloísa Seibel; Assistente Social Nice Maria Fonseca e Enfermeira Jane Isabel 
Biehl. 
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enfrentar o desafio da problemática da violência. Dessa forma, integrada 

com esses profissionais pude responder à indagação inicial: como eu, 

enfermeira, cuidaria adequadamente de crianças vítimas de violência 

intrafamiliar? 

A partir de minhas vivências pessoais e profissionais, acredito que o 

cuidado de enfermagem à criança vítima de violência inclui obrigatoriamente 

a assistência às famílias, pois de nada adianta assisti-la, dissociada de seu 

grupo familiar. Assim, concordo com Costa (1986), Santos, J. (1996) e 

Azevedo e Guerra (1998) que entendem que a violência familiar é um 

fenômeno sociocultural dinâmico, presente constantemente nas relações 

familiares.  

No entendimento de diversos autores, como Deslandes (1994a), 

Camargo e Buralli (1998) e Caminha (1999), a violência intrafamiliar 

constitui-se em um alarmante problema de saúde pública. Entretanto as 

enfermeiras Morais e Eidt (1999, p.6) vêem esta questão inserida numa 

política social mais ampla, quando afirmam que “a violência intrafamiliar, 

também chamada de doméstica, abusos ou maus tratos contra crianças são 

hoje de forma consensual abordados como problemas de saúde coletiva”. 

Considero tal concepção mais adequada, pois, no prisma da saúde coletiva, 

o processo saúde-doença é enfocado sob um referencial mais completo e 

amplo. Minayo (1997, p.38) destaca que “o grande desafio da saúde coletiva 

é essa concepção mais abrangente que integra as políticas sociais, as 

condições de vida e também a sensibilidade para a riqueza e a diversidade 

cultural”.  

Percebo que esse grave problema de saúde coletiva, muitas vezes, 

não é avaliado em toda sua dimensão. Por exemplo, segundo Brum (1998), 

no âmbito mundial, apenas uma, em cada vinte agressões contra crianças, 

foi denunciada em vários países do mundo. Da mesma forma, constatei que, 

muitas vezes, o agressor recria, com seu filhos, o estilo educacional adotado 

com ele próprio em sua infância. Assim, o comportamento violento pode ser 

apreendido, ou como explica o slogan proposto em 1999 pelo “Amparo ao 
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Menor Carente”(Amencar), instituição situada no município de São Leopoldo, 

RS, “quem bate para ensinar ensina a bater”. 

Acredito ser importante que o enfermeiro cuide dessas famílias 

maltratantes, compreendendo que razões levaram os pais ou responsáveis a 

agredir seus filhos, reformulando esse tipo de comportamento e intervindo 

no núcleo da família por meio de ações nas quais possibilita ajuda aos pais 

agressores, a fim de a atingir um estilo de vida mais satisfatório e sadio, 

como cuidadores da criança. O enfermeiro pode atuar com os pais ou 

responsáveis na tentativa de diminuir e ou eliminar o estresse ambiental ou 

social, reduzindo o impacto psicológico adverso, bem como fornecendo 

apoio emocional, no sentido de acolhê-los e compreendê-los, para propiciar 

uma nova forma de interação com a criança. É necessário então que o 

enfermeiro entenda e conheça melhor o que circunda toda a situação de 

violência para poder intervir adequadamente. Não basta apenas criar 

programas e/ou encaminhar o problema com ênfase a meramente punir o 

agressor.  

Considero que as ações preventivas ou reabilitadoras do enfermeiro 

junto às famílias com história de violência é um grande desafio à prática 

profissional de Enfermagem. Com o intuito de contribuir para que 

conheçamos cada vez mais os aspectos que envolvem esse difícil e grave 

problema de saúde coletiva é que desenvolvi este estudo, com o objetivo de 

conhecer as características das famílias de crianças em situação de 

violência intrafamiliar. Creio que essa investigação poderá trazer também 

subsídios ao cuidado interdisciplinar, necessário nessas circunstâncias, 

devido a multidimensionalidade de suas causas e conseqüências. 

Assim, acredito que a construção do conhecimento sobre as 

características dessas famílias de crianças submetidas à violência 

intrafamiliar fornecerá elementos importantes para fundamentar futuros 

programas de prevenção e para qualificar o cuidado quando o problema já 

estiver estabelecido. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
Para caracterizar as famílias de crianças em situação de violência 

intrafamiliar realizou-se uma abordagem refletida sobre violência, violência 

familiar, aspectos históricos de violência intrafamiliar contra a criança, 

famílias de crianças submetidas à violência intrafamiliar e estimativas de 

incidência sobre violência intrafamiliar contra a criança.  

 

2.1 FALANDO DE VIOLÊNCIA 
A violência é tema de múltiplas investigações que se presta a 

inúmeras controvérsias e polêmicas. Existe uma realidade atual inegável: o 

aumento das diferentes formas de violência presentes nas sociedades 

contemporâneas.  

Acredita-se que a violência é parte significativa do cotidiano, assim 

como retrata a trajetória humana através dos tempos. Como afirma Freud 

(1974), a violência é intrínseca à própria existência de uma civilização.  

À medida que a violência é uma das formas de manifestação externa 

da agressividade natural do homem, a história da civilização traz consigo, 

por conseqüência, registros de diferentes tipos de violência. Tal 

agressividade, além de fazer parte do ser humano, é vital para sua 

sobrevivência, visto que é por meio dela que o homem defendeu-se e 

manteve-se vivo como indivíduo e como espécie. No entanto, com a 

evolução do homem, a agressividade transformou-se, acompanhando as 

mudanças morais, educacionais e sociais. Segundo Santos, J. (1996), no 

processo civilizatório, vincula-se a supressão da violência a uma 

transformação da agressividade e a um investimento no controle social. 

 “A etimologia do termo violência vem do latim violentia, 
que significa violência, caráter violento ou bravio, força. 
Tais termos devem ser referidos a vis, que quer dizer 
força, vigor, potência, emprego de força física, mas 
também quantidade, abundância, essência ou caráter 
essencial de uma coisa. A palavra vis significa a força 
em ação, o recurso de um corpo para exercer sua força 
e portanto a potência, o valor, a força vital”. Michaud 
(1989, p.8) 
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A partir da definição deste sociólogo francês, pode-se dizer que um 

indivíduo usa a agressividade como defesa para proteger a vida ou como 

uma forma de destruição e de ataque. Assim, a violência, além de 

impulsionar uma ação construtiva que permite defender e manter a vida, 

pode ser usada de forma negativa, produzindo aumento e atuação 

descontrolada da mesma agressividade. 

Lacan (1985), argumentando sobre a agressividade na constituição do 

sujeito, afirma que é no caráter agressivo do estabelecimento dos limites que 

se demarca a geografia do ser humano em formação.  

Para Corso et al. (s.d., p.5),  

“(...) a criatura humana tão dependente, encontra na 
presença física do adulto que exerce a função de criá-
lo algo de invasivo em relação ao qual a agressividade 
é justamente o termo que demarca de até onde vai o 
um e começa o outro.” 
 

Conforme Gauer (1999), de um modo paradoxal existe uma escalada 

de violência nos tempos atuais, ao mesmo tempo em que exige uma maior 

sensibilidade frente ao sofrimento humano, já que os ícones da violência 

Hiroshima, a intolerância às minorias étnicas, a fome, a deterioração 

generalizada das formas societárias de existência, trazem como resultado 

um estado geral de indiferença, sendo encarados como simples dados do 

cotidiano.  

Concorda-se com Gauer (1999), Balestreri (1999) e Santos (1999) 

quando esses afirmam que, sendo a sociedade atual extremamente violenta, 

formas mais intensas e perversas desse fenômeno são geradas. Assim, à 

medida que a violência se incorpora ao cotidiano, a sociedade, muitas 

vezes, é permissiva, cúmplice e incentivadora da mesma. 

Segundo Santos (1996), a violência define-se como um fenômeno 

cultural e histórico. O autor (1999) enfatiza que a expansão difusa na 

sociedade em processo de globalização assume várias formas e atinge 

grupos sociais, estando, entre esses, a família no contexto doméstico. 

Acredita-se que os diferentes modos de violência, integrantes de cada 

um dos conjuntos de relação que formam o social, devem ser entendidos 

como atos de excesso, qualitativamente diferentes uns dos outros, que se 
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mostram no exercício de cada relação de poder que configura as relações 

sociais.  

Gauer (1999), cita que há uma dramática instabilidade dos sistemas 

de valores a ponto de que a não-reação, a não-resistência e a vulgarização 

da violência, da miséria e da morte alteram as regras básicas de convívio 

social. O autor (op. cit., p.13) entende que “a violência significa 

constrangimento físico ou moral, uso de força, coação, torcer o sentido do 

que já foi dito, estabelecer o contrário do direito à justiça”. Considera-se, 

assim, que esses padrões de comportamento não estão à margem da 

cultura, mas a compõem, conduzindo a sociedade contemporânea a uma 

crueldade que se torna mais aberrante à medida que passa a ser um 

elemento do cotidiano.  

Segundo Minayo (1990a), o “Centro Latino Americano de Estudos 

sobre a Violência e Saúde”, revisando o assunto, estabeleceu cinco 

concepções principais na abordagem da violência, conforme vem a seguir: 

a) explicações biologicistas e psicologicistas que norteiam os estudos 

nas áreas da Medicina, Psiquiatria e Direito. Segundo Meneghel 

(1996), cabe incluir nessa corrente os estudos epidemiológicos, pois 

privilegiam explicações baseadas no modelo de risco. Para Minayo 

(1990a), essas informações são criticadas, já que expressam o 

aumento de tendências anti-sociais na consciência coletiva e o 

isolamento e a alienação dos indivíduos, antítese entre indivíduo e 

sociedade. A psicologização da violência é equivocada, uma vez que 

visa à humanização do social por meio do tratamento da psique 

humana e o fim da discórdia social perante o aperfeiçoamento moral; 

b) mudanças sociais, industrialização, urbanização e favelização como o 

locus  da violência; 

c) estudos que entendem as condutas violentas como estratégias de 

sobrevivência das camadas populares, vítimas das contradições 

gigantes do capitalismo no país. Porém, essa concepção, segundo 

análise de Meneghel (1996), deixa de lado aspectos da violência 

social e cultural que têm origem em aspectos individuais; 
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d) o crescimento dos índices de criminalidade pela falta de um adequado 

aparato repressivo do Estado. Para Meneghel (1996, p.19), essa 

concepção tende a omitir o papel da violência “como instrumento de 

domínio econômico das classes dominantes” percebendo o Estado 

como neutro; 

e) um enfoque interdisciplinar, no qual a violência estrutural oferece um 

marco à violência do comportamento, pois cada faceta tem dinâmica 

própria, articulando-se com as demais, ou seja, a violência de 

pequenos grupos relaciona-se com a violência do Estado; a violência 

dos conflitos, com a ordem estabelecida. Nesta perspectiva, 

Meneghel (1996, p.20), assim, observa:  

“Há um constante contraste nesta maneira de estudar o 
fenômeno: de um lado, procura entendê-lo na 
totalidade da formação social, e do outro, na sua 
diferenciação e especificidade de acordo com o tipo e 
aspecto a serem analisados”. 
 

Minayo (1990b), ao referir-se à violência brasileira a classifica em três 

categorias, sendo elas a violência estrutural, a violência revolucionária ou de 

resistência e a violência da delinqüência. 

A violência estrutural é aquela criada pelo sistema social cujas 

conseqüências são, por exemplo, a fome e o desemprego. A violência de 

resistência é aquela expressa por manifestações de classes e grupos sociais 

discriminados, enquanto a violência da delinqüência compreende roubos, 

seqüestros, tiroteios entre gangues, delitos sobre efeito de álcool e outras 

drogas, etc. Essa última é a forma mais comentada pelo senso comum. 

Concorda-se com essa reconhecida socióloga brasileira (1992, 

p.263), para quem “a violência é uma construção histórica que tem a cara da 

sociedade que a engendra”. A partir dessa afirmação a qual me agrego, 

acredita-se que são nas relações assimétricas entre o adulto e a criança, 

entre o marido e a mulher, socialmente determinados, que se encontram os 

fundamentos da produção da violência familiar que se perpetua. É um 

comportamento que ocorre nos âmbitos coletivo e privado, configurando a 

violência estrutural e das relações interpessoais. Entende-se por violência 

estrutural da sociedade o acesso desigual às condições de vida e 
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subsistência, proporcionando uma violência reativa e reforçadora desta 

condição. A violência estrutural é a determinante maior da violência familiar, 

pois é a que nasce das próprias relações dentro da sociedade, criando as 

iniqüidades e suas conseqüências, como discriminações. É a violência que 

ocorre sempre de forma velada não costuma ser explícita e discutida; é vista 

como natural; - a histórica - e que, como a própria ordem das coisas, é 

organizada na sociedade. É sentida e indicada por condições alienantes de 

vida e de trabalho, provocando no indivíduo raiva e frustração, 

descarregadas de forma agressiva na família. 

Observa-se que as condições sociais atuais são muito adversas. Vive-

se em meio à miséria, ao desemprego, às guerras, ao terrorismo, aos 

preconceitos, aos noticiários cotidianos banalizadores de violência. 

Cercados pela violência diária, acredita-se no destino trágico da 

humanidade. Perplexos com o aumento dos índices de violência, os 

indivíduos negam-se, muitas vezes, a refletir sobre ela. A questão da gênese 

da violência afigura-se complexa e polêmica. 

Santos (1999), considera que existe uma relação entre o processo de 

globalização e a produção de novas formas de violência, expressa também 

na violência doméstica. Entretanto, neste estudo, pretende-se fazer um 

pequeno recorte com algumas considerações sobre a violência, 

particularmente do tipo que envolve pais contra filhos, embora esse seja um 

fenômeno sempre presente em diferentes momentos históricos e 

considerado, atualmente, um problema de saúde coletiva em muitos países 

do mundo. 

 

2.2 VIOLÊNCIA FAMILIAR 
No Brasil, apesar do conhecimento sobre a dimensão da violência 

familiar ser ainda escasso, esse fenômeno é também classificado como 

violência doméstica ou intrafamiliar, em larga escala. A violência familiar é 

um fenômeno amplo que ocorre em um ambiente privado, dentro do lar. 

Assim, ela é dificilmente reconhecida, pois é exercida sobre os membros 
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mais vulneráveis do grupo familiar, ou seja, as mulheres e as crianças 

(Muza, 1994; Barudy, 1997; Camargo e Buralli, 1998; Morais, 1999). 

Salienta-se que a família é um núcleo básico de formação da criança. 

Porém, segundo Azevedo e Guerra (1998, p.32), todo ato de violência 

praticado contra crianças é uma negação do direito que elas “têm de serem 

tratadas como sujeitos e pessoas em condição peculiar de 

desenvolvimento”. Cabe enfatizar que a violência intrafamiliar abrange 

conceitos específicos de violência física, psicológica, sexual e de 

negligência, os quais serão abordados a seguir. 

Violência física, para Guerra (1985, p.16), “é o emprego de força física 

contra a criança de forma não acidental, causando-lhe diversos tipos de 

ferimentos e perpetrada por pai, mãe, padrasto ou madrasta”.  

A Violência psicológica é definida por Deslandes (1994b, p.15) “como 

a interferência negativa do adulto, ou pessoa mais velha sobre a 

competência social da criança, produzindo um padrão de comportamento 

destrutivo”. Entre as maneiras mais comumentes praticadas, estão a 

negação, o isolamento e as agressões verbais. 

Violência sexual é entendida por Azevedo e Guerra (1989, p.42) 

“como todo ato ou jogo sexual, relação hetero ou 
homossexual entre um ou mais adultos e uma criança 
menor de 18 anos, tendo por finalidade estimular 
sexualmente a criança ou utilizá-la para obter 
estimulação sobre sua pessoa ou de outra pessoa”  
 

Negligência é explicada por Azevedo e Guerra (op. cit., p.41) “como o 

fato da família se omitir em prover as necessidades físicas e emocionais de 

uma criança ou adolescente”. Acredita-se que, por trás da violência na 

família, esconde-se um modelo de educação que tem por objetivo quebrar a 

vontade da criança e sufocar o  que nela  tem de vivo para  transformá-la 

num ser dócil e obediente.  

Segundo Guerra, (1992, p.81) “o modelo adultocêntrico (...) também 

chamado de ‘Pedagogia Negra’, transmite à criança idéias de que os pais 

merecem respeito a priori, enquanto a criança não merece respeito 

nenhum”. 
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Percebe-se que a violência, muitas vezes, ocorre em um espaço 

privativo, no lar, “Doce Lar”, local de poder irrestrito, no qual relações 

adultocêntricas são exercidas autoritariamente por pais que julgam, pelo 

ideal do amor paterno, o que é o melhor, o que “é para o seu próprio bem”. 

Assim, a aplicação do castigo corporal, da palmada e da surra com chicote, 

são práticas vistas como normais, aceitáveis socialmente e usadas como 

justificativas para a correção, sendo atos disciplinatórios amparados sempre 

na figura do pátrio poder. 

Tal percepção torna-se evidente na obra de Freire (1992, p.22), 

quando exemplifica os castigos que se aplicam em crianças por motivos 

triviais, como amarrar a criança em tronco de árvore, prendê-la durante 

horas em um quarto, dar-lhe batidas com palmatórias, ajoelhá-la no milho e 

surrá-la com correia de couro. Os agressores acreditam que “castigo duro é 

que faz gente dura, capaz de enfrentar a crueza da vida. Pancada é que faz 

homem macho”. 

Esse entendimento perpassa a concepção de muitos estudiosos 

sobre o tema quando estes abordam a questão do castigo corporal como 

imperante na discussão da violência. Para Azevedo e Guerra (1989, p.107), 

o ato de castigar é muito comum, pois “(...) castiga-se a criança para educá-

la, castiga-se porque ela não agiu direito, segundo nossos padrões, castiga-

se para dominá-la, ou por inúmeras outras causas”.  

Acredita-se, como Foucault (1998, p.143), que 

“O poder disciplinar é com efeito um poder que (..) tem 
como função maior ‘adestrar’. (...) A disciplina fabrica 
indivíduos; é a técnica específica de um poder que 
toma os indivíduos ao mesmo tempo como objetos e 
como instrumentos de seu exercício”. 
 

Concebe-se que, por meio do relacionamento de poder entre pais e 

filhos, existe uma clara ligação entre a sujeição à forma de uma disciplina 

que, muitas vezes, justifica o uso de agressão em qualquer grau de 

violência, e o uso da violência como um meio para atingir um fim. Ou seja, 

os pais pretendem fazer dos filhos indivíduos, entidades saudáveis, normais 

e produtivas. Assim, as crianças, em nossa cultura de poder adultocêntrico, 
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são machucadas, espancadas e assassinadas por adultos, os quais teriam a 

função básica de protegê-las e defender, a priori, suas vidas.  

 

2.3 ALGUNS ASPECTOS HISTÓRICOS DE VIOLÊNCIA 
INTRAFAMILIAR CONTRA A CRIANÇA 
Os autores (Guerra, 1985; Muza, 1994; Santos e Algeri, 1994; Biehl, 

1997) afirmam que a história da criança, ao longo do processo civilizatório, 

tem sido permeada por várias formas de violência como, por exemplo, 

escravidão, abandonos, mutilações, filicídios e espancamentos. 

Paralelamente, constata-se que, ao analisar esse fenômeno, é 

fundamental retomar o enfatizado por Freud, em sua obra O Horror ao 

Incesto. Para o precursor da psicanálise, “há homens vivendo em nossa 

época que estão muito próximos do homem primitivo” (1913, p.20). 

Assim, com a perspectiva de fornecer subsídios para reflexão sobre o 

tema proposto, relatam-se a seguir alguns dos inúmeros fatos que ilustram 

essas afirmações, bem como citam-se alguns exemplos de como a criança 

foi encarada e tratada ao longo da história.  

Madanes (1996) descreve que as questões de abuso infantil são tão 

antigas quanto a instituição familiar. A Bíblia (Gênesis, 22, 8) cita uma 

passagem de aproximadamente 1850 a.C. que “no lugar indicado por Deus, 

Abrahão edificou um altar, colocou nele lenha e pôs Isaac, seu filho, sobre o 

altar, em cima da lenha. Depois, estendeu a mão e tomou a faca para imolá-

lo (...)”. 

Na História Antiga, conforme Santos e Algeri (1994, p.11), há relatos 

de que “para os jovens espartanos o único destino era o exército. 

Humilhações, fadigas, privações, exercícios cotidianos faziam parte do seu 

treinamento dos sete aos trinta anos, quando se tornava cidadão”. A 

violência, também característica do Império greco-romano, foi acompanhado 

- na História Medieval pela sociedade inglesa, pois, na escola, anexa à 

catedral inglesa de Winchester, uma frase recebia os alunos: “Aprenda ou vá 

embora, ficando uma terceira possibilidade: a de apanhar.” 

Cabe mencionar que o diretor da “Christian Fellowship School”, na 

cidade de Liverpool, conta hoje com o apoio de grande número de pais para 
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que a tradição britânica do culto à chamada formação do caráter, ou seja, do 

direito de aplicar castigos corporais em crianças, volte a acontecer na 

Inglaterra, já que as mudanças pedagógicas ocorridas a partir da década de 

50 proibiam esse método. Estas informações publicadas em o DIREITO DE 

BATER (1999, p.63), complementadas com a declaração de Phil Williamson 

que “as crianças aprendem que, se estão apanhando de alguém que lhes 

quer bem, é porque fizeram alguma coisa realmente errada.”  

Badinter (1985) salienta que no século XVI a criança tinha pouca 

importância na família e, muitas vezes, constituía um transtorno quando, na 

melhor das hipóteses, tinha posição insignificante. Até o século XVII, a 

teologia cristã, representada por Santo Agostinho, elaborou uma imagem 

dramática da infância, símbolo da força do mal, um ser imperfeito, fruto do 

pecado original.  

Ariès (1978) refere que somente a partir do início do século XVII, os 

adultos modificaram sua concepção de infância, até então baseadas em 

Santo Agostinho e ou Descartes que ilustrava a infância como fraqueza de 

espírito, período da vida, privado de razão em que a faculdade de conhecer 

estava na total dependência do corpo. Badinter (1985) descreve que 

somente com a publicação da obra de Rosseau, em 1762, surgem novas 

idéias a respeito da família e da criança, tanto assim, que durante dois 

séculos depois, todos os pensadores que refletem sobre a infância retornam 

de alguma forma ao pensamento rousseauniano. 

Biehl (1997), aponta que, no século XVIII, o Brasil conheceu a “Roda 

dos Expostos”, trazida pelos portugueses para abandono dos recém-

nascidos indesejados. 

Na Idade Moderna, conforme Badinter (1985), um médico chamado 

Leroy julgava fácil modificar os princípios que constituem a criança, pois 

acreditava que era uma máquina cuja forma e matéria seriam fácil de 

reformar à nossa vontade, graças à Medicina e à Educação. No transcurso 

da história de violência contra a criança encontra-se a manifestação radical 

do infanticídio. Na Época Contemporânea, na Alemanha nazista, ocorreria o 

assassinato de crianças nos campos de concentração. Segundo Rascovsky 
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(1974), quando condenadas à morte, eram envenenadas com drogas, 

geralmente misturadas aos alimentos. Entre os critérios para condenar as 

crianças incluíam a presença de deficiência física, urinar na cama ou serem 

consideradas inaptas para educação estipulada.  

Embora as palavras do célebre iluminista Rosseau tenham 

despertado reflexões em torno da criança, em 1846, nos Estados Unidos da 

América, a menina Mary Ellen, era sexualmente abusada por seus pais 

adotivos. A “Sociedade para a prevenção da crueldade contra animais” foi 

invocada para socorrê-la, já que a alegação usada foi a de que era membro 

do reino animal e, por isso, poderia ser defendida por leis que puniam a 

crueldade contra animais.  

Desde então, surgem trabalhos revelando os maus tratos à infância, 

relacionando-os com violência infantil como a descrição da “Síndrome da 

Criança Espancada”. Tais estudos foram publicados em 1962 por Kempe e 

colaboradores. 

Pesquisas a esse respeito foram intensificadas no século XX. Pode-se 

mencionar, ainda, Steiner (1986) que afirma há um interesse muito grande 

sobre violência contra crianças. Segundo o autor (1986, p.93)  

“ficamos, não há dúvida, chocados e revoltados diante 
da notícia de um pai que espancou o filho, provocando-
lhe inúmeras fraturas, ou de outro que queimou a 
criança com pontas de cigarro. Ficamos mais aturdidos 
ainda ao saber que não são tão raras assim, estas 
situações, como imaginávamos.” 
 

Para os psiquiatras Kaplan e Sadock (1997) o abuso de crianças é 

uma doença médico-social que assume proporções epidêmicas e abrange 

um padrão de educação difundido na população. Ainda com relação a essa 

visão epidemiológica Meneghel (1995, p.294) constata que, no final desse 

século, há um aumento de violência na sociedade e que essa violência pode 

ser considerada inclusive como doença epidêmica. Faz alusão à nova 

morbidez pediátrica como “o conjunto de situações relacionadas à quebra de 

vínculos sociais, abuso físico e sexual, adição a drogas e abandono que leva 

crianças a viverem nas ruas”.  
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2.4 FAMÍLIAS DE CRIANÇAS SUBMETIDAS À VIOLÊNCIA 
INTRAFAMILIAR 
Para Nitschke (1999, p.41), “falar em família é mergulhar em águas de 

diferentes e variados significados para as pessoas, dependendo do local 

onde vivem, de sua cultura e, também, de sua orientação religiosa e 

filosófica, entre outros aspectos”.  

Em consonância com o proposto por essa autora, pode-se afirmar que 

todo ser humano tem um significado próprio de família que está 

intrinsecamente vinculado com sua realidade vivencial.  

Há que se considerar também, outras noções relativas a família. 

Osório (1996, p.14) diz que “família não é uma expressão passível de 

conceituação, mas tão somente de descrições”, enquanto que, Morais (1999, 

p.50) refere que “atualmente não podemos dizer que família é um conceito 

unívoco”. Um outro autor, Engels (1971, p.67), associa a palavra família a 

famulus, que significa “escravo doméstico”. A família, então, designava o 

conjunto de escravos pertencentes ao mesmo dono. Para ele, a família 

moderna “(...) contém o germe não só da escravidão mas da servidão 

também.” 

Levando-se em consideração as opiniões mencionadas, acredita-se 

que as possibilidades de estrutura dos sistemas familiares afetam e 

modificam a dinâmica das relações entre seus membros. Todas as famílias 

passam por etapas transacionais que compõem o seu ciclo vital, em que 

surgem crises, a partir das quais a família necessita de uma reorganização 

que rege mudanças e crescimento.(Engels, 1971; Osório ,1996; Biehl, 1997). 

É, então, no cotidiano da família que a criança aprende o significado de 

viver, desenvolve relações afetivas e, através delas, formará sua 

personalidade. Cada família organiza-se de forma única e reage frente a 

diferentes situações, ou seja, o cenário familiar está engendrado por 

determinantes sócioeconômicos, políticos e culturais (Guerra, 1985; 

Farinatti, 1993; Santos e Algeri, 1994). 

As relações desiguais entre homens e mulheres, pais e filhos, 

professores e alunos, bem como as de profissionais no contexto do trabalho 

têm sido evidenciadas ao longo da história, nas artes, na filosofia, na religião 
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e em outras ciências. No âmbito do lar, segundo Assis (1991, p.33), “a 

relação estabelecida  entre os familiares num lar violento possui elos que 

enlaçam todos os seus componentes, não só o ato abusivo, mas 

alimentando-o  constantemente” 

Conforme Goldani (1994), a família brasileira passou por profundas 

modificações de extensa recessão, com aumento da concentração de renda, 

de pobreza crescente, à incapacidade e falência do Estado; isso tem 

influência sobre as relações familiares em todos os seguimentos 

populacionais.  

Percebe-se que, no Brasil, a evolução do modelo familiar se deu 

através da família patriarcal para a conjugal. A família conjugal, moderna e 

nuclear composta por pais e filhos ou pelo menos por um dos genitores, 

tornou-se padrão hegemônico atual. É o cenário no qual as pessoas se 

reproduzem e são socializadas, impregnadas de cultura, de moral e de 

valores vigentes, onde são estabelecidas as relações de gênero e de poder 

no qual as pessoas se machucam, produzem e reproduzem relações 

violentas. 

Essa família nuclear, patriarcal, tradicional, é considerada modelo? 

Sim, pois a família é o núcleo primário reprodutor de relações assimétricas, 

violentas, baseadas no poder. Afinal a vitimização infantil é comum à 

evolução e à história da civilização humana. É dentro da família que se 

castiga uma criança, método apreendido socialmente e culturalmente e 

repassado por gerações. Acredita-se que a família é fator importante no 

contexto do desenvolvimento biopsicossocial da criança, do adulto e da 

sociedade; então, a violência contra a criança é uma forma de relação social 

ligada ao modo pelo qual os indivíduos produzem suas condições 

existenciais em nossa cultura, amparada no exercício da própria violência. 

Meneghel (1996, p.12), ao traçar um perfil de famílias maltratantes/ 

maltratadas, constatou que a mulher que é maltratada pelo marido, muitas 

vezes, agride os filhos.  

“(...) nestas famílias, a mulher maltratada pelo marido é 
geralmente o adulto que maltrata os filhos, num ciclo 
onde o que detém maior parcela de poder machuca os 
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que estão em posição hierárquica inferior, e assim 
sucessivamente.” 
 

Estudos indicam que a violência cometida contra crianças e 

adolescentes está presente em qualquer categoria sócioeconômica, 

independentemente de raça, cor, credo e da cultura. Alguns autores 

(Meneghel, 1996; Farinatti, 1992; Caminha, 1999; Santos, 1998) que têm 

caracterizado o perfil das famílias que apresentam violência intrafamiliar são 

unânimes em descrever que os homens agressores podem ser encontrados 

em diferentes classe sociais, grupos étnicos e religiosos, apresentando baixo 

limiar de tolerância a frustrações, e que mascaram o comportamento 

agressivo fora do âmbito familiar. As mulheres dessas famílias, por suas vez, 

geralmente são deprimidas, possuem baixa auto-estima, apresentam alto 

risco para adicção de drogas e de álcool. São submissas, passivas e 

impotentes; apresentam isolamento dos amigos e da comunidade e, 

constantemente, perdem a capacidade de protegerem a si e aos seus filhos.  

Esses autores relatam que as famílias que apresentam negligência, 

violência física, psicológica têm pais com tendência a ocultar as lesões da 

criança, expondo justificativas não-convincentes, contraditórias, para as 

lesões e outros problemas. São pais que revelam apatia e indiferença com 

seus filhos, usando uma forma muito severa de educá-los; tratam a criança 

de forma ríspida, humilhando-a e desqualificando seu potencial. Descrevem 

os filhos como “maus”, “desobedientes” e “sem jeito de melhorar”. Muitos 

dos pais que pertencem às famílias cujas características revelam descaso 

ou violência (física ou psicológica), tiveram experiências de maus tratos 

sofridos enquanto crianças e, geralmente, são usuários de álcool e outras 

drogas. 

As famílias que apresentam casos de abuso sexual de crianças 

evidenciam características diferentes das famílias com episódios de 

violência ou de negligência. As primeiras apresentam um cuidado e proteção 

exagerados com a criança e o adolescente, demonstrando controle rígido 

sobre as relações sociais, mostrando possessividade e ciúme exagerados, 

manifestando proibição das relações de namoro, apresentando desconfiança 

permanente. Essas famílias acusam freqüentemente a criança ou o 
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adolescente de ter um comportamento sedutora ou promíscua, comprovando 

uma clara inversão de papéis, ou seja, é habitual que a filha desempenhe o 

papel de mãe dentro de casa. (Farinatti,1992; Furniss, 1993; Ferrari, 1997; 

Martins, 1997; Caminha, 1999). 

O uso abusivo de álcool e de outras drogas, como também o fato dos 

pais terem sido submetidos a maus tratos na sua infância são traços 

encontrados habitualmente nas famílias de crianças submetidas à violência 

intrafamiliar. ( Farinatti, 1992; Guerra, 1998; Caminha, 1999). 

As crianças vítimas de violência física, psicológica, negligência ou 

violência sexual apresentam baixo limiar às frustrações e são dependentes 

economicamente e emocionalmente dos adultos que as circundam. 

Apresentam-se tristes, isoladas, retraídas e com baixa auto-estima. 

Geralmente, são hiperativas e têm comportamento agressivo e rebelde. 

Demonstram na escola problemas de aprendizado e permanente estado de 

alerta; estão sempre na defensiva; têm vergonha excessiva; fogem de 

contatos físicos; tendem a apresentar idéias e/ou tentativas de suicídio. 

Pode-se observar, também, fadiga constante, perda ou excesso de apetite, 

enurese e/ou encoprese, desnutrição, lesões físicas observáveis, infecções 

urinárias, dor ou inchaço na área genital ou anal, doenças sexualmente 

transmissíveis, comportamento inadequado para a idade (sedutor ou 

sexualizado). Podem apresentar, ainda, história de fugas ou relutância em 

voltar para casa. (Whaley e Wong,1989; Farinatti,1992; Caminha,1999). 

Sobre o exercício da violência, Santos (1998, p.42) relata o 

sentimento da criança violentada: 

“a experiência mostra que é bastante comum a criança 
ou o adolescente que sofre a violência, acreditar ser a 
responsável, a causadora de seu próprio sofrimento por 
ter sido desobediente, má ou sedutora. Representa-se 
como um ser que não possui nada de bom dentro de si, 
nada para dar, e por isso é maltratada ou 
negligenciada. Essa crença da criança  costuma ser 
reforçada pelo próprio agressor, que justifica sua 
violência através da culpabilização da vítima”. 
 

Assim como são múltiplos os sintomas e os indícios que evidenciam 

as situações de maus tratos, também são variantes as situações e o modo 
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como essas se apresentam. Seja sob as formas de negligência, violência 

física ou sexual, seja manifestada quer em classes mais ou menos 

privilegiadas, a violência tem sido apontada como uma realidade de nosso 

tempo. As estimativas desta apresentam-se assustadoras, inclusive pela 

proporção alarmante em que vem crescendo. 

 

2.5 ESTIMATIVAS DE INCIDÊNCIA SOBRE VIOLÊNCIA 
INTRAFAMILIAR CONTRA A CRIANÇA 
O Brasil é o segundo pior país da América do Sul no ranking da 

mortalidade infantil, superando apenas a Bolívia. Dentre 175 países, o Brasil 

situa-se em 63° lugar em termos de mortalidade infantil de menores de cinco 

anos, conforme dados do “Fundo das Nações Unidas para a Infância” 

(UNICEF), publicados no Relatório Azul, (Rio Grande do Sul, 1999, p.28). 

Garcia (1996) destaca que a principal causa de mortalidade infantil no 

Rio Grande do Sul, para a faixa etária entre um a quatro anos de idade, é a 

doença respiratória, e, em segundo lugar, vêm as causas externas, que 

incluem os traumas, acidentes, violência do tipo maus tratos e abusos que, 

na faixa entre cinco a nove anos, ocupam o primeiro lugar em mortalidade 

infantil. Dados recentes do Ministério do Bem Estar e Ação Social 

demonstram que as mortes em São Paulo, por violência, em crianças na 

faixa etária de cinco a quatorze anos, representam 46% do total verificado. 

Por outro lado, 50% dos adolescentes que vão ao médico têm, como motivo 

principal da consulta trauma, ferimento por arma de fogo, tentativa de 

suicídio, abuso sexual e violência física, psicológica ou negligência no lar. 

O referido autor (op. cit., 1996) segue afirmando que a violência 

intrafamiliar não é um privilégio brasileiro, pois, nos Estados Unidos, os 

acidentes já são a principal causa de morte a partir do primeiro ano de vida, 

e a violência é a principal causa de mortalidade em crianças  após os cinco 

anos de idade até a adolescência. Acima dos quinze anos, o homicídio 

ocupa o primeiro lugar nas cidades de todo o mundo. Quanto a esse país, 

Kempe e Kempe (1983) comentam que maus tratos contra crianças têm sido 

notificados em cifras de 32/100.000, e o abuso sexual em torno de 

15/100.000, porém ainda existe subnotificação de casos.  
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Para a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 1998, no âmbito 

mundial, apenas uma em cada vinte agressões contra crianças e 

adolescentes foi denunciada em vários países do mundo. (Brum, 1998). 

Quanto ao nosso país, para Minayo (1994), estudos de base populacional 

demonstram que aproximadamente 33% das crianças e adolescentes 

sofrem atos violentos dentro da família. 

Galardo, citado por Camargo e Buralli (1998, p.19), refere que, apesar 

de combatida no Brasil e no mundo, a violência ainda é um fenômeno de 

acentuada gravidade, como se pode perceber através dos seguintes dados 

estatísticos: 

a) na Grã-Bretanha, entre os anos de 1979 a 1982, aumentaram em 

cerca de 50% os maus tratos às crianças de pouca idade, mais de 

6000 foram feridas fisicamente por seus pais, sendo que 600 tiveram 

de ser hospitalizadas; 

b) na França, em 1978, estimou-se em torno de 25000 o número de 

crianças severamente maltratadas; registros oficiais apontam 2500 

crianças gravemente feridas; 

c) dados do Comitê Nacional de Prevenção Infantil, noticiados no 

editorial da Folha de São Paulo, em 10 de abril de 1994 informam que 

três milhões de crianças foram vítimas de maus tratos em 1993 nos 

Estados Unidos. 

Acrescentem-se as esses dados outras informações bastante 

significativas. 

O Fundo da Nações Unidas para a Infância e Adolescência (UNICEF) 

informa que, no Brasil, 18 mil crianças são espancadas a cada dia e 120 mil 

morrem antes de completar um ano de idade. (Brum, 1999). 

A Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção à Infância e à 

Adolescência (ABRAPIA) realizou pesquisa sobre Maus Tratos e Negligência 

a crianças no Estado do Rio de Janeiro, entre janeiro e agosto de 1999,. No 

que diz respeito à natureza da violência, o estudo registrou a negligência 

como forma mais incidente de maus tratos contra a criança, com índice de 

39, 8%, seguida pela violência física (26,8%), praticamente com o mesmo 

 



 
 

20

índice da violência psicológica (26,2%). A violência de natureza sexual 

apareceu como a menos incidente, atingindo um índice de 7,2%. 

Em relação ao perfil do agressor, os pais aparecem como os 

agressores mais incidentes, sendo a mãe responsável em 43,3% dos casos 

e o pai em 33,9%. Em escala mais reduzida, aparecem padrasto/madrasta 

(8,6%), tios (3,5%) vizinhos (2,7%), avós (2,1%), irmãos (1,6%), 

profissionais/instituição (1,4%) e outros (2,9%). Já em relação  ao sexo do 

agressor, os índices aparecem praticamente equilibrados, havendo uma 

dominância mínima da agressão por parte de mulheres (50,1%) sobre a 

agressão por parte dos homens (49,9%). 

No que se refere ao perfil da vítima da violência, a pesquisa acima 

citada evidenciou a faixa etária dos 6 aos 10 anos como a que apresenta 

maior índice de agressões, somando 31,1%, do 1 aos 5 anos, com 28,6% de 

incidência. Em terceiro lugar, apareceu a faixa dos 11 aos 15 anos, com 

25,0%, seguida, em menor índice, pela faixa de 16 a 18 anos (6,4%), por 

vítimas sem definição de idade (4,6%) e pela faixa de 0 a 1 ano (4,3%). Em 

relação ao sexo da vítima, constatou-se que o sexo feminino sofre mais 

agressão (51,2%) do que o masculino (48,8%). 

O “Centro de Defesa da Criança e do Adolescente Bertholdo Weber” 

(CEDECA) realizou uma pesquisa no período de setembro a dezembro de 

1997 e de janeiro a fevereiro de 1998 que objetivava identificar os tipos de 

violência contra crianças e adolescentes com maior incidência no Rio 

Grande do Sul. Os dados dessa pesquisa referenciados por Santos et al 

(1998), revelam que a negligência aparece como principal tipo de violência 

praticada (42,68%), seguida da violência física (36,24%). A violência 

psicológica ocupa terceiro lugar com 14,18% e o abuso sexual registra 6,5%. 

O maior número de vítimas é do sexo feminino (52,31%), e 87,18% dos 

casos de violência foram praticados por familiares. 

Diante de tais dados estatísticos, é lógico inferir que as práticas 

violentas no âmbito intrafamiliar contra crianças vão desde a negligência até 

a violência física, emocional e sexual. Assim, é fundamental que todos os 
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profissionais de saúde atuem no sentido de identificar esses casos em suas 

diferentes formas para poder intervir corretamente. 

O dimensionamento da violência intrafamiliar que se pretende realizar 

neste estudo, tem por finalidade fornecer dados para subsidiar futuras 

práticas que auxiliem na proteção, na recuperação e na prevenção de 

violência intrafamiliar. 
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3 METODOLOGIA 
 

3.1 ÁREA TEMÁTICA 
A violência intrafamiliar é uma causa importante de deficiência física 

e/ou mental e de morte na infância, muitas vezes, não diagnosticada pelo 

profissional de saúde (Kaplan e Sadock (1997); Azevedo e Guerra (1989); 

Farinatti et al (1992).  

No Brasil, a precariedade das condições de vida e a violência são 

uma negação diária dos direitos fundamentais do ser humano. A violência 

intrafamiliar imposta às crianças é veiculada nos meios de comunicação de 

massa, sendo pauta de muitos programas sociais, visto que acontece com 

freqüência e gravidade crescentes. Essa questão é polêmica e contundente, 

pois mobiliza nossas emoções e pensamentos. 

Entende-se esse fenômeno como uma problemática ampla de saúde 

coletiva, emergente da dinâmica interna de cada família, agregada a fatores 

externos como o contexto sócioeconômico, político e cultural em que se 

insere. Apesar dessa questão ser complexa, acredita-se que conhecer a 

realidade da violência intrafamiliar é fundamental para que a sociedade se 

conscientize e precise sua identificação, envolvendo-se no manejo e 

tratamento desse grave problema de saúde coletiva. 

Com base nessas constatações, advindas da análise de literatura e 

de vivências, define-se o tema desta investigação: Caracterização de 
famílias de crianças em situação de violência intrafamiliar. 

Tal definição deve-se ao fato de que o conhecimento de tais 

características favorecerá a compreensão das razões que levaram os pais 

ou responsáveis a exercerem a violência podendo assim subsidiar atividades 

preventivas. 

Viabilizar este estudo para investigar características de famílias de 

crianças em situação de violência intrafamiliar exige definir o conceito 

nuclear a este estudo. 

Assim, baseado em Osório (1996) e Nitschke (1999), por família irá 

entender-se duas ou mais pessoas que se consideram uma família, as quais 
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dividem, na trajetória histórica, relação de parentesco entre si ou relações 

interpessoais marcadas por laços afetivos e grau de intimidade, além de 

habitação comum. 

Conforme Guerra (1985), Deslandes (1994b), Azevedo e Guerra 

(1998), e Camargo e Buralli (1998), violência é empregada, nesse estudo, 

sob qualquer forma de utilização - física, psicológica, sexual ou negligência - 

presente nas relações dentro da própria família. 

 

3.2 OBJETIVO 
Assim, o objetivo da investigação é caracterizar as famílias de 

crianças em situação de violência intrafamiliar. 
 

3.3 QUESTÕES NORTEADORAS 
Com base na área temática e no referencial teórico adotado, a 

pesquisa pretende responder às seguintes questões norteadoras para 

atender o objetivo do estudo: 

- Quais as características sócioeconômicas das famílias? 

- Qual a estrutura e funcionamento familiar? 

- Como se configura a história pregressa e atual da família em relação à 

situação de violência? 

- Como se apresenta a situação de violência  no contexto familiar? 

 

3.4 TIPO DE ESTUDO 
Trata-se de um estudo descritivo do tipo exploratório que utilizou uma 

abordagem combinada quantitativa e qualitativa. 

Conforme Parse et al (1985), o propósito do método descritivo é 

investigar de maneira intensiva as experiências e interações ambientais de 

uma determinada unidade social, neste estudo, famílias de crianças em 

situação de violência intrafamiliar. A autora enfatiza que o método descritivo 

focaliza o descobrimento do sentido de um evento no tempo, considerando o 

contexto, acontecimentos anteriores, planos futuros que o envolvem. A partir 
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do estudo descritivo do tipo exploratório, podem existir hipóteses de 

investigações futuras. 

Para Triviños (1992), o estudo exploratório permite ao pesquisador 

aumentar sua experiência em torno de um problema. Segundo este autor, “o 

pesquisador parte de uma hipótese e aprofunda seu estudo nos limites de 

uma realidade específica, (...)”. (Triviños, 1992, p.109). 

Parse et al (1985) A questão da pesquisa busca o entendimento de 

uma fato ocorrido, de acordo com essa autora, Triviños (1992, p.110) afirma 

que "o estudo descritivo pretende descrever com exatidão os fatos e 

fenômenos de determinada realidade". 

Nessa pesquisa foram utilizados dados quantitativos e qualitativos, 

pois um dos argumentos que apoiam esta combinação é o de que eles se 

complementam. Como enfatiza Parse et al (1985, p.227), "(...) são 

complementares , representando palavras e números, as duas linguagens 

fundamentais da comunicação humana."  

O instrumento elaborado pela pesquisadora usado para 

caracterização das famílias de crianças em situação de violência intrafamiliar 

(anexos A, B, C e D) permitiu obter dados que, usados como variáveis, 

foram analisados pelo método quantitativo, ou seja, aplicou-se a análise de 

estatística descritiva. O instrumento contém também itens abertos que foram 

analisados de maneira qualitativa, por meio da técnica de análise de 

conteúdo.  

A análise qualitativa foi, nessa investigação, um procedimento que 

auxiliou a compreensão, somada à abordagem quantitativa, pois, para 

Haguette (1992, p.63), “os métodos qualitativos enfatizam as especificidades 

de um fenômeno em termos de suas origens e de sua razão de ser”.  

 

3.5 POPULAÇÃO/AMOSTRA 
O universo da pesquisa foi composto por famílias de crianças em 

situação de violência intrafamiliar. A amostra foi constituída por todas as 

famílias atendidas pelo “Programa de Proteção às Crianças Vítimas de 
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Maus-Tratos e Violência Sexual” no período de 1999, no Hospital de Clínicas 

de Porto Alegre (HCPA). Assim 50 famílias constituíram a amostra.  

 

3.6 CARACTERIZAÇÃO DO ESPAÇO DE PESQUISA 
Este estudo foi realizado em um hospital universitário, o HCPA. 

Segundo dados do RELATÓRIO ANUAL DO HCPA (2000), essa 

instituição caracteriza-se por uma empresa pública de direito privado, ligada 

ao Ministério da Educação, vinculada academicamente à UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL (UFRGS), possuindo estrutura 

organizacional própria e autônoma. Nesse contexto, o hospital objetiva 

prestar serviços nas áreas de assistência, de ensino e de pesquisa.  

O caráter universitário do HCPA permite o desenvolvimento de 

pesquisas que o fazem um centro de referência para a comunidade gaúcha 

e brasileira, pois, como instituição universitária, acrescenta à assistência, ao 

ensino e à pesquisa inúmeras atividades que o caracterizam como hospital 

universitário de Atenção Múltipla. 

O hospital é constituído de uma infra-estrutura de 93.770,40 m² de 

área física construída, tendo a capacidade instalada de 725 leitos, acrescida 

das áreas de apoio com 120 leitos, 9 cabines e 8 poltronas. A empresa 

possui 3.763 funcionários, distribuídos em diferentes categorias 

profissionais. 

Dados publicados no mesmo relatório informam que na área de 

enfermagem da UFRGS, a ligação com o HCPA ocorre de diversas 

maneiras: na graduação, por intermédio dos estágios regulares, voluntários 

e da pesquisa para conclusão de curso; na especialização, com os cursos 

de Enfermagem em “Nefrologia” e Enfermagem no “Cuidado ao Adulto em 

Situação Crítica de Saúde”; e no Mestrado, por meio da viabilização do 

desenvolvimento dos projetos de pesquisa. O grupo de Enfermagem do 

HCPA, é constituído por 20 professores da Escola de Enfermagem da 

UFRGS, 351 enfermeiros, 625 técnicos de enfermagem e 605 auxiliares de 

enfermagem.  
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Em 1986, a partir da iniciativa de alguns profissionais, formou-se um 

grupo composto por assistente social, psicóloga e psiquiatra para avaliar os 

casos de suspeita de violência contra crianças nas famílias. 

A partir deste fato, a Administração do HCPA assume a 

responsabilidade em notificar os casos de violência ao Juizado de Menores, 

mediante decisão 018/86. 

Entre os anos de 1987 e 1989, o Programa aumentou, 

consideravelmente, o número de profissionais preocupados com a 

identificação e o tratamento do problema da violência contra a criança. 

Em 1990, por meio da Lei Federal no8069, entra em vigor o 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE que divulga a “Doutrina de 

Proteção Integral à Criança”, baseada no reconhecimento de direitos 

especiais e específicos decorrentes da condição peculiar de pessoas em 

desenvolvimento. No que se refere a responsabilidade profissional na 

notificação dos casos, o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê que em 

seu artigo 245: 

“deixar o médico, professor ou responsável por 
estabelecimento de atenção à saúde e de ensino 
fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à 
autoridade competente os casos de que tenha 
conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de 
maus tratos contra a criança ou adolescente: Pena 
multa de três a vinte salários de referência, aplicando-
se o dobro em caso de reincidência." Brasil, 1990.  
 

Sendo assim, em 1995, a Administração Central do HCPA, cria 

normas para o “Programa de Proteção às Crianças Vítimas de Maus-Tratos 

e Violência Sexual”, vinculando-o à Vice Presidência Médica dessa 

instituição. Dessa maneira o HCPA conta com um grupo multiprofissional 

formado por pediatras, psiquiatras, assistentes sociais, psicólogos, 

enfermeiros que compõem o referido programa, assessorado por 

profissionais do Ministério Público, designados pela Procuradoria da Justiça. 

(Relatório Anual do HCPA, 2000) 
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3.7 ENTRADA NO CAMPO 
Inicialmente, a pesquisadora foi apresentada à Chefia do Serviço 

Social que responde pela Coordenação do “Programa de Proteção às 

Crianças vítimas de Maus-Tratos e Violência Sexual”. O projeto de pesquisa 

foi apresentado para essa Chefia e para a Equipe Multiprofissional que 

compõem o Programa e, após análise, foi aprovado. A seguir, o projeto foi 

encaminhado ao Grupo de Pesquisa e Pós-Graduação (GPPPG) do HCPA, 

no qual também obteve aprovação (anexo G). Após aprovação, entrou-se 

em contato com a dinâmica de atendimento dos profissionais que compõem 

a Equipe. Assim, de maio a setembro de 2000, a pesquisadora acompanhou 

semanalmente as reuniões nas quais são apresentados e discutidos os 

casos notificados, bem como são tomadas as decisões sobre o manejo 

específico de cada família envolvida com violência intrafamiliar . 

O atendimento da Equipe restringe-se a casos de crianças vinculadas 

ao HCPA, em situação de emergência, internação ou ambulatório. Qualquer 

um dos profissionais recebem encaminhamento de diferentes setores do 

hospital. Um primeiro atendimento é marcado para que seja avaliado a 

ocorrência de violência contra a criança. Neste momento, é realizada uma 

entrevista e agendado com esta família um novo retorno ao serviço. Antes 

do segundo atendimento, o profissional traz o caso avaliado por ele para ser 

discutido em reunião com a equipe multiprofissional, para que seja 

estabelecido um plano de tratamento. Os profissionais detectam quais as 

equipes do hospital que serão envolvidas, a partir das necessidades 

específicas que a criança apresente para o cuidado integral. Observa-se que 

a equipe traça um plano de ação em conjunto no qual a criança e a família 

serão alvos de atenção simultânea. Isso ocorre durante a internação 

hospitalar, mas cabe ressaltar que tanto a criança quanto sua família 

continuam em acompanhamento pelo Serviço Social após alta hospitalar. 

Foi muito importante participar das reuniões de discussão de casos, 

pois elas tornaram possível a obtenção de novos conhecimentos. 

Acrescenta-se que foi decisiva a acolhida extremamente afetiva que os 

profissionais demonstraram para a pesquisadora, revelando uma total 
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disposição em colaborar na concretização deste estudo, cujos resultados 

serão apresentados, para que, futuramente, possam, de alguma forma, 

colaborar no sentido de oferecer subsídios para o enriquecimento das ações 

realizadas pelo Programa. 

 

3.8 COLETA DE DADOS  
A pesquisadora construiu um roteiro estruturado para a coleta de 

dados constituído de quatro dimensões pré-estabelecidas: sócioeconômica 

(Anexo A); estrutura (Anexo B); situação atual do abuso no contexto familiar 

(Anexo C); história pregressa da família (Anexo D), baseado no referencial 

teórico e do estudo e no protocolo de atendimento utilizado pelo Programa. 

(HCPA, s.d.), com a finalidade de coletar os dados sobre as características 

das famílias a partir das unidades de análise – prontuário de pacientes e 

protocolo de atendimento da família. Esse instrumento foi validado por 

diferentes membros do “Programa de Proteção às Crianças Vítimas de 

Maus-Tratos e Violência Sexual” do HCPA, no qual foram incluídas algumas 

alterações, como na dimensão sócioeconômica. Previamente, pretendia-se 

investigar a religiosidade da família, mas, no momento da validação do 

instrumento, um dos membros detectou a impossibilidade de obtenção 

desse dado. Portanto, esse ítem foi descartado. Outro profissional sugeriu, 

que o aspecto que se refere à dimensão estrutural da família (Anexo B), ao 

invés de investigar o estado civil do pai e da mãe, alterar para condição de 

ambos, pois assim incluiria a condição de falecido e de ausente. Ainda 

nesse ítem, inicialmente pretendia-se estabelecer a raça do agressor, o que 

se verificou impossível já que nos documentos não havia tal registro. Além 

destas alterações, foi também sugerido que o estudo incluísse denúncia 

anterior de violência espontânea e seu denunciante (ítem contemplado no 

Anexo C). 

Em relação ao Anexo D, história pregressa da família, foi substituído 

um ítem que fora proposto pela pesquisadora sobre se a mãe fizera ou não 

pré-natal; como não se dispunha desse dado alterou-se pelo desejo da 

mulher em relação à gravidez. Com base nessas alterações e/ou sugestões 
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apontadas pelos profissionais que formam a Equipe que faz parte do 

Programa, a fidedignidade do instrumento foi testada por meio de uma 

projeto piloto para o qual a pesquisadora selecionou, aleatoriamente, 5 

famílias atendidas no ano de 1998, consultando os registros dos prontuários 

e protocolos. Portanto, verificou-se assim a adequação do instrumento para 

a coleta de dados dessa investigação. Tal ação foi realizada exclusivamente 

pela pesquisadora, usando a técnica da análise documental de 50 

prontuários e protocolos de crianças avaliadas e acompanhadas pelo 

“Programa de Proteção às Crianças Vítimas de Maus-Tratos e Violência 

Sexual”, do HCPA. 

Para Triviños (1992, p.111), "a análise documental é outro tipo de 

estudo descritivo que fornece ao investigador a possibilidade de reunir uma 

grande quantidade de informação". Em consonância com esse autor, 

Lakatos e Marconi (1990) enfatiza que, por meio da análise documental, 

pode-se levantar dados em materiais escritos que são fontes primárias de 

informação para pesquisa científica e que ainda não foram elaboradas. 

Pela interação da pesquisadora com a equipe que forma o Programa 

foi possibilitado o acesso às informações e registros contidos nos 

prontuários e no protocolo de atendimento desse serviço. 

 

3.9 ANÁLISE DOS DADOS 
Pela complexidade do estudo da violência intrafamiliar, utilizou-se 

uma combinação de abordagens metodológicas, ou seja, a proposta 

analítica empregada para análise dos dados quantificáveis foi a estatística 

descritiva, utilizando-se o programa Epi Info 6.0 para a distribuição da 

população em estudo segundo as categorias de interesse. Os dados foram 

agrupados e apresentados em quadros e tabelas. 

Para análise de dados qualitativos o método utilizado foi o de “Análise 

de Conteúdo”, segundo Bardin (2000, p.42). Conforme essa autora, 

mencionando o método é  

“(...) um conjunto de técnicas de análise das 
comunicações, visando obter, por procedimentos, 
sistemáticos e objetivos de descrição de conteúdo das 
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mensagens, indicadores quantitativos ou não que 
permitam a inferência desconhecimentos relativos às 
condições de produção / recepção (variáveis inferidas) 
destas mensagens.” 
 

O significado da análise de conteúdo está relacionado ao 

aperfeiçoamento da técnica que possibilitou interpretar textos sagrados, com 

a possibilidade de desvendar o sentido simbólico de atos religiosos e a 

interpretação de textos literários. A partir dos anos 50-60, esta técnica 

passou a ser utilizada em grande escala como meio para análise de 

comunicação de massa. Atualmente, é usada em pesquisa tanto em estudos 

de cunho quantitativos quanto nos qualitativos. (Santos, B., 1996). 

As inferências ou deduções lógicas dessa prática podem responder a 

dois tipos de questões de produção ou de recepção. Nesse estudo, a técnica 

ocupou-se da questão da produção, isto é, das causas ou dos antecedentes 

de uma mensagem que incluem características e procedências de emissor e 

o contexto; particularmente, investigou a caracterização das 50 famílias de 

crianças em situação de violência intrafamiliar. O material utilizado para 

análise de dados foi a consulta aos registros dos profissionais em 50 

prontuários e protocolos de atendimento do “Programa de Proteção às 

Crianças Vítimas de Maus-Tratos e Violência Sexual”, do HCPA. 

A técnica foi sistematizada em três etapas cronológicas distintas: a 

pré-análise, na qual a partir do Referencial Teórico, formularam-se quatro 

questões abertas que complementavam os dados quantitativos das 

dimensões sobre a estrutura familiar e a situação atual do abuso no contexto 

familiar, conforme apresentam-se no quadro que segue: 

Quadro 1 – Questões Abertas por Dimensão 
 

Dimensões Questões 
Estrutura Familiar Qual a percepção da família a cerca  
 de sua dinâmica intrafamiliar? 
  
Situação atual do abuso no  Qual o motivo da procura da  
contexto familiar Instituição? 
 Como ocorreu a  evolução da 
 Família? 
 Qual a percepção da família 
 sobre o ocorrido com a criança? 
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Após a pré-análise, na fase de exploração do material, foi realizada a 

codificação dos dados obtidos “visando alcançar o núcleo de compreensão 

do texto” (Minayo, 1992, p.210). Realizou-se, portanto, a decomposição do 

material coletado, classificando-o em unidades de significado, utilizando uma 

codificação específica. O critério para o recorte das unidades de significado 

nessa investigação foi de ordem temática, envolvendo a captação do sentido 

da informação registrada pelo profissional. 

Após a identificação de diversas unidades de significado por questão, 

procedeu-se o estabelecimento das categorias, considerando-se os 

requisitos de exclusão mútua, homogeneidade, pertinência e associando-os 

por fim ao objetivo da investigação. Assim, foram constituídas as categorias 

que são apresentadas por dimensão no quadro abaixo: 

Quadro 2 – Categorias temáticas por Dimensão 
 

Dimensão Categorias 
Estrutura Familiar Relacionamento familiar. 
 Percepção dos adultos sobre a criança
 Vítima de violência. 
  
Situação atual do abuso no Justificativas de utilização da violência. 
contexto familiar Ações maternas frente à violência. 
 Motivos de procura do serviço de  
 Saúde.  
 Trajetória da família na Instituição 
 Hospitalar. 

 

Na terceira fase a partir da descrição de cada categoria, na 

apresentação dos resultados do estudo, realizou-se a interpretação dos 

dados frente ao refencial teórico. Assim, segundo Santos B. (1996), 

vislumbra-se uma nova perspectiva teórica à medida que os objetivos dos 

estudo são contemplados. 
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4 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 
Os princípios éticos foram respeitados, procurando proteger os 

direitos dos indivíduos envolvidos, levando-se em consideração as 

determinações apontadas pelas normas de pesquisa em saúde referidas 

pela Resolução n°196, de 10 de outubro de 1996, do Conselho Nacional de 

Saúde.(Brasil,1996)e as questões éticas para pesquisas em Enfermagem, 

expressas por Polit e Hungler (1995). Assim, foram solicitadas autorizações 

à “Comissão de Pesquisa e Ética”, do HCPA (Anexo E) e ao “Programa de 

Proteção às Crianças Vítimas de Maus-Tratos e Violência Sexual” (Anexo F). 

O estudo foi aprovado pela “Comissão de Pesquisa e Ética” do HCPA 

(Anexo G). 
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5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE DADOS 
Os dados deste estudo serão apresentados por dimensões, tanto os 

quantitativos quanto os qualitativos, seguindo a estrutura dos anexos 

utilizados nesta pesquisa para a sua coleta e possibilitando, assim, 

caracterizar as famílias quanto ao contexto sócioeconômico, sua estrutura e 

funcionamento, sua história pregressa e atual em relação à situação de 

violência, assim como a violência apresentava-se em sua dinâmica no 

contexto familiar. 

 

5.1 DIMENSÃO SOCIOECONÔMICA 
A violência intrafamiliar se encontra presente em todos os grupos 

sócioeconômicos, culturais, raciais e religiosos da sociedade brasileira, mas 

não se pode omitir que as classes mais desfavorecidas são as que vivem em 

uma situação de maior fragilidade, com fatores marcantes, como o 

desemprego e a falta de habitação que podem, sob certo enfoque, favorecer 

o aumento do índice de violência. Veronese (1999), analisando a questão da 

relação pobreza versus violência, enfoca que não se pode culpabilizar 

exclusivamente à família por tudo o que acontece, pois ela faz parte de uma 

realidade sócio-política-econômica; especificamente no caso do Brasil, 

temos uma sociedade capitalista, excludente e espoliadora. Conforme o 

autor (1999, p.123), “não se trata de uma genérica erradicação da pobreza, 

mas de uma verdadeira política de pleno emprego, saúde, moradia e, 

principalmente, educação” 

 

5.1.1 Renda Familiar 

Uma das características das famílias estudadas foi em relação à 

renda, em salários mínimos, que cada uma delas obtinha mensalmente. 
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Tabela 1 – Distribuição das famílias de crianças vítimas de 
violência intrafamiliar, conforme a renda familiar em 
salários mínimos. HCPA, Porto Alegre, 1999. 

Renda mensal 
(salários mínimos) 

Famílias 

 n % 
1 7 14,0 
2 9 18,0 
3 16 32,0 
4 18 36,0 
   
TOTAL 50 100,0 

Fonte: Prontuários e Protocolos HCPA 
 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (1991) determina que 

o indicador de renda mensal do chefe de família, quando é igual ou inferior a 

três salários mínimos, identifica a família como sendo de classe popular. 

Conforme a tabela 1, 64% das famílias recebem de um a três salários 

mínimos mensais enquadrando se assim como de classe popular.  

Oliveira e Flores (1999), revisando estudos norte-americanos de 

grandes amostras de caráter nacional, observam que crianças pobres têm 

22 vezes mais riscos de serem maltratadas, 56 vezes mais riscos de terem 

sua educação negligenciada e 60 vezes mais riscos de morrer por abuso ou 

por negligência, quando comparadas a crianças de classe média, 

considerando-se classe média a que recebe mais de 30.000 dólares de 

rendimentos anuais por família. 

Deslandes (1994a), inclusive, acrescenta que, por serem mais 

numerosas, as classes populares contribuem em termos absolutos com a 

maioria dos registros. Também Caminha (1999) enfatiza que produzir 

violência intrafamiliar não é uma característica da pobreza e do 

subdesenvolvimento, entretanto, o que diferencia a expressão do fenômeno 

da violência quando se compara os países desenvolvidos ou os em 

desenvolvimento, é que as variáveis sócioeconômicas e culturais atuam 

como facilitadores, ou seja, como estopim na expressão da violência. Como 

afirma o autor (1999, p.59), “... as variáveis sócioeconômicas podem entrar 

como facilitadoras do surgimento da violência...” 
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Pelton (1980) e Zajac (1990) referem que a violência é um fenômeno 

difundido em todas as classes sociais, mas os ricos ocultam seus 

comportamentos violentos enquanto os pobres precisam recorrer a 

instituições governamentais onde têm sua privacidade de indivíduos 

devassada, fato que se ilustra com o presente estudo, já que os dados 

provêm de famílias atendidas em um hospital público. 

Assim, a opressão econômica faz com que, na atualidade, apesar do 

grande desenvolvimento técnico e científico, parcelas significativas de nossa 

sociedade estejam marcadas pelo sofrimento que estabelece violência como 

uma constante nas relações individuais e sociais, já que há uma evidente 

perda da qualidade de vida material, privações determinadas pelo alto índice 

de desemprego, grande concentração da renda e imposições culturais 

determinando relacionamentos entre indivíduos. Portanto, percebe-se, como 

Rosário (1999), que a sociedade contemporânea expõe seres humanos a 

situações de violência e de alto risco social, já que o processo que produz o 

quadro de exclusão econômica sustenta, ao mesmo tempo, a diminuição do 

papel do Estado, minimizando suas funções públicas e transformando-o em 

órgão subordinado aos interesses de grandes corporações econômicas 

transnacionais, ressalta-se que as dificuldades vivenciadas por famílias de 

classe popular vinculam-se à violência maior que as domina. Constata-se, 

dessa maneira o fato de que a sociedade brasileira é organizada e 

determinada por um modelo econômico capitalista excludente, caracterizado 

por grande concentração de renda, o que se constitui um dos principais 

fatores de desigualdades que geram grandes diferenças, ocasionando 

privilégios e, conseqüentemente, a ausência de direitos fundamentais para 

muitos. 
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5.1.2 Condições de Moradia 

Tabela 2 – Distribuição das famílias, de crianças vítimas de 
violência intrafamiliar conforme as condições de 
moradia. HCPA, Porto Alegre, 1999. 

Condições de moradia (1) Famílias 
 n % 
Procedência Porto Alegre 35 70,0 
 Região Metropolitana 12 24,0 
 Interior 3 6,0 
    
Saneamento  Rede Sim 45 90,0 
Básico (2) de água Não 4 8,0 
  Ignorado (1)       1 2,0 
    
 Rede  Sim 45 90,0 
 esgoto: Não 4 8,0 
  Ignorado (2)       1 2,0 
    
Tipo de  Alvenaria 23 46,0 
Construção Madeira  26 52,0 
 Outro 1 2,0 
    
Número de  1 – 2 19 38,0 
Peças 3 – 4 9 18,0 
 5 – 6 17 34,0 
 7 – 8 2 4,0 
 9 – 10 2 4,0 
 Ignorado (3) 1 2,0 
    
 TOTAL 50 100,0 

Fonte: Prontuários e Protocolos HCPA 
 
Notas: 1 (1) Uma família monoparental em situação de rua, só nos episódios de 

hospitalização da criança a mãe permanecia em albergue. 
            2 (2) Uma família monoparental em situação de rua, só nos episódios de 

hospitalização da criança a mãe permanecia em albergue. 
                        3  (3) Na família em situação de rua, não constava informação. 

 

Em relação à procedência, as famílias eram na maioria 70%, (35 

famílias), de Porto Alegre; 24%, 12 famílias, da região metropolitana e 6%, 3 

famílias do interior do RGS. Os dados desse estudo confirmam os resultados 

obtidos pela AMENCAR que, em recente pesquisa realizada durante 1999, 

fez um levantamento da violência intrafamiliar por comarcas do Rio Grande 

do Sul, constatando de forma semelhante, que, no Rio Grande do Sul, a 
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maioria dos casos de violência registrados contra crianças e adolescentes, 

ocorreram no município de Porto Alegre, perfazendo o índice de 5,51%. 

Quanto ao saneamento básico foi possível verificar que 90% das 

famílias residiam em casas com rede de água e de esgotos. Esse dado 

contraria o entendimento de Saffioti (1988) que aponta a inexistência de 

saneamento básico como um fator entre outros que influencia a produção de 

violência.  

Os indicadores relativos às características dos domicílios constituem 

medidas sensíveis da qualidade de vida da população. O alto índice da 

presença de saneamento básico nos domicílios que integraram o estudo não 

causa estranheza, pois segundo dados do IBGE (1998, p.115) 

“o total de domicílios urbanos brasileiros com conjunto 
de serviços adequados que para efeito de análise foi 
definido como adequados os domicílios ligados 
simultaneamente a rede geral de abastecimento de 
água com canalização interna, ligados a rede geral de 
esgoto sanitário.” 

 
As regiões metropolitanas de Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São 

Paulo, Distrito Federal e Porto Alegre são responsáveis pela sustentação de 

um razoável elevado percentual 59,8% nacional de domicílios urbanos com 

saneamento adequado. 

O tipo de habitação das famílias concentrou-se em 52% (26 famílias) 

cujas habitações eram construídas de madeira. O número de peças que 

constituem as habitações eram formadas, na sua grande maioria, por 1 e/ou 

2 peças, perfazendo um percentual de 38%. Tal dado confirma o enfatizado 

por Goldani (1994, p.10), que, “no Brasil, no período de 1970-1989, houve 

uma diminuição em cerca de 23% do tamanho médio dos domicílios”. 
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5.1.3 Inserção no mercado de trabalho 

Tabela 3 – Distribuição dos pais e das crianças em situação de 
violência intrafamiliar, segundo a inserção no 
mercado de trabalho. HCPA, Porto Alegre, 1999. 

Mãe Pai(1) Criança Inserção no 
mercado de 
trabalho 

n % n % n % 

Não trabalha 19 38,0 - - 48 96,0 
Mercado formal 22 44,0 29 58,0   1   2,0 
Mercado informal   1   2,0   4   8,0   1   2,0 
Desempregado (a)   8 16,0   7 14,0 - - 
Aposentado  - -   2   4,0 .. .. 
Ignorado (1)    8 18,0   
      
TOTAL 50  100,0  50 100,0 50  100,0 

Fonte: Prontuários e Protocolos HCPA 
 
Notas: 1 (1) oito pais são desconhecidos. 
            2 Sinal convencional utilizado 

-  Dado numérico igual a zero, não resultante de arredondamento 
..  Não se aplica dado numérico 

 

No que se refere à inserção dos pais no mercado do trabalho, a maior 

parte deles exerciam alguma atividade profissional, sendo que em 44% (22 

famílias), a mãe era empregada no mercado formal. Esse estudo contraria o 

enfatizado por Saffioti (1988) em relação à mulher na sociedade ocidental 

geral e na brasileira em especial, ou seja, que a mesma sujeita-se a 

precárias condições de trabalho, salários baixos e à situação de 

trabalhadora clandestina (algumas vezes). Apesar do pai em 58% (29 

famílias) estar empregado no mercado formal, o índice de 14% (7 famílias) 

corresponde a pais desempregados. 

A ameaça de arrocho salarial e desemprego é contínua em famílias 

de classe popular (Goldani, 1994). Fato que está em consonância com este 

estudo. 

Dados do IBGE (1999), demostram que no início dos anos 90, a taxa 

de desemprego apresenta um comportamento claramente ascendente, 

mesmo em períodos de crescimento econômico, como os de 1995 e 1996. 

Houve queda do produto interno bruto ocorrido em 1998, e a taxa de 

desemprego atingiu o nível recorde de 8,34%. Assim, o mercado informal é 
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procurado como uma alternativa de sobrevivência, verificado nessa 

investigação em 11,5% (5 famílias). 

Em relação à inserção da criança no mercado de trabalho, observa-se 

que 96% destas crianças nunca trabalharam (48 crianças) tal fato, 

provavelmente, relaciona-se com a idade delas; entretanto, 2%, 1 criança, 

apresentavam-se inseridas no mercado formal e outros 2%, no mercado 

informal. Esse dado encontra respaldo com o que enfatizam Azevedo e 

Guerra (1989), quando observam que, nas famílias pobres e exploradas que 

buscam sobreviver na desigualdade por meio do trabalho, o envolvimento 

efetivo da criança constitui um dos recursos que as famílias pobres utilizam 

para aumentar a renda familiar . 

5.1.4 Nível de Escolaridade 

Tabela 4 – Distribuição dos pais e das crianças vítimas de 
violência intrafamiliar conforme as condições de 
escolaridade. HCPA, Porto Alegre, 1999. 

Mãe Pai (1) Criança Grau de 
escolaridade n % n % n % 
Sem idade escolar - - - - 27 54,0 
Idade escolar, sem - - - -   6 12,0 
freqüentar escola       
Analfabeta   7 14,0   6 12,0 - - 
Ensino fundamental 28 56,0 21 42,0 16 32,0 
Incompleto       
Ensino fundamental   7 14,0   8 16,0   1   2,0 
Completo       
Ensino médio    3   6,0   2   4,0 - - 
Incompleto       
Ensino médio    3   6,0   4   8,0 - - 
Completo       
Ensino superior    2   4,0   1   2,0 - - 
Incompleto       
Ignorado (1)     8 16,0   
       
TOTAL 50 100,0 50 100,0 50  100,0 

Fonte: Prontuários e Protocolos HCPA 
 
Notas: 1 (1) oito pais são desconhecidos. 
            2 Sinal convencional utilizado 

-  Dado numérico igual a zero, não resultante de arredondamento 
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Em relação ao grau de escolaridade o que predomina conforme a 

tabela 4 é que 56% das mães e 42% dos pais cursaram o Ensino 

Fundamental mas não o completaram. Esse dado apresenta uma 

consonância com as informações do IBGE (1999, p.76), “quando informa 

que apesar da tendência de declínio nas taxas do analfabetismo, a 

escolaridade da população brasileira economicamente ativa é, em média, de 

apenas 5,4 séries completas.” 

O estudo permite analisar o nível de escolaridade das crianças. Tal 

análise revelou que 54% (27crianças) não apresentavam idade escolar, 32% 

(16 crianças), com Ensino Fundamental incompleto e 2% (1 criança), com 

Ensino Fundamental completo. Assim, verificou-se que, 46% (23 crianças) 

tinham idade escolar. Destaca-se, no entanto, a dramática situação de que 

12% (6 crianças) com idade escolar, não estavam freqüentando a escola. 

Guazzelli (1997) faz referência à grande primeira violência que se faz 

em relação à criança no Brasil: da grande massa de alunos que ingressaram 

na 1a série do Ensino Fundamental, apenas uma pequena porcentagem 

chegará à última. Segundo essa autora, “apenas 20% das crianças 

brasileiras chega até o final da 8ª série.” Mello(1996, p.51), em concordância 

com Guazzelli (1997), afirma que: “quatro milhões de crianças em idade 

escolar, no Brasil, entre 7 e 14 anos, estão fora da escola.” 

 

5.2 ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO 
A família que apresenta violência em sua dinâmica interna é 

compreendida inserida dentro de um contexto que envolve uma 

complexidade de determinantes culturais, sociais e econômicos. Assim, faz-

se fundamental investigar algumas variáveis demográficas e a relação de 

parentesco entre criança e abusador, perfil do abusador, condições dos 

progenitores, composição e organização familiar, nível de funcionamento, 

situação dos filhos que sofreram violência, relacionamento intrafamiliar e a 

percepção dos adultos agressores sobre a criança. Acredita-se que é 

somente através do conhecimento científico destas variáveis que se 

conhecerá melhor o fenômeno da violência intrafamiliar e portanto com este 
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delineamento será possível avaliar as formas de atuação possibilitando 

desenvolver estratégias para prevenção e enfrentemento do problema. 

Deslandes (1994a, p.185) refere que “para pensar como atuar no 

problema da violência doméstica a mais básica ação é o conhecimento da 

população demandante.” A autora descreve que análise dos casos atendidos 

pode ser um primeiro passo, ainda que básico, para a compreensão a cerca 

das principais características das famílias que vivenciam situação de 

violência doméstica, pois a ausência desta informação compromete tanto a 

identificação de novos casos como a atuação adequada em casos já 

conhecidos.  

5.2.1 Variáveis Demográficas 

O estudo permite evidenciar algumas variáveis demográficas e a 

relação de parentesco entre criança e abusador conforme tabela a seguir. 

Tabela 5 – Distribuição das crianças em situação de violência 
intrafamiliar, segundo algumas variáveis 
demográficas e relação de parentesco com o 
abusador. HCPA, Porto Alegre, 1999. 

Variáveis F (n) % 
Sexo Masculino 27 54,0 
 Feminino 23 46,0 
    
Idade Menos de 1 ano 14 28,0 
 1-5 anos 13 26,0 
 6 anos ou mais 23 46,0 
    
Raça Branca 33 66,0 
 Negra 14 28,0 
 Outras   3 6,0 
    
Parentesco com Mãe 31 62,0 
o abusador Pai   7 14,0 
 Desconhecido   2 4,0 
 Padrasto   4 8,0 
 Outro Familiar   5 10,0 
 Vizinho   1 2,0 
    
 TOTAL 50 100,0 

Fonte: Prontuários e Protocolos HCPA 
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Analisando-se a realidade estudada, observa-se que a violência 

intrafamiliar exercida contra a criança, em 54% (27 famílias), atingia crianças 

do sexo masculino, enquanto que em 46% (23 famílias), eram do sexo 

feminino. 

Tal fato vem ao encontro da literatura confirmando que existe, em 

relação ao exercício da violência, um acometimento que recai sobre o sexo 

masculino, embora os índices não apresentem uma diferença 

significativamente acentuada. Para Davoli et al (1994), ao pesquisarem 130 

casos de uma amostra de crianças, encontraram 54,6% do sexo masculino e 

45,4% do sexo feminino. Neto (1994) encontrou em seus estudos que, para 

cada vítima do sexo feminino, há duas do sexo masculino. Cariola et al 

(1995) destacam que, ao observar uma amostra de 170 crianças vítimas de 

maus tratos, o sexo masculino constituiu um total de 55,89% e o feminino, 

44,11%. Korn et al. (1998), ao pesquisarem 33 prontuários de crianças 

internadas na Santa Casa de São Paulo, também vítimas de violência 

intrafamiliar no período de janeiro de 1995 a dezembro de 1997, 

constataram que 52% pertenciam ao sexo masculino e 40% ao feminino.  

Em relação à faixa etária, verifica-se que 46% (23 crianças) tinham 6 

anos ou mais, 28% (14 crianças) apresentavam entre 1 e 5 anos e 26% (13 

crianças) eram menores de um ano. A criança que registrava maior idade 

tinha quinze anos; a menor idade estava representada por um bebê de 

somente dois meses. O dado que registra a faixa etária das crianças 

vitimizadas, verificadas nesse estudo, está em consonância com o 

agrupamento das idades por faixas etárias encontrado pelo Centro de 

Defesa da Criança Bertholdo Weber, São Leopoldo, RS, em pesquisa 

realizada em 1998, demonstrando que a faixa etária de maior freqüência de 

violência contra a criança e adolescente constatada foi acima dos 6 anos, 

perfazendo um índice de 35,39%, em segundo lugar, de 1 a 5 anos, com 

28,24% e, em quinto lugar, nessa pesquisa, encontravam-se os bebês, 

menores de um ano, representando 3,9%. 
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Deslandes (1994a) também enfatiza que a distribuição das crianças 

para qualquer tipo de violência recai no grupo de 5-14 anos como sendo as 

maiores vítimas. 

O estudo revelou que, no que diz respeito à raça da criança, 66% (33 

crianças) eram da raça branca, 28% (14 crianças) eram da negra e 6% (3 

crianças) de outras raças. 

Evidencia-se que houve uma concentração predominantemente maior 

da violência exercida contra crianças da raça branca. Dado similar a esse 

estudo foi encontrado nas pesquisas de Davoli et al (1994), com índice de 

71,5% de crianças de raça branca atingidas e também por Korn et al (1998) 

com um indíce de 58% da raça branca.  

A relação de parentesco entre agressor e a criança estabeleceu-se, 

em sua grande maioria, como sendo a mãe a principal causadora da 

violência 62% (31 famílias); o pai e o padrasto aparecem logo após. 

Segundo Deslandes (1994a), a mãe se destaca como o maior agente 

agressor em quase todos os tipos de violência. Em consonância com essa 

autora, a psicóloga Silva (1998), que é coordenadora geral do “Núcleo de 

Referência as Vítimas de Violência de São Paulo” (NRVV), do Instituto 

Sedes Sapientiae 2 afirma que a mãe biológica tem sido apontada como a 

principal agressora, seguida pelo pai e pelo padrasto. Garfinkel et al (1992), 

ao analisarem 616 crianças vítimas de agressão, detectaram que o agente 

agressor mais comum era a mãe (28%), sendo 17% referentes ao pai, e os 

demais correspondiam a tios, avós, e outros indivíduos que eram 

responsáveis pelo cuidado da criança. Cariola et al (1995, p.162) dizem 

também que, “mesmo vista na sociedade como uma figura protetora, a mãe 

aparece como principal agente agressor”. 

 

 

 

 

                                                           
2 Organização não governamental, religiosa,  que trabalha com Educação e Saúde Mental 
de carentes. 
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5.2.2 Perfil do Abusador 

Tabela 6 – Distribuição por sexo e idade dos indivíduos que 
exerceram violência sobre a criança. HCPA, Porto 
Alegre, 1999. 

Abusador n % 
Sexo Masculino 14 28,0 
 Feminino 33 66,0 
 Ignorado (1) 3 6,0 
    
Idade 16 - 30 23 46,0 
 31 - 60 20 40,0 
 Ignorado (2) 7 14,0 
    
 TOTAL                   50 100,0 

Fonte: Prontuários e Protocolos HCPA 
 
Notas: 1 (1) 3 abusadores não são conhecidos 
           2 (2) 7 abusadores não possuem registros quanto a idade 
 

Esse estudo constatou que, em relação ao sexo do abusador, nas 

famílias analisadas, a grande maioria dos agressores, 66% eram mulheres e 

28%, homens. Esse resultado encontra respaldo em uma pesquisa realizada 

por Davoli et al (1994), em um ambulatório pediátrico que atende criança 

vítima de violência.  

Considerando-se o estabelecido pela OMS, a adolescência de um 

indivíduo é compreendida pela fase dos 10-20 anos de idade, mas, segundo 

propõe Vitiello (1996), a adolescência situa-se em uma zona nebulosa que 

vai dos 10-25 anos. Para Levisnky (1998), quanto mais complexa for a 

sociedade, maiores serão os pré-requisitos necessários para que o 

adolescente possa integrar a sociedade adulta. A conseqüência direta disso, 

então, é o prolongamento desse período. Assim, D’Andrea (1989) entende 

que o período da maturidade é traçado dos 20-50 anos quando o indivíduo 

pode ser classificado como adulto jovem e de meia-idade, a primeira fase 

correspondendo dos 20-35 anos, e a segunda, dos 35-50. Com bases nos 

dados, mencionados esse estudo propôs um intervalo aproximado de idades 

para investigar o agressor, ou seja, o primeiro grupo compreendeu 

indivíduos de 16-30 anos e o segundo, de 31-60 anos. A idade média dos 
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agressores encontrada foi a de 30 anos. Conforme Bittencourt (1995), os 

agressores são, na grande maioria, adultos que apresentam a faixa de idade 

compreendida entre 30-39 anos. 

5.2.3 Condições dos Progenitores 

Tabela 7 – Distribuição dos progenitores de crianças vítimas de 
violência intrafamiliar segundo condições conjugais, 
existenciais e etárias. HCPA, Porto Alegre, 1999. 

Variáveis F (n) % 
CONDIÇÃO Pai Solteiro 20 40,0 
  Casado 14 28,0 
  Separado 4 8,0 

  Divorciado 2 4,0 
  Falecido 2 4,0 
  Desconhecido 8 16,0 
     
 Mãe Solteira 30 60,0 
  Casada 14 28,0 
  Separada 4 8,0 
  Divorciada 1 2,0 
  Viúva 1 2,0 

     
 Pai 19-35 25 50,0 
  36-60 17 34,0 
  Ignorado (1) 8 16,0 
IDADE     

 Mãe 16-35 37 74,0 
  36-52 13 26,0 
     
  TOTAL 50 100,0 

Fonte: Prontuários e Protocolos HCPA 
 
Notas: 1 (1) oito pais são desconhecidos, por isso foi impossível saber a idade 
 

Verificou-se as condições dos pais que formaram as 50 famílias 

pesquisadas: em 40% (20 famílias), o pai era solteiro; em 16% (8 famílias), 

desconhecido. Em relação à mãe, constatou-se que em 60% (30 famílias), 

era solteira. 

O estudo identificou as idades das mães que compunham as 

cinqüenta famílias investigadas. A idade da mãe mais nova era de 16 anos, 

a da mais velha, 52 anos. Quanto à idade dos pais, o mais novo tinha 19 

anos; o mais velho, 60 anos. 
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Goldani (1994), ao analisar as famílias brasileiras, menciona que 

houve mudanças significativas no início dos anos 90: a família diminuiu de 

tamanho, diversificou-se em relação aos arranjos, e a complexidade da vida 

familiar aumentou. Para essa autora, isso se deve à existência de 

transformações demográficas expressas pela elevação da taxa de 

separações e de divórcios, a crescente proporção de mulheres solteiras com 

filhos, e o aumento do índice de viuvez feminina, entre outros fatores. Nesse 

estudo, a condição conjugal predominante da mãe era a de ser solteira. 

Entretanto os estudos de Cariola et al (1995) sobre a violência na 

constelação familiar atesta que o estado civil dos responsáveis é de pais 

casados em 35,35%, seguindo-se de pais separados 25,25%; o restante se 

dividindo em solteiros e amasiados. Bittencourt (1995), investigando o 

fenômeno da violência, encontra nos agressores predominantemente a 

condição de casado. Dado semelhante também foi encontrado por Davoli et 

al (1994), perfazendo um total de 80,8% de mulheres casadas em uma 

amostra de 88,5%.  
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5.2.4 Composição, Organização e Funcionamento Familiar 

Tabela 8 – Composição, organização e funcionamento familiar 
das crianças vítimas de violência intrafamiliar. 
HCPA, Porto Alegre, 1999. 

Condições relacionadas à 
estruturação familiar 

           F (n) 
 

% 

Número de 2   2   4,0 
componentes da 3   7 14,0 
família 4 16 32,0 
 5 10 20,0 
 6 15 30,0 
    
Existência de  Tio 10   41,7 
componentes  Tia   7   29,2 
no domicílio Avô   6   25,0 
além da tríade Avó 15   62,5 
pai-mãe-filho (1) Padrasto   9   37,5 
 Empregada   1     4,7 
     
Tipo de Família Monoparental 10           20,0 
 Nuclear 20           40,0 
 Extensiva 14           28,0 
 Reconstituída  6           12,0 
    
Guarda Legal Mãe 45          90,0 
 Pai  2            4,0 
 Avó  1            2,0 
 Tia  1            2,0 
 Tio  1            2,0 
    
Cuidador Mãe 38         76,0 
 Pai  5         10,0 
 Avó  3           6,0 
 Tia  2           4,0 
 Avô  1           2,0 
 Outro  1           2,0 
    
Nível de  Insatisfatório 28        56,0 
funcionamento da Regular 16        32,0 
dinâmica familiar Satisfatório  6         12,0 
    

Fonte: Prontuários e Protocolos HCPA. 
 
Notas: 1 (1) Em 24 famílias, 48% verificou-se a presença concomitânea de 

diferentes membros no domicílio além da tríade. 
 
Ao investigar a composição, organização e funcionamento familiar das 

crianças em situação de violência intrafamiliar, não foi possível encontrar 

paralelo na literatura científica em relação à variável “número de 
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componentes da família” e alguma associação ao fenômeno da violência. É 

possível apenas mencionar que as famílias concentravam-se em 32% (16 

famílias com 4 componentes) e 30%, 15 famílias com 6 componentes. 

Goldani (1994), comenta que houve um aumento do número de famílias em 

situação de violência inversamente proporcional ao tamanho das mesmas.  

Sobre a existência de componentes além da tríade pai-mãe-filhos, o 

estudo permitiu verificar que em 48% (24 famílias), existia a presença de 

algum outro componente familiar estranho. Sendo que, em 37,5% (9 

famílias), existia a presença de padrasto, que para Caminha (2000), constitui 

uma variável de risco para ocorrência de maus-tratos. 

No que se refere ao tipo de organização familiar apresentado pelas 

cinqüenta famílias, observa-se que 40% (20 famílias), eram do tipo nuclear; 

28% (14 famílias), do tipo extensivas; 20% (10 famílias) monoparentais; 12% 

(6 famílias), reconstituídas. Esse resultado confirma o exposto por Mioto 

(1999) que enfatiza o predomínio de famílias nucleares no Brasil, mas 

aponta também para a forte tendência do aumento de famílias 

monoparentais, ressaltando o aumento de famílias recompostas, 

decorrentes do número crescente de separações e de divórcios. 

O estudo constatou que, em relação à guarda legal da criança, a mãe 

foi definida como guardiã na quase totalidade das famílias investigadas (90% 

45 famílias). Tal dado encontra respaldo na afirmação de Garfinkel et al 

(1992, p.297) que observam que “o guardião da criança tem mais risco de 

ser ofensor.” Constata-se assim conformidade desse estudo, pois a mãe 

também representou o principal agente agressor.  

Em 50 famílias pesquisadas, o cuidado é prioritariamente realizado 

em 76% (38 famílias) pela mãe. Esse resultado remete ao predomínio, em 

nossa sociedade capitalista, da família nuclear burguesa com estrutura 

dominante, pois, conforme análise de Camargo e Buralli (1998), o principal 

interesse da mulher versa sobre os filhos, já que ela tem que os criar com o 

máximo de atenção e de cuidado. Silva (1998, p.795) complementa a idéia 

acima, afirmando que “ considerando a estrutura familiar da sociedade em 

geral, e da brasileira em particular, cabe à mulher a educação dos filhos na 
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maioria dos casos.” Apesar de 46%, 23 mulheres estarem inseridas no 

mercado de trabalho. 

O nível de funcionamento familiar observado nesse trabalho foi 

insatisfatório (56%), regular (32%) e satisfatório (12%). Elementos esses que 

confirmam o pensamento de Seibel (1992), ao analisar a dinâmica da 

violência no âmbito familiar: os maus-tratos aparecem como uma 

decorrência de uma situação familiar confusa em termos de papéis, em que 

a criança é o alvo da frustração dos adultos. A autora acredita que há uma 

conivência entre o casal e/ou pessoas do grupo, e esse conluio é a 

expressão de um conflito sério, sendo a criança um sintoma nesse contexto. 

De acordo com a idéia expressa Fonseca (1992, p.54) que “ao longo de 

nossa experiência foi possível levantar algumas características das família 

abusivas(...), em geral são famílias desorganizadas”. Corrobora com esse 

pensamento Silva (1998), pois seus estudos têm evidenciado nos lares, 

onde há a ocorrência do fenômeno da violência, a existência de uma família 

disfuncional, demonstrando segundo esse autor a desigualdade de gênero e 

de geração.  
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5.2.5 Situação dos Filhos que Sofreram Violência Intrafamiliar 

Tabela 9 – Situação dos filhos integrantes das famílias de 
crianças vítimas de violência intrafamiliar. HCPA, 
Porto Alegre - 1999. 

Situação dos filhos F (n) % 
Número de filhos 1 10 20,0 
 2 12 24,0 
 3 12 24,0 
 4    6 12,0 
 5    7 14,0 
 7    2   4,0 
 8    1   2,0 
    
Filhos de pais  Sim 23 46,0 
Diferentes Não 27 54,0 
    
Convivência de filhos  Sim 17 34,0 
de pais diferentes Não 33 66,0 
    
 TOTAL 50          100,0 

Fonte: Prontuários e Protocolos HCPA 
 

O número de filhos que compunham essas famílias eram em 24% (12 

famílias), de 3 filhos; em 24% (12 famílias), 2 filhos. 

Esses elementos vão ao encontro do estudo de Cariola et al (1995) 

que, por meio da análise dos prontuários das crianças que sofreram maus 

tratos atendidas pelo “Centro Regional de Registros e Atenção ao Maus 

Tratos na Infância” (CRAMI), verificaram que, quanto ao número de filhos da 

família da vítima, houve maior ocorrência de agressão nas constituídas de 

três filhos (26,54%) e nas de filho único, a incidência foi de 22,4% 

amostragem de 60% dos 966 casos registrados de 1988 a 1993. O estudo 

constatou também que 46% (23 famílias) apresentam filhos oriundos de pais 

diferentes. A convivência dos filhos de pais diferentes está expressa em 34% 

(17 famílias). 

Também para Dirani et al (1989, p.87) “A convivência de filhos de pais 

diferentes (...) pode ocasionar muitos conflitos, e consequentemente 

agressões, em especial por parte dos padrastos.” 
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5.2.6 Relacionamento Familiar 

Em cinqüenta registros de famílias pesquisadas de criança em 

situação de violência intrafamiliar, 14 continham informações descrevendo 

os relacionamentos que compunham as dinâmicas familiares dessas 

crianças. Há necessidade de ressaltar a existência de uma linha na 

produção da violência em muitas famílias pesquisadas, ou seja, o marido 

agride a mulher e a mulher agride os filhos, inclusive reforçando a 

multigeracionalidade sobre a violência, pois muitos dos agressores relataram 

terem sido crianças agredidas no passado que posteriormente, reproduziam 

em suas famílias o que vivenciaram. No P.83 , lê-se: “relacionamento muito 

conflituoso entre a mãe da paciente e a avó da criança, ambas acusam-se 

mutuamente de maus-tratos emocionais e físicos para com a criança.” Na 

situação do P.45, “a mãe admite ser violenta com os filhos, jogou um banco 

na cabeça da criança, afirma que a criança é brigona e a tira do sério. Foi 

abusada pelo pai quando era criança.”  

Dentre as razões que determinaram o surgimento das famílias 

pesquisadas, encontra-se em duas a informação de que as mulheres 

engravidaram para formar outra família, pois, como consta em P.42, “A mãe 

é adolescente e informou que engravidou do namorado para poder sair da 

casa de origem, já que sofria maus-tratos por parte dos pais.” 

Acredita-se, conforme Santos (1999) e Minayo (1990b), que a 

violência é uma relação social; sendo assim, as relações que se 

estabelecem na família, entre diferentes gerações, compõem modelos de 

socialização que contribuirão significativamente para que os indivíduos 

tornem-se mais saudáveis ou não. Tal pensamento é ilustrado em uma das 

famílias, já que a mãe da criança veio para o Rio Grande do Sul quando era 

pequena, fugida da casa materna, pois o padrasto abusava dela 

sexualmente; o marido é alcoolista, e o casal não tem consciência da 

violência praticada contra a filha. 

                                                           
3 P. a letra P maiúscula, seguida de ponto, refere-se a palavra prontuário. E o número 
representa a família. 
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Constata-se uma variedade de estruturas familiares e 

relacionamentos próprios decorrentes, surgidos no decorrer da história da 

civilização humana. É possível analisar a evolução do papel familiar ao longo 

dos tempos, entretanto é difícil obter estudos que descrevam criticamente o 

fenômeno da violência entre pais e filhos desde o início da raça humana, já 

que o fenômeno foi investigado somente a partir do século XX, embora a 

literatura, acriticamente, já os relatava. (Deslandes,1994a; Biehl,1997; 

Azevedo e Guerra,1997). 

Conforme observa Santos (1997), a função principal da família era a 

produção: os indivíduos que formavam uma família trabalhavam para o seu 

sustento. A partir da era da industrialização, a família exercia outros papéis, 

pois o trabalho era vendido, e a família tornava-se mais íntima com função 

socializadora e afetiva.  

Fundamentalmente, ao refletir-se sobre família, a idéia mais vinculada 

é ser o agente principal da socialização primária da criança. Segundo Alves 

(1999), discutindo a função da família, propõe que essa deva produzir, 

organizar, dar forma e significado às relações e tornar expressivos os 

vínculos entre seus membros. 

Acredita-se que o compromisso mais importante da família seja a 

proteção da criança, pois se ela não consegue encontrar estabilidade, 

proteção em sua própria família, que sentimento levará consigo em seu 

desenvolvimento biopsicossocial para o mundo?  

Em consonância com Elsen (1999), julga-se que são as relações 

intrafamiliares o que de mais profundo e significativo existe para o ser 

humano. Percebe-se, nessa análise, que, nas famílias em que ocorre 

alguma modalidade de violência, o desempenho dos papéis sociais é 

indefinido, deficitário e instável. Isso se consubstancia nos relatos técnico e 

materno descritos no P.42. Enquanto que o profissional atribui 

irresponsabilidade para o cuidado materno, o depoimento da mãe informa 

que o nascimento da criança tornou o relacionamento conjugal muito ruim, 

pois iniciaram as brigas e o sentimento de culpa por terem gerado um bebê 

doente.  
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Das cinqüenta famílias das crianças em situação de violência 

intrafamiliar pesquisadas, foi possível verificar que 41 registros profissionais 

correspondentes apresentavam informações sobre o vínculo materno, tais 

como: “Paciente nasceu prematuro e tem frágil vínculo com a mãe” (P.13). 

“Vínculo muito frágil entre mãe e crianças” (P.9). “Evidencia-se uma 

fragilidade no vínculo mãe e criança.” (P.7) 

A avaliação dos relacionamentos entre mãe e filho pelo profissional 

fizeram-se presentes na quase totalidade dos registros, nos prontuários, 

como descritos em P.3:  

“É importante ressaltar que a dificuldade de 
concentração do paciente possivelmente se dá em 
razão de aspectos emocionais, crianças super exigida. 
Apresenta ansiedade e dificuldade no manejo da 
agressão, dificuldade de relacionamento com a figura 
materna.”  
 

Em P.4: “Relacionamento do paciente com sua mãe é precário.” No 

P.1: “Tem bom relacionamento com os filhos, negando as agressões.” 

Também em P.7, está descrito: “Mãe rejeita filha”. No P.2 “Mãe mostra-se 

afetiva e verbaliza que sente pelo sofrimento do filho.” 

O relacionamento extremamente agressivo com a criança é também 

estendido à equipe médica e de enfermagem como se confirma em P.17 

“Mãe extremamente agressiva com a criança, equipe médica e de 

enfermagem.” Essas relações conflitantes dos pais agressores com os 

profissionais cuidadores da criança hospitalizada devido à violência 

intrafamiliar sofrida, também foram descritas em um estudo que investigou 

as vivências dos profissionais de Enfermagem nesse cuidado (Eidt et al, 

1998). 

As autoras, enfermeiras, encontraram experiências significativas na 

comunicação entre a maneira da mãe relacionar-se e o profissional. “Quanto 

aos maus-tratos por queimadura de cigarro o sentimento expressado foi (...) 

Eu sinto raiva, desprezo, acho muito duro. Eu me fecho, procuro não olhar 

ou falar com essa pessoa agressora.” O estudo também apresenta situações 

de violência sexual vivenciadas pela criança que foram repetidas durante a 

internação hospitalar, demonstrando que nem a internação na instituição de 
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saúde com a supervisão constante favoreceu inicialmente a interrupção da 

violência. A experiência foi assim relatada pela enfermeira.  

“Quando olhei , o pai estava masturbando o menino na 
frente de toda a equipe e justificava que fazia isso 
porque assim o menino acalmava. A primeira reação foi 
de surpresa; não esperava presenciar esta 
situação.”(op. cit., p.52).  
 

Ferrari (1997) observa que, em casos de violência física os pais 

mantém com o filho uma relação afetiva ambivalente, ora carinhosos e 

protetores, ora explosivos e violentos. Assim, a criança desenvolve 

mecanismos de defesa para alcançar algum equilíbrio psíquico, na tentativa 

de sobreviver à instabilidade do quadro familiar. Os pais mostram-se 

dominadores, coercitivos, explosivos e tendem a descarregar toda a sua 

agressividade e frustração na criança, enquanto esta se torna extremamente 

submissa, assustada, apresentando bloqueios em determinadas áreas de 

seu comportamento, podendo desenvolver processos sociopsicopatológicos 

graves que funcionarão como reações de defesa. Os registros no P.4 e P.6 

demonstram essa situação: “A mãe descontrola-se e bate muito na criança.” 

“A mãe tem baixo limiar à frustração, é rígida e tem postura muito agressiva.” 

Guerra (1985) enfatiza que, no que tange à prática da violência 

intrafamiliar, a opressão imposta à criança pelo adulto reproduz a própria 

opressão que esse adulto enfrenta em seu dia-a-dia pela violência maior que 

a sociedade lhe impõe. Assim, destaca a autora (1985, p.112), “Crianças e 

adultos envolvidos no ato agressor não se dicotomizam em vítimas e 

culpados, mas são os representantes de um modo violento de viver.” No P.2 

lê-se: “A mãe do paciente relata relacionamento ruim, conflituoso com sua 

família no âmbito domiciliar, visto a agressividade e alcoolismo de seu pai, 

avô da criança.”  

Da mesma forma, para Bruschini (1990) o conceito de família ainda 

está longe de ser bem definido. Na realidade, não há, e nem deve mesmo 

haver, uma única definição, mas constata-se que, nas sociedades 

modernas, estruturas organizadas e institucionalizadas como sistemas 

econômicos, políticos, culturais, a família e a escola são tanto locus de 

socialização quanto de dominação. Afinal, no P.50 há a descrição “Casal em 
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conflito, a mãe da criança denunciou o padrasto por abusar sexualmente de 

sua filha, mas sob ameaça para este não romper o relacionamento com a 

mesma.” 

Barros (1999, p.195) infere que  

“a psicanálise irá dizer sobre uma violência no cotidiano 
da vida familiar como estrutural e necessária, ônus 
indisponível para aquele que se submete ao projeto da 
civilização. É preciso deixar bem claro que não será 
possível realizar a utopia de uma família apaziguada, 
sem conflitos, em paz.”  
 

Entretanto esta pesquisa ocupa-se em refletir sobre a violência que 

permeia e mantém vínculos familiares danosos que, certamente, 

influenciarão no futuro, de forma dramática, todo o desenvolvimento da vida 

de uma criança, comprometendo, assim, sua trajetória envolvendo novas 

gerações. 

 

5.2.7 Percepção dos Adultos Agressores sobre a Criança 

Este estudo está afirmando que toda a violência exercida no âmbito 

privado, ou seja, na família, é expressão de uma linguagem das relações 

que ali acontecem, do abuso de poder, da interação humana traduzida pela 

agressão, a forma de resolver o conflito, causando dano à criança, pautado 

principalmente na falta de diálogo. A situação descrita no P.29 traduz esse 

fenômeno quando a mãe informa que: “Meu filho é agitado, agressivo, não 

tem limites e não obedece os pais.” O pai da criança também descreve: “O 

problema do meu filho é safadice.” Ambos os pais da criança classificam-no 

como teimoso e implicante; quando questionados sobre a violência cometida 

contra a criança, o pai informou que: “Eu não bato tanto assim no meu filho 

como este merecia”. E relata ainda sua própria história de respeito ao pai 

rígido e autoritário. 

Uma das mães classifica a criança como: “Impossível, terrível e ruim.” 

(P.7). Semelhantes descrições são verificadas, neste estudo, em 12 das 

famílias. No P.5, há a informação da mãe sobre sua criança que: “Ele é 

rebelde, tem comportamento difícil.” Ainda no P.1 a mãe descreveu o filho 

 



 
 

56

como: “Atrasado, diferente em relação aos irmãos.” Para a mãe de outra 

criança esta é “Exigente, muito chorosa, só quer colo.” (P.21). 

Pelo estudo das famílias analisadas, verificou-se que a grande 

maioria apresenta uma percepção distorcida acerca do filho. 

Característica de nossa cultura adultocêntrica, a criança é vista como 

uma extensão e propriedade dos pais, não se configurando, portanto, um 

sujeito de direitos, nem um cidadão em condição peculiar de 

desenvolvimento. Os adultos têm o poder sobre a criança e isso, acreditam 

lhes confere o direito de bater ou tratar da forma que julgarem melhor, como 

afirmou uma mãe: “Considero que tenho todo o direito de tratar minha filha 

como eu quero”.(P.45). Percebe-se que a determinação das relações sociais 

pelo poder está presente nas famílias, assim como retrata a base da 

sociedade em que vivemos. 

Para Azevedo e Guerra (1989, p.46), “As relações de poder revelam a 

desigualdade social entre seus protagonistas Crianças são consideradas 

socialmente inferiores”. 

A prática disciplinar corporal comumente aceita no Brasil é traduzida 

no poder incontestável das figuras paternas exercidas de forma autoritária. 

Adorno (1993) enfatiza que a violência é uma forma de manifestação das 

relações de dominação que ,evidentemente, negam a liberdade, a igualdade 

e a vida.  

O ato de disciplinar corporalmente uma criança pode ser ilustrado 

pelo antigo ditado popular: “Aquele que poupa a vara, quer mal ao seu filho, 

mas aquele que o ama corrige-o” Esse ditado serve de aval para a nossa 

sociedade que apresenta dificuldade em condenar o ato violento, pois nossa 

cultura tradicional ,segundo afirma Caminha (2000, p.3), é “Uma sociedade 

pronta para perdoar, pois atribui legitimidade à brutalidade física.” 

Nessa pesquisa, evidenciou-se uma grande tolerância social 

expressada pela concordância familiar em relação à disciplina corporal, já 

que a impressão que se tem, pelas famílias estudadas é de que as mesmas 

não consideram que bater nos filhos pudesse significar alguma forma de 
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agressão; pelo contrário, o bater constitui uma estratégia banalizada e não 

valorizada. 

 

5.3 SITUAÇÃO DO ABUSO NO CONTEXTO FAMILIAR 
Para que se possa caracterizar as famílias de crianças submetidas à 

violência intrafamiliar é necessário contextualizar o fenômeno analisando as 

circunstâncias relacionadas ao exercício da violência, assim como os 

aspectos que envolveram a lesão e as atitudes da família frente ao quadro 

estabelecido. 

5.3.1 Circunstâncias Relacionadas ao Contexto da Violência 
Intrafamiliar 

Tabela 10 – Circunstâncias relacionadas ao contexto da violência 
intrafamiliar. HCPA, Porto Alegre, 1999. 

Circunstâncias Especificações F (n) % 
Tipo Negligência 21  42,0 
 Físico 15  30,0 
 Sexual 14  28,0 
    
Natureza Intencional 32   64,0 
 Acidental 18   36,0 
    
Nível de certeza  Sem dúvida 34   68,0 
da equipe sobre Fortemente convencido 10   20,0 
a ocorrência de Muito suspeito   3     6,0 
Abuso Algo suspeito   3     6,0 
    
Justificativa do  Ausente 28   56,0 
Abusador Presente 22   44,0 
    
Convivência com  Diária 48   96,0 
Abusador Semanal   2     4,0 
    
Período do  Diário 41   82,0 
Abuso Semanal   7   14,0 
 Mensal   2     4,0 
    
Idade da criança  0|-5 anos 45   90,0 
ao sofrer início  5|-15 anos   5   10,0 
de abuso    
 TOTAL 50 100,0 

Fonte: Prontuários e Protocolos HCPA 

 



 
 

58

No presente estudo, decidiu-se classificar o tipo de violência exercido 

contra a criança em três categorias distintas, mas, entendendo-se que não 

existem limites fixos entre elas, propõe-se por incluir a violência emocional 

como presente em todo e qualquer tipo de constrangimento exercido pelas 

cinqüenta famílias investigadas. 

A negligência destacou-se em 42% (21 famílias) a violência física foi 

evidenciada em 30% (15 famílias) e a violência sexual foi detectada em 28% 

(14 famílias) dos atendimentos prestados. O presente dado evidenciado no 

estudo encontra respaldo no referencial teórico de uma pesquisa realizada 

pela ABRAPIA em 1999 que confirma a negligência como a forma mais 

incidente de violência praticada (39,8%), seguida pela violência física 

(26,8%). Nessa mesma perspectiva, aspectos da pesquisa realizada no 

período de setembro a dezembro de 1997 e de janeiro a fevereiro de 1998, 

pelo Centro de Defesa da Criança e do Adolescente Bertholdo Weber 

apontam também para a negligência como principal violência exercida 

(42,68%), seguida da violência física (36,24%). 

Segundo Menezes et al (1996), há uma estimativa de que a 

ocorrência de violência ou negligência brasileira contra a infância atinja 2 a 

12% da população infanto-juvenil/ano. 

É interessante refletir a respeito da natureza da violência exercida, ou 

seja, o caráter da intencionalidade, que foi observada em 64% (32 famílias), 

enquanto que 36% (18 famílias) registravam-na de uma forma acidental. 

Assim esse dado, indubitavelmente, confirma as constatações de Neto 

(1994, p.222) em pesquisas realizadas nos Estados Unidos que comprovam 

10% das lesões em crianças menores de cinco anos, observações 

realizadas em serviço de pronto-socorro como voluntárias. No Brasil, a 

percentagem é de 14,1%. 

Ao pesquisar sobre o nível de certeza da equipe sobre o fenômeno da 

violência, o resultado mostrou que, em 68% (34 famílias) o fato não deixou 

nenhuma dúvida remetendo a situação de que o reconhecimento da 

violência intrafamiliar depende não só apenas de uma clareza conceitual, 

mas do grau de resistência dos profissionais que lidam quotidianamente com 
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essa realidade. Acredita-se que o índice esteja intimamente ligado ao 

elevado grau de instrumentalização da equipe multidisciplinar que compõe o 

hospital no qual a amostra foi investigada. Menezes et al (1996, p.75) 

ressaltam que “médicos pediatras, assistentes sociais, enfermeiros, 

psicólogos, têm dificuldade no diagnóstico e conduta frente o quadro (...) a 

simples suspeita de maus-tratos implica medidas judiciais e atemoriza todos 

os profissionais envolvidos.” 

Observa-se, nessa análise, que 44% (22 famílias) usaram alguma 

justificativa para explicar a violência exercida contra a criança. Davoli et al 

(1994), investigando a prevalência de violência contra crianças no 

ambulatório de pediatria do Hospital de Clínicas da Universidade Estadual 

de Campinas, São Paulo, detectaram que, quando a força física era 

utilizada, havia um risco de 2,17 vezes maior da criança ser considerada 

diferente por seus pais ou responsáveis, que para eles justificava agressão. 

O tempo de convivência das crianças com o agressor foi em 96% (48 

famílias) diário. Esse item está em consonância com o estudo realizado por 

Kristensen et al (1999) que detectaram que cerca de 80% de toda violência 

intrafamiliar ocorria na própria residência da vitima.  

Cabe salientar que o agente principal da violência foi a mãe, portanto 

poderia se estabelecer uma dedução lógica de que a mãe é a pessoa mais 

próxima da criança. Assim isso pode ser evidenciado na literatura quando se 

constata, simultaneamente a este estudo, que, na interação criança 

responsável, quando ocorre a situação de proximidade, que há o 

favorecimento para o desencadeamento do ato violento. Entretanto, mesmo 

em consonância com a literatura que aponta a mãe como agressora, isso 

merece maior discussão, afinal, via de regra, é a mãe a pessoa que mais 

tempo passa junto dos filhos, cabendo-lhe culturalmente o cuidado e a 

educação. Segundo Garfinkel et al (1992, p.296), “há uma teoria de que isto 

não resulta de uma propensão aumentada à violência mas antes de sua 

exposição à criança”.  

Em relação à idade em que a criança iniciou sofrer algum tipo de 

violência, na maioria das famílias foi desde a época de seu nascimento, 
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perfazendo um total de 90% (45 famílias). Lembra-se que 26% das crianças 

investigadas eram menores de um ano e 28% apresentavam entre um e 

cinco anos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

61

5.3.2  Aspectos Relacionados à Lesão 
Tabela 11 – Aspectos relacionados à configuração da lesão 

apresentada pela criança vítima de violência 
intrafamiliar. HCPA, Porto Alegre, 1999. 

Aspecto Especificações  F (n)      % 
Evidência de  Presente   22 44,00 
lesão Ausente   28  56,00 
     
Tipo (1) Contusão   12         42,85 
 Inchaço     4 14,28 
 Laceração     4 14,28 
 Abrasão     4 14,28 
 Ferimento puntiforme     2   7,14 
 Queimadura     2   7,14 
     
Dor Ausente   37 74,00 
 Presente   13 26,00 
     
Sangramento Ausente      43   86,00 
 Presente Interno   1   2,00 
  Externo   6 12,00 
     
Área (1) Cabeça     6 12,00 
 Cérebro/conteúdo craniano     3   6,00 
 Face     5 10,00 
 Boca     3   6,00 
 Olho     1   2,00 
 Tórax     2   4,00 
 Costas     7 14,00 
 Braços     5 10,00 
 Mãos     4   8,00 
 Nádegas     3   6,00 
 Abdômen     4   8,00 
 Quadril     1   2,00 
 Virilha     2   4,00 
 Coxas     3   6,00 
 Pernas     5 10,00 
 Pés     2   4,00 
 Genitália   13 26,00 
 Ânus     8 16,00 
     
Mecanismo(1) Arma Ausente     36 72,00 
  Presente     14 28,00 
     
 Mão     8 16,00 
 Pênis     2   4,00 
 Arma Branca     4   8,00 
 Queimadura     1   2,00 
     
Severidade Séria   32 64,00 
 Moderada   16 32,00 
 Leve     2   4,00 

Fonte: Prontuários e Protocolos HCPA 
Notas: 1 (1) Crianças evidenciaram diferentes tipos de lesões em uma ou mais área 

simultâneas efetuadas por diferentes mecanismos concomitâneos. 
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Constata-se que 56% (28 famílias) apresentam vitimas de violência 

intrafamiliar contra a criança, nas quais a lesão ficou evidente. A literatura é 

vasta no que tange às descrições de lesão manifestadora da violência física.  

Dirani et al (1992), ao analisarem 122 casos de crianças vítimas de 

violência, verificaram que a contusão era o tipo de lesão mais freqüente em 

44 casos; dado semelhante ao obtido nesse estudo quando verificou-se 

contusão presente predominantemente em 42,85% (12 crianças). 

A presença de dor foi constatada em 26% (13 crianças) 

provavelmente isso se deve ao fato da amostra ser constituída, na grande 

maioria, por crianças de 0|-5 anos que têm dificuldade para informar 

aspectos relacionados à dor. Esse aspecto vai ao encontro da literatura 

quando Garfinkel et al (1992) inferem que os adolescentes têm mais 

probabilidade de relacionar dor e sensibilidade por ferimento.  

A maior parte das crianças pesquisadas não evidenciou lesão com 

sangramento índice registrado: 86% (43 crianças). 

As áreas corporais mais atingidas foram: 26%, 13 crianças na 

genitália, seguidas por 12%, 6 crianças na cabeça. Em consonância com o 

descrito pela literatura Korn et al (1998), segundo exames solicitados, 

verificaram o crânio em 42,7%, 5 casos como a área corporal mais atingida. 

Garfinkel et al. (1992) também inferem que a cabeça e seus conteúdos é o 

local mais comum de ferimento, perfazendo em seu estudo um índice de 

16%. 

Detecta-se pelo estudo que o mecanismo de lesão em 28% (14 

crianças dos atendimentos) foi causado com a presença de algum 

instrumento enquanto que em 72% (36 crianças), as famílias tinham 

ausência de instrumento ao cometer a violência. Dentre os instrumentos 

utilizados, nota-se a presença dos seguintes: bastão de madeira, cinto de 

couro, chicote, relho, fogão, entre outros. Sobre os instrumentos usados 

para causar ferimentos nas crianças, Garfinkel et al (1992) enfatizam que 

são tão extensos que sugerem que um instrumento a mão era o de escolha.  

A severidade foi constatada em 63,2% (32 famílias) moderada em 

32,7% (16 famílias) e leve em 4,1% (2 famílias). 
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É redundante mencionar que todo atendimento prestado à criança 

vítima de violência intrafamiliar deva ser considerado como uma situação 

grave. Afinal, pela estatística da OMS, 250.000 crianças são assassinadas 

anualmente por seus pais no mundo inteiro. No âmbito brasileiro, Menezes 

et al (1996) realizaram uma pesquisa no “Serviço de Emergência da 

Universidade de São Paulo” (USP) e constataram que de 33crianças 

atendidas, 12 delas foram afastadas do convívio familiar por correrem risco 

de vida. 
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5.3.3 Atitudes e Informações da Família 

Tabela 12 – Atitudes e informações das famílias de crianças 
vítimas de violência intrafamiliar a respeito da 
violência exercida. HCPA, Porto Alegre, 1999 

Atitudes e informações  F (n) % 
Procura familiar Espontânea 43   86,0 
 Não espontânea   7   14,0 
    
Motivo da procura    
do serviço de Explícita 20 40,0 
Saúde Implícita 30 60,0 
    
Setor de     
Encaminhamento Unidade de Internação 26  52,0 
do hospital para a Ambulatório 21  42,0 
Equipe de Emergência   3    6,0 
Proteção    
    
A família informou Sim 32   64,0 
sobre a violência Não 18   36,0 
    
Consonância do  Igual 15   30,0 
relato entre pais e Pouco diferente   6   12,0 
Criança Muito diferente   1     2,0 
 Não informa 28   56,0 
    
Informação  Sim 38   76,0 
Plausível com a Não 12   24,0 
Lesão  50 100,0 
     
Encaminhamento Sim (1) Conselho Tutelar    50 100,0 
  Ministério Público      1  
 TOTAL     50    100,0 

Fonte: Prontuários e Protocolos HCPA 
 
Notas: 1 (1) Uma criança foi encaminhada para ambas as instâncias 

simultaneamente. 
 

Em relação à procura familiar ao serviço de saúde, 86% (43 famílias) 

se deu de forma espontânea, e 14% (7 famílias), de forma não-espontânea.  

Sobre a procura familiar em um estudo retrospectivo realizado por 

Korn et al. (1998) com 33 crianças vítimas de violência intrafamiliar 

internadas na Pediatria da Santa Casa de São Paulo, no período de janeiro 

de 1995 a dezembro de 1997, não foi verificado dado similar obtido nessa 

 



 
 

65

pesquisa, pois, predominantemente, 52% das crianças foi trazida ao hospital 

por pessoas sem nenhum vínculo familiar. 

O motivo familiar da procura da instituição em relação à violência foi 

implícita em 60% (30 famílias) e em 40% (20 famílias), foi de forma explícita. 

O setor de procura da instituição que encaminhou as famílias para a 

equipe de proteção “Programa de Proteção às Crianças vítimas de Maus-

Tratos e Violência Sexual”, foi 52% por meio da unidade de internação, 42% 

ambulatorial e 6% via serviço de emergência. 

Em 64% (32 famílias), houve o relato da situação de violência 

ocorrida; em 30% (15 famílias) a criança informou o caso igual ao dos pais. 

Em 12% (6 famílias), o informe é pouco diferente, e em 2% (1 família), é 

completamente diferente. Em 56% (28 famílias) a criança não contava a 

situação de violência. 

A história de violência narrada pelos pais é plausível com a lesão 

apresentada pelas crianças em um índice de 76% (38 famílias). Em 24% (12 

famílias), a lesão não é plausível com a história apresentada. Em relação ao 

relato da família sobre o exercício da violência, os dados obtidos nesse 

estudo não estão em consonância com o descrito por Duncan, Schimidt e 

Giugliani (1996, p.150) quando estes referem “a história relatada pela família 

diverge dos achados clínicos ou radiológicos.” Nesse mesmo sentido, 

Garfinkel et al (1992, p.296) enfatizam que “algumas das respostas que os 

pais dão para explicar um ferimento beiram o humor em sua criatividade”. 

Também Delgado e Fisberg (1990, p.116) mencionam que “há uma 

discrepância entre a história fornecida pelos pais e o quadro clinico da 

criança.” Entretanto, em consonância com este estudo, Korn et al (1996, 

p.456) relatam que predominam as vezes em que a mãe relatou a anamnese 

(49%). 

Várias instituições são importantes na atuação quanto à vigilância e 

ao atendimento das famílias com fenômeno de violência doméstica. 

Deslandes (1994a) infere que, de 1642 casos atendidos, 8,2% foram 

encaminhados para a “Vara da Infância e Juventude do Ministério Público”. 

Dado antagônico é apresentado pelo presente estudo quando todos os 
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casos foram encaminhados para o Conselho Tutelar e somente um caso 

atendido pela equipe foi encaminhando ao Ministério Público. 

5.3.4 Justificativas de Utilização da Violência 

O uso de qualquer tipo de violência contra a criança, na quase 

totalidade das cinqüenta famílias investigadas, demonstrou, pelas 

justificativas usadas pelo adulto, a transferência da responsabilidade do ato 

violento desse adulto para a criança. Observou-se, em 16 famílias, que os 

adultos isentaram-se da culpa pelo ato violento provocado em relação aos 

cuidados negligenciados com a criança. Em 3 famílias, os progenitores 

julgaram estar fazendo o melhor possível pela criança, mas atrelaram a 

situação de saúde do filho a uma condição toda peculiar do mesmo. Esse 

pensamento está ilustrado com o depoimento de uma mãe “Ele é doente 

assim mesmo.” (P.12) 

Verificou-se, pelas alternativas de explicação dos casos, que o adulto 

encarava a situação como uma fatalidade, um acontecimento normal, 

corriqueiro, provocado pela própria criança. Retratando essa idéia, observa-

se o pensamento que a mãe apresentou quando questionada sobre as 

lesões do corpo da criança: afirmou ter batido com uma cinta no filho, pois o 

mesmo havia jogado um brinquedo no rosto de outra criança. (P.9). Outra 

mãe justifica o fenômeno da criança ter ingerido “crack” como “Uma 

eventualidade, um descuido” (P. 27). 

Apenas quatro famílias demonstraram crítica em relação ao agravo de 

saúde da criança, e dentre essas, uma se destaca por apresentar uma 

condição peculiar, pois os pais disseram que: “Estavam preocupados 

entendendo que sua separação conjugal era um agente estressor para a 

criança” (P. 47). 

Em duas famílias, verificou-se justificativas de violência usadas como 

um problema de ordem social. Uma mãe inferiu que: “O quadro de saúde da 

filha piorou após ela ter sido abandonada pelo marido” (P 39). 

Paradoxalmente, um pai relatou que: “Esforça-se para cuidar 

adequadamente dos filhos, mesmo após a esposa ter abandonado o lar” (P. 

26). 
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O estudo observou uma particularidade em relação às famílias que 

apresentaram violência sexual: a maioria não ofereceu qualquer justificativa 

que explicasse o fenômeno. Apenas uma única família apresentou uma 

descrição do padrasto do adolescente, justificando que o abuso sexual 

ocorreu, mas que o enteado era ao mesmo tempo, segundo depoimento: 

“Ele é vítima e também agressor, já que o mesmo também abusou de seu 

primo menor” (P.44). 

As justificativas dos adultos sobre a violência utilizada por eles contra 

a criança constitui-se de uma abordagem especificamente relacionada à 

questão da banalização da violência na maioria das culturas. 

No contexto familiar analisado, foi possível observar aspectos que 

afetaram significativamente os adultos para que empregassem a força física 

contra a criança. Tal situação fica explicitada na fala de uma mãe: “Bato no 

meu filho quando o mesmo faz algo errado .Eu fico possuída” (P.9). 

A partir da análise das cinqüenta famílias, verificou-se que, em 15 

delas, foi utilizado o castigo corporal como prática disciplinar comum. A sua 

aplicação foi definida desde a palmada até o espancamento com relho. O 

depoimento de uma mãe ilustra que a violência é uma relação social que se 

estabelece entre pais e filhos, evidenciando o exercício da autoridade dos 

adultos, numa clara submissão do mais fraco ao mais forte. “Criança precisa 

apanhar para aprender, para ser educado, não há método melhor para 

conseguir os resultados desejados” (P.6). 

O “RELATÓRIO PELO FIM DAS PUNIÇÕES FÍSICAS CONTRA 

CRIANÇAS”, publicado em 1996, pela Comissão de Cidadania e Direitos 

Humanos, da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul traz 

um questionamento importante proposto por Söder, membro presidente da 

RÄDDA BARNEN4 sobre as causas de tantos pais ainda surrarem seus 

                                                           
4 RÄDDA BARNEN é um movimento popular com mais de 80 mil pessoas em toda a Suécia, 
fundado em 1919, independente de ideologias, partidos políticos e religiões, financiado por 
contribuições do público para salvaguardar sua independência de autoridades 
governamentais. Trabalha para crianças da Suécia e no mundo em desenvolvimento, 
envolvendo a criança que vive em circunstâncias especialmente difíceis. Os programas 
beneficiam crianças de rua, refugiadas e em conflitos armados, apoiando os cuidados de 
mães e filhos. Combate o racismo e todas as formas de violência, defendendo os direitos 
das crianças até elas alcançarem 18 anos de idade. 
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filhos. Segundo esta autora, seria porque esses pais estão manifestando 

sobre seus filhos os estresses que emanam das sociedades adultas que 

estão longe de serem simpáticas às famílias e, em parte, porque os mesmos 

não podem pensar em outra maneira de disciplinar suas crianças. 

É necessário mencionar que se constata um aumento da aplicação de 

diferentes castigos corporais em diversas culturas ao longo  da história da 

civilização. 

Kadushin e Martin (1981), em um estudo realizado nos Estados 

Unidos, citado no “RELATÓRIO PELO FIM DAS PUNIÇÕES FÍSICAS 

CONTRA AS CRIANÇAS” (1996, p.84) concluíram que todo abuso físico de 

crianças começa com um tapa, um empurrão do pai ou da mãe que não quer 

dizer “abusar”, mas que sobe à escala do abuso quando a criança não 

responde aos desejos dos pais. 

5.3.5 Ações Maternas frente à violência. 

Nos registros em estudo, foi possível detectar também a avaliação 

dos profissionais de saúde no que dizia respeito sobre o nível de consciência 

da mãe em relação à violência exercida, como se traduz em (P.9). 

“A mãe descreve as situações de violência doméstica, 
mas não possui crítica da sua responsabilidade. Trata-
se de um caso de abuso físico da criança por parte de 
sua mãe, associado a vários fatores predisponentes à 
violência (mãe adolescente, vínculo fragilizado, 
conflitos familiares)”. 
 

Em (P.11) lê-se: “mãe confusa, com pouca crítica da situação da 

criança.” No (P.23) “mãe com crítica da situação, solicita ajuda”. Acredita-se 

que é impossível analisar a questão da violência intrafamiliar sem refletir 

sobre os padrões de interação que se estabelecem entre pais e filhos. 

Steiner (1986), referendando o citado por Cordeiro, afirma que, diante 

dos fatos, não se pode continuar vendo a criança como símbolo de 

inocência, de pureza, depositária natural de sentimentos ternos e nobres, 

como uma coisa engraçadinha, alguém que todos amam pelo simples fato 

de existir. A criança, na realidade com a qual convivemos, é um ser 

anárquico por natureza e que luta, desde o seu nascimento, pela sua vida. 
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Apresenta exigências como alimento, colo, atenção, reagindo quando algo a 

incomoda. Basicamente, a criança trava uma luta por poder ser. Ocorre que 

a criança depende exclusivamente dos pais, ou de alguém que os substitua 

como figura de ligação, para que possa empreender a luta em direção ao 

seu desenvolvimento como pessoa no mundo. 

Um estudo realizado por Patrícia Crittenden (1985) da Universidade 

de Virgínia, nos Estados Unidos da América, demonstra que as mães 

agressoras foram descritas como problemáticas, neuróticas, algumas 

sujeitas a surtos psicóticos. Mas o que revela o estudo é que todas as mães 

agressoras tinham em comum a falta de sensibilidade para perceber as 

necessidades de seu filho e responder a elas adequadamente. Portanto, é 

como se fosse estabelecido um “diálogo de surdos”, em que a falta de 

entendimento e de comunicação resulta em negligência e/ou agressão. 

Bonnet (1990), estudiosa do vínculo mãe e filho, destaca que o 

desenvolvimento psíquico e a estabilidade emocional da criança dependem 

do tipo de relação com sua mãe e que o início dessa relação desempenha 

um papel fundamental, já que é a origem de todos os vínculos que a criança 

fará no decorrer de sua vida. Sendo assim, observa-se que este vínculo mãe 

e bebê inicia-se antes do nascimento e é influenciado por atitudes 

conscientes e inconscientes da mãe, suas angústias, desejos e expectativas 

sobre a gravidez, parto e a criança. O entendimento da violência intrafamiliar 

praticado pela mãe decorre, portanto, como fator de risco do apego ou 

vínculo dela com o filho, em consonância com os estudos de Winnicott 

(1982); Farinatti (1993) e Biehl (1997). 

Kyes e Hofling (1985) enfatizam que não significa que os agressores 

das crianças constituam uma categoria diagnóstica única, ou que todos 

tenham o mesmo tipo de personalidade, pois não há só muitas 

características individuais entre as figuras paternas que agridem as crianças, 

mas, muitas vezes, há circunstâncias especiais associadas. Ao longo desse 

estudo, concorda-se com as autoras, quando referem que, entretanto, tende 

a aparecer certas características mais freqüentemente encontradas entre os 
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agressores das crianças do que na média da população. Para Kyes e Hofling 

(1985, p.353)  

“algumas dessas características são provavelmente de 
significância principalmente estatística. Por exemplo, as 
mulheres superam os homens por larga margem, ficam 
normalmente tomando conta das crianças pequenas 
por muito mais tempo do que os homens.”  
 

Entendendo-se que a atitude materna pode ser de rejeição, 

superproteção ou ambivalência, este estudo destaca os períodos de 

gravidez e puerpério como situações especiais.  

Barudy (1997) relata que pais que não cuidam adequadamente de 

seus filhos apresentam deficiências importantes nas suas funções parentais, 

que podem ser resultado de três dinâmicas que se misturam: a biológica, a 

cultural e a contextual. Na dinâmica biológica há uma perturbação no 

vínculo, no apego, no processo de “attachment” biológico entre a mãe e o 

filho.  

Bigras (1999) também relaciona desordens na teoria do apego para 

explicar a transmissão da violência entre pais e filhos. Essa teoria é o estudo 

das trocas entre as pessoas de uma família. Para este autor (1999, p.61), 

“provavelmente entre a fuga do outro, o distanciamento do outro e a busca 

do outro é que se encontra o risco da violência.” 

Acredita-se, como afirma Azambuja (2000, p.58), que “a importância 

do fortalecimento dos vínculos afetivos entre a mãe e o bebê surge como 

uma diretriz na busca de prevenir casos de abandono e negligência.”  

Observa-se, nesse trabalho, a centralização do papel materno em 

relação à manifestação da violência nas relações familiares, cabendo 

esclarecer o que isso significa. Trata-se de uma postura analítica que visa 

compreender a incorporação da questão de gênero no problema da 

violência, uma vez que foi observado que os profissionais de saúde deram 

destaque à figura materna. Acredita-se, em consonância com o que afirma 

Alves (1999, p.233), que  

“a vinda da corte para o Brasil será seguida do 
aparecimento do movimento higienista e com isso ver-
se-á uma primeira grande modificação na vida familiar, 
no decorrer do século XIX: ao lado do marido machista 
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e autoritário, cria-se a figura da mulher higiênica e 
disciplinadora dos filhos.”  
 

Assim, com essa análise, constata-se que em nossa sociedade 

patriarcal a mulher tem um papel direcionado a manter, produzir e reproduzir 

a vida, principalmente no que tange à organização da dinâmica familiar e do 

cuidado com os filhos. Tal fato reporta-se a fundamental importância do 

primeiro ano de vida da criança como meio de desenvolver no indivíduo 

condições apropriadas para sua formação orgânica e psicológica. Para isso, 

faz-se necessário investir em atenção primária à saúde, buscando um 

cuidado pré-natal, acompanhamento integral na gestação, cuidados 

neonatais e pós-parto. 

5.3.6 Motivos da Procura do Serviço de Saúde  

Os motivos da procura do serviço de saúde das cinqüenta famílias 

pesquisadas são diversos, mas estão vinculados fundamentalmente a quatro 

fatores principais: condições de saúde apresentadas pela criança, queixas 

em relação ao desempenho escolar, suspeita de algum tipo de violência e 

problemas de ordem social. 

As condições de agravo à saúde foram evidenciadas em 32 famílias e 

estão representadas por: cefaléia, hipertermia, desmaios, convulsões, 

diarréia, desidratação, desnutrição, otite, lesões de pele, queimaduras, 

resfriados, ingestão de substâncias tóxicas, alterações nos padrões 

alimentares, de sono e de comportamento, sepse e choque hipovolêmico. 

Evidenciou-se em 5 famílias queixas em relação ao desempenho 

escolar, com os responsáveis informando distração, falta de motivação para 

o estudo, dificuldade de aprendizado, lentidão, falta de concentração, 

desorganização em tarefas escolares, comportamento inadequado em sala 

de aula, assim como pouco esforço e empenho pessoal. 

Nesse estudo, 20 famílias foram atendidas em serviços de saúde por 

suspeita de algum tipo de violência cometida contra a criança. Dessas 

suspeitas, verificou-se que 10 supunham abuso sexual, 2 revelavam 

negligência e 8 apresentavam abuso físico. Das cinqüenta famílias 

investigadas, algumas mostraram fatores de ordem social, que paralelos às 
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condições de saúde, queixas em relação ao desempenho escolar e suspeita 

de algum tipo de violência também motivaram a procura do serviço de 

saúde. Não foi possível traçar uma comparação com a literatura no que 

tange aos motivos da procura pelo serviço de saúde. 

5.3.7 Trajetória da Família na Instituição Hospitalar  

Pela análise dos prontuários, foi possível constatar como 22 crianças 

vítimas de violência ingressaram nos serviços do Hospital de Clínicas de 

Porto Alegre. Observou-se que cinco crianças foram transferidas de outros 

três hospitais, e que três foram encaminhadas por postos de saúde. Houve 

procura espontânea por 11 famílias pelo atendimento hospitalar. 

Verificou-se que, em 25 famílias, as crianças prosseguiram em 

acompanhamento no ambulatório de pediatria do hospital, 10 famílias no 

serviço de Psiquiatria e 7 no serviço de Psicologia. Existe uma 

particularidade em 2 famílias, pois foram encaminhadas para outros locais 

de referência 1 família para o Centro de Atendimento e Psicoterapia da 

Infância e Adolescência (CEAPIA), dado o nível sócioeconômico 

diferenciado, e outra transferida para outro hospital para atendimento 

especializado de saúde, em um serviço de referência em neurocirurgia 

pediátrica. 

Em 4 famílias, as crianças seguiram acompanhadas por equipes 

médicas especializadas: nefrologia, endocrinologia, neurologia e equipe de 

fibrose cística. Constata-se que cinco famílias foram concomitaneamemte 

encaminhadas aos postos de saúde para posterior acompanhamento. Há 

registro de possibilidade de creche para duas famílias. 

Um dos fatores mais complexos para criar alternativas de soluções 

relativas à violência intrafamiliar é que, como qualquer assunto que se 

relacione à família, é encarado como um problema privado, no qual outras 

pessoas, inclusive muitos dos profissionais de saúde relutam em envolver-se 

com a questão.  

Observa-se, dessa maneira, a importância e a magnitude do trabalho 

realizado por equipes especializadas; fundamentalmente, julga-se oportuno 

destacar a atuação da Equipe do “Programa de Proteção às Crianças 
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vítimas de Maus-Tratos e Violência Sexual” do HCPA, formada por um grupo 

multiprofissional, cuja acessibilidade, e dedicação tornaram este estudo 

absolutamente viável. 

A possibilidade em torno da existência do fenômeno da violência 

intrafamiliar representa um momento fundamental na vida de qualquer 

família, já que se acredita que a prática da violência está associada a 

diferentes fatores. Dada a complexidade do problema, torna-se condição 

imprescindível que os profissionais ligados ao fenômeno entendam que cada 

família apresenta um conjunto peculiar de indicadores que levaram à prática 

abusiva, exigindo para isso uma resposta específica às necessidades 

evidenciadas. 

Conforme Grossi (1994), os profissionais da saúde têm uma posição 

estratégica para detectar os riscos de violência e identificar as possíveis 

vítimas da violência intrafamiliar. Observa-se ainda, conforme Deslandes 

(1994b), que a definição das normas legais não foi precedida nem 

acompanhada de normas técnicas geradas pelos e para os profissionais da 

saúde. É fácil constatar, portanto, que muitos casos não são notificados, 

nem sequer identificados pela falta de capacitação dos profissionais 

envolvidos. Assim, concorda-se com Azambuja (2000, p.59), quando a 

mesma afirma que:  

“Sabe-se que muitos casos de violência contra a 
infância ainda não chegam ao Conselho Tutelar, à 
Delegacia de Polícia, aos Postos de Saúde, Hospitais, 
ao Ministério Público, ao Judiciário. De outra banda, 
não se desconhece que muitos casos notificados ainda 
não recebem o adequado atendimento, em decorrência 
da falta de capacitação dos profissionais para 
diagnosticar e abordar transdisciplinarmente o 
fenômeno, gerando a violência institucional.” 

 

5.4 HISTÓRIA PREGRESSA DA FAMÍLIA 
Julga-se, ao analisar a violência cometida contra a criança dentro da 

família, que é muito importante conhecer o universo familiar e entender sua 

funcionalidade, assim como alterações possíveis que possam predispor a 

ocorrência da violência. Nessa abordagem, foi possível constatar fatores 
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que, intimamente ligados ao comportamento dos pais, foram 

desencadeadores de atos de violência exercidos contra a criança. 
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5.4.1 Condições Relacionadas à Doença dos Familiares e da Criança. 
Tabela 13 – Condições relacionadas à doença da criança e seus 

familiares. HCPA, Porto Alegre, 1999. 

Condições relacionadas à doença F (n) % 
Doença do  Ausência             31        62,0
Pai  Presença    11   22,0
  Ignorado (1)   8   16,0

       
  Tipo Física Aguda - - 
    Crônica  3     6,0
   Mental Aguda  2     4,0
    Crônica  7   14,0
       
  Hospitalização  Sim  - - 
  Prévia Não  42  100,0
      

Doença da   Ausência   32    64,0
Mãe Presença   18    36,0

      
 Tipo Física Aguda  1     2,0
   Crônica  7    14,0
  Mental Aguda  1      2,0

   Crônica 12    24,0
      

 Hospitalização  Sim  47    94,0
 Prévia Não   3     6,0
      

Doença dos   Irmãos   25   50,0
Outros  Tios    6   12,0

Membros  Avós   13   26,0
  Padrasto    6   12,0
       
 Hospitalização Sim  45   90,0
 Prévia Não   5   10,0

       
Doença da   Ausência   16    32,0
Criança Presença   34    68,0
      
 Tipo Física Aguda 16    32,0
   Crônica 20    40,0
  Mental Aguda - - 
   Crônica  7    14,0
      
 Hospitalização  Sim  19   38,0
 Prévia Não  31   62,0
      
 Acompanha- Sim  17    34,0
 mento Não  33    66,0
      
 TOTAL   50 100,0

 

Fonte: Prontuários e Protocolos HCPA 
Notas: 1 (1) Oito pais são desconhecidos. 

      2 Sinal convencional utilizado 
- Dado numérico igual a zero, não resultante de arredondamento 
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No que se refere à condição de saúde dos pais, lembra-se que esses 

eram conhecidos em 42 famílias. Desses 73,8%, 31, apresentavam ausência 

de doença, e 26,2%, 11, apresentavam algum tipo de doença. Entre esses, 3 

apresentavam doença física crônica, 2 doença mental aguda e 7doença 

mental crônica. Porém, a totalidade dos pais nunca haviam apresentado 

algum episódio de hospitalização. 

No que tange a condição de saúde das mães, a pesquisa demonstrou 

que existia algum tipo de doença em 36%, o que perfaz 18 famílias. A 

doença física materna estava presente em 8 famílias, sendo que em 1, o 

agravo era do tipo agudo e em 7, do tipo crônico Em relação à doença 

mental, 26%, ou seja, 13 famílias, apresentavam mães com doença mental; 

dessas, 1 com doença mental aguda e 12 com agravo mental do tipo 

crônico. Quanto à hospitalização materna, em 94% (47 famílias) as mães 

registravam um ou mais episódios de hospitalização. Associa-se esse dado 

ao fato que a mulher, na realidade estudada, provavelmente, realizou parto 

hospitalar. 

Garfinkel et al (1992) apontam em seu estudo a existência de algum 

problema de saúde dos pais, ou de algum outro membro da família como 

fator de risco para a ocorrência do fenômeno de violência contra a criança. 

Menezes et al (1996) confirmam o exposto por este autor, pois seu estudo 

demostrou que em 14 casos, o agente agressor apresentava problemas 

psiquiátricos graves, bem como:  alcoolismo; uso de outras drogas; e outros 

distúrbios graves de conduta. 

Flores et al (1998, p.318), estudando 107 pacientes encaminhados 

durante o ano de 1997 pelos Conselhos Tutelares e por Programas de 

atendimentos às famílias carentes da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, 

para um ambulatório especializado em situação de violência, constatou 

como a razão principal de encaminhamento para o tratamento, em 80,6% 

dos casos a presença de sintomas psiquiátricos. Assim, o autor enfatiza que 

a presença de doença psiquiátrica, sem tratamento adequado, é o principal 

fator que predispõe à violência familiar. Contrapõe esse dado, Gelles (1973) 

e Kempe (1978) quando postulam que apenas 10% dos agressores 
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apresentam quadro psiquiátricos graves. Silva (1998, p.795) corrobora com 

estes autores enfatizando que os agressores não se caracterizam por 

desvios aparentes de personalidade e/ou distúrbios mentais. 

Constata-se que em 64%, 32 crianças apresentavam doença física, 

sendo que, 32%, 16 crianças a doença física era aguda, e 40%, 20 crianças 

era crônica. 

Em relação a saúde mental 86%, 43 crianças não apresentavam 

qualquer tipo de doença mental, 14%, 7 crianças a doença era mental 

crônica. 

As 50 famílias investigadas apresentavam 62%, 31 criança sem 

registr de hospitalização durante a vida, mas 38%, 19 crianças já haviam 

sido hospitalizadas uma ou mais vezes.  

O estudo permitiu verificar a presença ou a ausência do 

acompanhamento sistemático de saúde das crianças das cinqüenta famílias 

investigadas. Constatou-se que somente 34,8% (17 crianças) realizavam 

acompanhamento e 65,2% (33 crianças) não o faziam . 

Esse resultado não é compatível com o obtido por Davoli et al (1994), 

ao investigarem a prevalência de crianças agredidas em 10,8%; destas, 

observou-se que 71,5% eram hígidas e 27,7% portavam enfermidades, 

sendo que 62,3% já haviam sido internadas para algum tratamento de 

saúde. Outro estudo ilustrativo a respeito das condições de saúde da criança 

foi realizado por Korn et al (1998) ao investigarem 33 crianças vítimas de 

maus-tratos. Foram verificadas doenças prévias em 46% (15 crianças); em 

36% (12 crianças), não havia doença; em 18% (6 crianças), havia ausência 

desse dado. Desses 46% (15 crianças), havia 3, 9% com doença crônica; 

em 6% (2 crianças), anomalias congênitas e, nas demais, a doença era de 

caráter agudo. Em 14 crianças, havia registro de internações anteriores 

(42,4%); 9 delas nunca haviam sido hospitalizadas, (27,3%) e 10 crianças, 

(30,3%) cujo prontuário não disponibilizava esse item. 
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5.4.2 Padrão Usual do Consumo de Drogas 

Tabela 14 – Padrão usual de consumo de drogas nas famílias de 
crianças em situação de violência intrafamiliar, 
HCPA, Porto Alegre, 1999. 

DROGAS  F(n) % 
 Ausente 26   52,0 

 Presente 24   48,0 
    

 Álcool 15   30,6 
Tipos(1) Loló   1     2,0 

 Maconha   6   12,2 
 Cocaína   6   12,2 
 Crack   2     4,1 
 Outros   7   14,0 
    
 TOTAL 50 100,0 

Fonte: Prontuários e Protocolos HCPA 
 
Notas: 1 (1) Muitas famílias com padrão abusivo de drogas tinham dependência 

cruzada. 
 

Vincula-se a esse estudo a análise do padrão familiar do uso 

de drogas, observando-se que, em 48% (24 famílias), existia a 

confirmação do padrão familiar usual de drogas, enquanto que, em 

52% (26 famílias), não foi registrado a presença do consumo de 

drogas. Tal dado confirma os estudos de Santos (1997), Pires (1999) 

e Caminha (1999) que apontam o uso abusivo de álcool e outras 

drogas como fatores de risco comuns, freqüentemente encontrados 

em casos de violência intrafamiliar. 

As drogas usadas por algum membro das famílias investigadas 

ficaram assim distribuídas: 2,0% loló, 4,1% crack, 12,2% maconha, 

12,2% cocaína, 30,6% álcool e, em 14% das famílias, registra-se a 

presença de outras drogas, tais como: tabaco, ansiolíticos, 

antidepressivos. Cabe salientar que a maioria das famílias com 

padrão usual de drogas fazia uso concomitâneo de drogas diferentes, 

ou seja, havia dependência cruzada de drogas.  

Deslandes (1994a), em consonância com o resultado desse 

estudo, refere que a drogadição, especialmente o alcoolismo, é um 
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importante fator desencadeante de maus-tratos. Cariola et al (1995), 

pesquisando os fatores desencadeantes da violência contra crianças 

atendidas pelo CRAMI, numa amostra de 60% dos 966 casos 

registrados no período de 1988 a 1993, verificaram o alcoolismo em 

uma freqüência de 17,42%. Menezes et al (1996) destacam em seu 

estudo que o alcoolismo dos responsáveis pela criança teve 

implicação em metade dos casos atendidos. 
 

5.4.3 Atitudes da Família frente à Violência 

Tabela 15 – Atitudes da família frente à violência doméstica. 
HCPA, Porto Alegre, 1999. 

Abuso F(n) % 
Fenômeno da Sim 10  20,0   
Multigeracionalidade Não 40   80,0   
      
Concomitância entre Sim   1     2,0   
a criança e irmãos Não 49   98,0   
      
Adesão familiar Mãe 45 90,2   
ao tratamento Avós 33 64,7   
Reabilitador (1) Pai 23 45,5   
 Tios 29 58,3   
 Irmãos 11 22,2   
 Padrasto   11 22,2   
      
Sem adesão    5   10,0   
      
 TOTAL 50 100,0   

Fonte: Prontuários e Protocolos HCPA 
 
Nota: 1 (1) Número de família excede a amostra porque houve adesões simultâneas 

de diferentes membros. 
 

Observou-se que, das cinqüenta famílias analisadas, o fenômeno da 

multigeracionalidade, isto é, o abuso na infância sofrido pelos pais das 

crianças, ocorreu em 20,4% (10 famílias), não se evidenciando o mesmo 

fenômeno em 79,6% (40 famílias). 

A multigeracionalidade é entendida como um fenômeno pelo qual a 

criança exposta à violência na família, de modo intencional e repetitivo, 
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tornar-se-á um adulto que submeterá crianças às mesmas experiências 

pelas quais ela sofreu.  

Caminha (1999) aponta que a multigeracionalidade é uma variável 

que merece destaque, dado a sua recorrência, já que adultos com 

experiências traumáticas portam um padrão cognitivo e comportamental, 

aprendido em suas infâncias, de funcionamento inadequado com crianças 

com as quais convivem. Assim, a criança utiliza o modelo referencial do 

adulto para comportar-se e formar representações e afetos, inclusive porque 

os primeiros anos de vida são vivenciados junto a um núcleo familiar 

referencial, não havendo, portanto, outros parâmetros comparativos 

comportamentais. 

Segundo Caminha (1999, p.46) 

“seria correto afirmar que crianças e adolescentes 
expostos à violência intencional e repetitiva aprendem 
esse padrões como verdades, e estas verdades 
internas, padrões mentais representacionais afetivos, 
serão mediadoras de suas relações sociais, eis a 
origem do fenômeno da multigeracionalidade”.  
 

De acordo com a literatura internacional, representada por Green 

(1983) e Furniss (1993), quando existe o fenômeno da multigeracionalidade 

ocorre que esses adultos, ao relacionarem-se com crianças, tendem a ser 

negligentes ou abusadores também. Para Caminha (1999, p. 57),  

 “no comportamento feminino há uma tendência forte à 
formação de vínculos afetivos com sujeitos portadores 
do mesmo perfil de personalidade do agressor, 
demonstrando que os modelos que se formam na 
infância são muito contundentes.”  
 

Esse autor descreve que o comportamento feminino apresenta forte 

tendência à depressão, ao suicídio, ao alcoolismo e à drogadição. Nos casos 

de abuso sexual, a prostituição é significativa. Em relação ao 

comportamento masculino há forte tendência ao comportamento infrator, 

sobretudo quando adolescentes e adultos jovens, época em que o uso 

abusivo de álcool e drogas é bastante alto .Existem fortes correlações entre 

o comportamento homossexual masculino e o abuso sexual na infância, 

assim como o abuso sexual feminino e a prostituição. O mesmo autor 
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descreve que em amostras envolvendo mulheres internadas em hospitais 

psiquiátricos, entre 22% e 57%, as doentes tinham sido vítimas de abusos 

diversos na infância. 

Em cinqüenta registros pesquisados foi possível verificar que houve 

relato de abuso intrafamiliar concomitante, em 2% (1 família), sendo que, em 

98% (49 famílias), isso não foi evidenciado. Esse dado esta em consonância 

com a literatura, pois, para a maioria dos estudiosos, existe, no que tange ao 

exercício da violência, uma criança-alvo dentro da família, também 

classificada como “bode expiatório”, conforme especificam Farinatti (1993) e 

Caminha (1999). Entretanto Cariola et al (1995) contrapõe essa idéia, 

demostrando com uma amostra de 103 crianças que não há uma vítima 

preferida para agressões, já que a freqüência para primogênitos foi de 

11,65%; filho caçula 10,68%; filho único 21,36%; todos os filhos do agressor 

42,73%; segundo filho 9,7%; terceiro filho 2,91%; outros 0,97%. 

Em relação à adesão familiar ao tratamento proposto, o estudo 

também verificou que 90% (45 famílias) aderiram ao tratamento, enquanto 

que 10% (5 famílias) não o realizaram. Dos membros das famílias, a mãe foi 

a pessoa que mais aceitou o tratamento, perfazendo um índice de 90,2% (45 

famílias). Além da adesão materna, verificaram-se outros elementos, como 

os avós, com um índice de 64,7% (33 famílias), os pais, com índice de 

45,5% (23 famílias) os tios, 58.3% (29 famílias); os irmãos, 22,2% 

(11famílias) e os padrastos, 22,2% (11 famílias). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

82

5.4.4 Fatores Considerados Preventivos ou Predisponentes à 
Ocorrência de Violência 
Tabela 16 – Fatores considerados Preventivos ou Pré-

disponentes a Ocorrência de Violência, HCPA - 
1999. 

Fatores F (n) % 
Amamentação Sim 43   86,0 
 Não   7   14,0 
    
Desejo da Gravidez Sim 22   44,0 
 Não 28   56,0 
    
Afastamento do recém-nascido  Sim 11   22,0 
da mãe Não 39   78,0 
    
 TOTAL 50 100,0 

Fonte: Prontuários e Protocolos HCPA 
 

Observou-se que, das cinqüenta famílias investigadas, em 86% (43) a 

criança recebeu aleitamento materno e em 14% (7 famílias) ela não o 

recebeu. Esses registros estão em consonância com a pesquisa realizada 

por MENEGHEL (1996) que, ao analisar violência doméstica e a 

agressividade em 76 adolescentes, constatou que 55 deles tinham sido 

amamentados, 15 não receberão aleitamento materno, e em 6, esse dado 

era ignorado.  

Entretanto, é importante salientar que nesse estudo, não foi possível 

avaliar a qualidade do vínculo mãe/bebê estabelecido pela amamentação, 

pois somente investigou-se a presença ou ausência da mesma. Cabe 

mencionar que a amamentação é um processo de trocas entre a mãe e o 

bebê, além da alimentação ser uma condição essencial a saúde, 

crescimento e desenvolvimento da criança, os benefícios psicológicos se 

revestem de igual importância, uma vez que é através da amamentação que 

se estabelece uma profunda relação entre o binômio mãe e filho, 

determinado por um processo de interação e transação proporcionada por 

fortes estímulos táteis, sensoriais, visuais, auditivos e emocionais. Sendo 

assim, para CECCIM (1995) a vivência de maus tratos intrafamiliares 

perpetrada por adultos, denunciam a profunda quebra no vínculo de amor 
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parental que dá sustentação à sobrevida emocional de todos nós e nos 

ensina que viver é bom, então, nesse sentido é correto afirmar que a 

amamentação une a mãe e a criança em um laço íntimo que é, ao mesmo 

tempo físico e emocional.  

Corrobora com essa idéia BETTELHEIM (1988) quando argumenta 

que a amamentação proporciona muito mais do que simplesmente 

assegurar ao bebê a nutrição que ele necessita, pois ser alimentado é a 

experiência central da vida que tem repercussão em outras experiências, 

como afirma o autor (1988, p.264)  

“Ser cuidado é o acontecimento nuclear da existência 
do bebê e, se feito adequadamente,servirá de base 
firme na qual a confiança da criança em si mesma, nas 
outras pessoas significativas em sua vida e por 
extensão no mundo será construída.(...) O que une a 
mãe e o filho com segurança um ao outro na 
amamentação é o fato de que neste ato cada um está 
recebendo e dando ao outro gratificação de 
necessidades físicas,alívio de tensões e satisfações 
emocionais.” 
 

A criança é um ente relacional que desde seu nascimento apresenta 

potencial para permitir contato com as pessoas e as coisas e interagir com 

as mesmas, já que a relação mãe e filho começa a se desenvolver durante a 

vida intra-uterina, pois os movimentos fetais podem ser percebidos pela mãe 

a partir da 12ª semana de gestação e representam papel importante na 

construção do apego.  

Segundo Farinatti (1993, p.7) ”As distorções do apego ,quando se 

realiza de modo ansioso ou evitante, acarretará uma série de distúrbios na 

relação dual, inclusive maus-tratos.” Acredito, portanto, ser fundamental 

analisar a importância do apego para contribuir como um possível meio de 

prevenção da violência intrafamiliar, ou seja, reforçar o vínculo mãe/bebê 

expresso pela qualidade da amamentação realizada para que assim possa 

se considerar um fator protetor para não ocorrência de qualquer tipo de 

violência contra a criança. 

As informações registradas sobre o desejo materno quanto à gravidez 

das crianças em 50 famílias investigadas. Demostraram que, 56% (28 
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famílias) as mães não desejaram a gravidez, ao passo que 44% (22 famílias) 

as mães queriam a gravidez. Conforme Bittencounrt (1995, p.420), a 

gravidez aparece como conseqüência traumática e indesejável. Nesse 

mesmo sentido, Delgado e Fisberg (1990, p.111) inferem que “trata de mães 

despreparadas para o casamento (muitas vezes não casadas e separadas) 

e para a maternidade. Em geral, a gestação não era desejada”. Assim, 

também, Azevedo e Guerra (1998) obtiveram em 23 famílias estudadas com 

fenômeno de violência intrafamiliar, a declaração das mães de que a 

gravidez não foi planejada (30,4%).  

Este estudo permitiu verificar-se que em 78%, 39 famílias, a criança 

não foi afastada da mãe nos seus primeiros meses de vida, mas em 22% (11 

famílias) detectou-se afastamento materno no referido período. 

Farinatti e Leite (1998), analisando a situação da criança maltratada, 

sugerem que a situação é um distúrbio ou insuficiência da interação da 

criança com seus cuidadores, já que ela, desde o nascimento, mantém 

íntimo relacionamento com os pais, principalmente com a mãe. Acrescentam 

que, durante a vida intra-uterina, o bebê não-nascido realiza trocas 

emocionais com seus familiares e o ambiente. Sendo assim, em 

consonância com esses autores, a presente análise sugere que há maior 

probabilidade de ocorrer a violência intrafamiliar dentro de uma família 

disfuncionada em que os laços afetivos não se estabeleceram 

precocemente, exemplificados em fatores de risco como é o caso da 

gravidez não-desejada, o afastamento do recém-nascido e a ausência de 

aleitamento materno.  
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6 CONCLUSÕES 

Após a análise dos dados foram extraídos alguns dos elementos mais 

significativos que possibilitam um maior delineamento quanto a caracterização 

de famílias de crianças em situação de violência intrafamiliar. Os dados estão 

apresentados por dimensões.  

 

6.1 DIMENSÃO SOCIOECONÔMICA  
As famílias investigadas possuiam precária inserção socioeconômica, 

desmostrada pela baixa renda percapita, 64% recebiam de um a três salários 

mínimos, sendo que em 70% das famílias eram provenientes de Porto Alegre.  

A maioria das famílias tinham saneamento básico, que correspondiam à 

90%. As moradias, em 52% eram de madeira, e eram compostas em 38% por 

apenas 2 peças. 

Em relação ao emprego 44% e 58%, respectivamente mães e pais eram 

empregados no mercado formal e 16% para ambos eram desempregados. 

Investigando o nível de escolaridade foi possível detectar que 56% das 

mães cursaram o Ensino Fundamental, mas não o completaram; e os pais 

totalizaram neste mesmo aspecto 42%. As crianças eram representadas em 

12% em idade escolar, mas não estavam freqüentando a escola.  

Em 54% das famílias a violência recaía sobre a criança do sexo 

masculino. 

 

6.2 DIMENSÃO ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO 
 

A violência recaía 46% em crianças que tinham 6 anos ou mais. 

Crianças da raça branca representam a totalidade com 66%.  

O papel da mãe merece destaque, pois a mesma apareceu em 62% das 

famílias como a principal agressora, e em 76% apresentaram a mãe como 

principal cuidadora da criança e 90% das famílias tinham esta mesma pessoa 

como guardiã legal da criança. 

A violência em 66% das famílias era praticada por alguém do sexo 

feminino. Em 60% das famílias o estado civil da progenitora era solteira.  
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O tipo de família mais incidente era nuclear que correspondiam em 40%. 

As famílias estudadas apresentaram em 48% a presença de outro componente 

além da tríade: pai, mãe e filho, sendo que dessas 37,5% o componente 

dessas famílias era o padrasto, como um componente estranho. 

O nível de funcionamento da dinâmica familiar era em 56% insatisfatório. 

Em 46% das famílias havia presença de filhos de pais diferentes sendo que em 

34% das famílias existia a convivência de filhos. 

 

6.3 DIMENSÃO SITUAÇÃO DE ABUSO NO CONTEXTO FAMILIAR 
A forma mais usual de violência praticada contra a criança foi em 42% 

dos casos a negligência. Para a Equipe que investigou o fenômeno violento em 

68% a situação não deixou nenhuma dúvida. 

As crianças em 64% apresentaram lesão severa, sendo que 42,85% a 

lesão era do tipo contusão. Em 28% as famílias utilizaram algum tipo de arma 

para provocar a lesão. 

 

6.4 DIMENSÃO HISTÓRIA PREGRESSA 
A doença era presente em 22% dos pais, 36% das mães e 68% nas 

crianças vítimas de violência intrafamiliar.  

As famílias apresentaram 48% um padrão usual de abuso de drogas. 

Em relação ao desejo de ser mãe, 56% das famílias não desejavam a 

gravidez. As crianças em 86% das famílias foram amamentadas. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ao finalizar essa dissertação de mestrado, a pesquisadora entende que 

foi muito importante refletir sobre o fenômeno da violência intrafamiliar. Apesar 

de terem sido constantes os desafios de um longo e extenuante caminho 

percorrido, é possível afirmar terem-se obtidos subsídios para a caracterização 

das famílias de crianças em situação de violência intrafamiliar.Cabe ressaltar 

que a pesquisa não esgotou, de forma alguma, a temática, mas que se 

constitui um fator contributivo na compreensão da problemática. 

Com a análise e discussão dos dados, foi possível responder às 

questões norteadoras. Assim, esse estudo mostra que a violência sofrida pelas 

crianças está associada à violência estrutural, delineando um quadro de 

iniqüidade social, pois as famílias investigadas possuíam precária inserção 

sócioeconômica, demostrada pela baixa renda per capita. A maioria delas era 

de classe popular, provenientes da região central de Porto Alegre, com uma 

infra-estrutura básica de água e de esgoto, em residências que apresentavam 

reduzido número de peças em relação ao de pessoas que as habitavam. Os 

progenitores demostraram um baixo nível de escolaridade, apresentando 

predomínio do Ensino Fundamental Incompleto. Esses pais e mães estavam 

inseridos no mercado de trabalho formal e informal, na maioria das vezes 

ambos trabalhavam fora de casa concomitaneamente, entretanto o estudo 

verificou também a existência de desemprego materno e paterno. Portanto, 

acredita-se que a deteriorização da situação social é um fator que indica 

vulnerabilidade e faz crescer o fenômeno da violência intrafamiliar. 

Em relação à estrutura e ao funcionamento familiar, evidenciou-se uma 

fragilidade nas relações, indicada pela ausência da figura paterna em algumas 

famílias e também uma confusão de papéis desempenhados, assim como, em 

outras a disputa de autoridade entre diferentes membros. As famílias possuíam 

diferentes arranjos, mas o tipo nuclear predominou. As crianças tinham 

progenitores marcadamente adultos jovens, sendo a mãe a principal agressora 

e, paralelamente, a maior responsável pelo cuidado da criança. A do sexo 

masculino configurou-se como a mais atingida, havendo um predomínio em 

crianças da raça branca.  
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Analisando-se a situação do abuso no contexto familiar, há um 

predomínio de negligência em relação as outras formas de violência. 

Constatou-se a presença da natureza intencional do ato violento, mas, ao 

mesmo tempo, a ausência de justificativa por parte do agressor. As crianças 

apresentavam períodos de longa convivência com o agressor que, geralmente, 

era alguém muito próximo a ela. Na maioria das famílias atendidas no HCPA, 

as crianças apresentavam sinais evidentes de lesão séria, predominantemente 

do tipo contusão. A grande maioria das lesões não foi provocada por algum tipo 

de arma. As famílias procuraram, de forma espontânea, o atendimento de 

saúde, mas a queixa era implícita. 

Ao pesquisar sobre a história pregressa das famílias, esse estudo 

detectou um elevado padrão de uso abusivo de drogas. Foi possível investigar 

também que a maioria das mães não desejava a gravidez. Tais fatores se 

configuram de alto risco para a ocorrência de violência. 

A presença de aleitamento materno, indicada como fator protetivo para 

maus-tratos, não impediu a violência na quase totalidade das famílias 

pesquisadas. 

Ao refletir sobre famílias inseridas em um processo de globalização que 

atinge todos os níveis sociais e que apresentam violência em sua dinâmica 

interna, encontra-se a necessidade de análise do papel exercido pelo 

profissional de Enfermagem. E, então percebe-se a importância da ação 

decisiva do enfermeiro frente à realidade diária da violência intrafamiliar, para a 

reversão desse grave problema de saúde coletiva estabelecido. Constata-se 

pelo estudo que compete ao enfermeiro ter sempre presente em sua atividade 

assistencial, além do papel da maternagem, o de educador, oferecendo para a 

família um outro modelo de relacionamento com a criança. É sua função 

primordial educar a população em qualquer oportunidade em todos os contatos 

popssíveis, divulgando a ideologia de proteção aos direitos da criança, 

orientando por exemplo através de palestras, especialmente grupos de recém-

casados, criando programas educativos para pais, sobretudo os de risco 

(dependentes químicos). 
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O enfermeiro deve ser capaz de desenvolver grupos de auto-ajuda, 

oficinas, vinculando às referidas famílias, com sistemas de apoio à 

comunidade, tais como: postos de saúde, clube de mães, escolas, igrejas; 

favorecer o alojamento conjunto em maternidades e hospitais pediátricos, a fim 

de incentivar e fortalecer vínculos saudáveis entre pais e filhos; divulgar, pelos 

meios de comunicação, a ideologia de proteção integral à criança. Compete-

lhe, também, participar da organização de grupos multidisciplinares para 

estudar e enfrentar cada vez mais instrumentalizado, o desafio de cuidar de 

famílias de crianças em situação de violência intrafamiliar. E ainda engajar-se 

firmemente na melhoria da qualidade dos serviços de saúde, a fim de contribuir 

para a construção de uma sociedade mais justa, democrática e solidária, pois 

só assim haverá um resgate sério e amplo no papel social do enfermeiro.  

Educação, Saúde e Enfermagem apresentam-se, portanto, como eixos 

fundamentais ao tratamento pertinente da problemática da violência 

intrafamiliar. A Educação, ao despertar a consciência para o fenômeno, acaba 

por subsidiar uma política preventiva. A Enfermagem, ao amparar-se na 

perspectiva do cuidado, amplia o conceito das relações humanas. E a Saúde, 

em relação ao conjunto de condições de vida da população, num processo 

coletivo, baseado em um modelo político, legal e social, já que se entende 

saúde por qualidade de vida.  

Esse estudo sugere que é fundamental retirar o assunto da violência 

intrafamiliar da esfera particular, pois isso, inclusive, remete à dimensão ética 

da lei do exercício profissional, pautado no “Estatuto de Defesa dos Direitos da 

Criança e do Adolescente”, que define legalmente as normas de conduta 

desses profissionais, tornando obrigatória a notificação de casos de maus-

tratos. 

Alguns achados dessa pesquisa permitem afirmar que, em relação ao 

fenômeno da violência, acredita-se que os pais ou responsáveis pelo ato 

apresentam ausência de crítica e de consciência da gravidade de suas ações. 

Entretanto, o mais estarrecedor foi observar que o lar tem sido identificado 

como local privilegiado para a expressão da violência contra crianças, já que 

em função de uma socialização, do bom desempenho escolar, os adultos 
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mostram-se com boas intenções, quando “para o bem da criança” exercem 

uma dominação absoluta sobre ela, usando punição física disseminada, 

incentivada e aceita em nossa sociedade como prática disciplinar comum. 

O estudo infere, também, a dramática situação de que algumas crianças 

com idade escolar não estavam freqüentando a escola. Esse fato remete à 

idéia de que o analfabetismo, a evasão escolar, a exploração de mão-de-obra 

infantil constituem a história de vida de muitas crianças brasileiras. Assim, essa 

evidência indica que o Brasil não tem cumprido os acordos de normativas 

internacionais que apontam a infância como prioridade, apesar de possuir uma 

das mais modernas legislações do mundo para proteção das crianças, ou seja, 

existe uma lei que não se concretiza na prática cotidiana.  

A partir da vivência proporcionada pelo estudo, destaca-se o 

aprendizado do método científico e do rigor de suas etapas, fornecendo à 

pesquisadora novos conhecimentos e perspectivas sobre a área temática 

abordada. 
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ANEXO A  -  INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS: 
SOCIOECONÔMICA

 



a DIMENSÃO: SOCIOECONÔMICA 

VARIÁVEIS CATEGORIAS 

1. Renda Familiar Per capita Em salários mínimos: 1 (  ) 1s   2 (  ) 2s  3 (  )3s/+ 

 

2. Local de Moradia 1 (  ) Porto Alegre   

2 (  ) Região Metropolitana 

3 (  ) Interior do Rio Grande do Sul 

4 (  ) Outro. Qual: _________________________ 

 

3. Condição de Habitação (saneamento básico) 1 (  ) Sim 

2 (  ) Não   

3 (  ) Água   

4 (  ) Esgoto 

4. Tipo de Habitação (material de construção, 

número de peças) 

1 (  ) Alvenaria    

2 (  ) Madeira                             

3 (  )Outro. Qual:__________________________   

(  ) Peças. Número:________________________ 

 

5. Inserção da Mãe no Mercado de Trabalho 1 (  ) Nunca trabalhou    

2 (  ) Empregada no mercado formal 

3 (  ) Participante no mercado informal 

4 (  ) Desempregada 

5 (  ) Aposentada 

 

6. Inserção do Pai no Mercado de Trabalho 1 (  ) Nunca trabalhou   

2 (  ) Empregado no mercado formal 

3 (  ) Participante no mercado informal 

4 (  ) Desempregado    
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5 (  )Aposentado 

 

7. Inserção da Criança no Mercado de Trabalho 1 (  ) Nunca trabalhou  

2 (  ) Participante no mercado formal 

3 (  ) Participante no mercado informal 

 

8. Escolaridade da Mãe 1 (  ) Analfabeto  

   Ensino Fundamental 

2 (  ) incompleto  3 (  ) completo 

   Ensino Médio 

4 (  ) incompleto  5 (  ) completo 

   Ensino Superior 

6  (  ) incompleto  7 (  ) completo 

9. Escolaridade do Pai 1 (  ) Analfabeto  

  Ensino Fundamental 

2  (  ) incompleto  3 (  ) completo 

  Ensino Médio 

4  (  ) incompleto  5 (  ) completo 

  Ensino Superior 

6  (  ) incompleto  7 (  ) completo 

 

 10. Escolaridade da Criança 1 (  ) Analfabeto  

Ensino Fundamental 

2  (  ) incompleto  3 (  ) completo 

Ensino Médio 

4  (  ) incompleto  5 (  ) completo 

Ensino Superior 

6  (  ) incompleto  7 (  ) completo 
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ANEXO B  -  INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS: 
ESTRUTURA

 



2a DIMENSÃO: ESTRUTURA 

(Composição, Organização e Relações Interpessoais) 

VARIÁVEIS CATEGORIAS 

1. Sexo da Criança  

1 (  ) Masculino  

2 (  ) Feminino 

 

2. Sexo do Abusador  

1 (  ) Masculino  

2 (  ) Feminino 

 

3. Idade da Criança  

(   )  anos 

 

4. Idade do Abusador  

(   )  anos 

 

5. Condição do Pai  

1 (  ) Solteiro 

2 (  ) Casado 

3 (  ) Separado 

4 (  ) Divorciado 

5 (  ) Viúvo 

6 (  ) Falecido 

7 (  ) Não tem Pai 

 

6. Condição da Mãe  

1 (  ) Solteira 
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2 (  ) Casada 

3 (  ) Separada 

4 (  ) Divorciada 

5 (  ) Viúva 

6 (  ) Falecida 

7 (  ) Não tem Mãe 

 

7. Idade do Pai  

(   )  anos 

 

8. Idade da Mãe  

(   )  anos 

 

9. Raça da Criança  

1 (  ) Branca 

2 (  ) Indígena 

3 (  ) Oriental 

4 (  ) Negra 

5 (  ) Outra. Qual: __________________ 

  

10.   Número de Componentes da Estrutura 

Familiar 

 

 

(  ) 1   (  ) 2   (  ) 3   (  ) 4   (  ) 5  (  )+de 5 

11. Presença de Componente Familiar, além 

da tríade pai – mãe e filho 

 

 

 

1 (  ) Sim 

2 (  ) Não 

 

Tipo de relacionamento. Quem?  

1 (  ) Tio 
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2 (  ) Padrasto 

3 (  ) Avô 

4 (  ) Empregado 

 

12. Tipo de Organização Familiar  

1 (  ) Pai       2 (  ) Padrasto  (  ) Monoparental 

3 (  ) Mãe     4 (  ) Madrasta (  )Nuclear 

5 (  ) Tia       6 (  ) Tio          (  ) Extensiva 

7 ( ) Irmã      8 (  ) Irmão      (  ) Resconstitucional 

9 (  ) Avó    10 (  ) Avô                  (  ) Abrangente 

 

13. Relação de Parentesco com o 

 Abusador (a) 

 

1 (  ) Pai   2 (  ) Padrasto 

3 (  ) Mãe 4 (  ) Madrasta 

5 (  ) Membro da Família. Quem? ______________ 

6 (  ) Vizinho (a) ou Amigo (a) 

7 (  ) Desconhecido  

 

14.   Número de Filhos (as)  

(   )  filhos (as)  

Idades: (   )  (   )  (   )  (   )  (   )  (   ) (   ) (   ) (   ) (   ) 

 

15.   Filhos (as) de Pais Diferentes  

1 (  ) Sim 

2 (  ) Não. Quantos? _________________________ 

 

16. Em Convivência Filhos (as) de Pais 

Diferentes 

 

1 (  ) Sim 

2 (  ) Não. Quantos? _________________________ 
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17. Quem tem a Guarda Legal da Criança  

1 (  ) Pai        3 (  ) Avô         5 (  ) Tio    7 (  ) Irmão 

2 (  ) Mãe      4 (  )  Avó        6 (  ) Tia    8 (  )  Irmã 

9 (  ) Outro. Quem? _________________________ 

 

18.  Quem é o Cuidador da Criança  

1 (  ) Pai        3 (  ) Avô      5 (  ) Tio    7 (  ) Irmão 

2 (  ) Mãe      4 (  )  Avó     6 (  ) Tia    8 (  )  Irmã 

9 (  ) Outro. Quem? _________________________ 

 

19. Nível de Funcionamento Familiar  

1 (  ) Satisfatório 

2 (  ) Regular 

3 (  ) Insatisfatório 

 

20. Qual a percepção da família a cerca da sua dinâmica intrafamiliar? 
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ANEXO C  -  INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS: A 
SITUAÇÃO ATUAL DO ABUSO NO CONTEXTO FAMILIAR

 



3a DIMENSÃO: A SITUAÇÃO ATUAL DO ABUSO NO CONTEXTO FAMILIAR 

 

VARIÁVEIS CATEGORIAS 

1. Tipo de Abuso 1 (  ) Negligência 

2 (  ) Emocional 

3 (  ) Físico 

4 (  ) Sexual 

 

2 Natureza do Abuso 1 (  ) Intencional 

2 (  ) Acidental 

 

3 Nível de certeza da Natureza do Abuso  1 (  ) Sem Dúvida 

2 (  ) Fortemente Convencido 

3 (  ) Muito Suspeito 

4 (  ) Algo Suspeito 

 

4. Lesão, caso haja a presença, especificar 1 (  ) Ausente  

2 (  ) Presente 

Tipo: 

Dor no local   (  ) Sim  (  ) Não          

Inchaço   (  ) Sim  (  ) Não  

Queimadura   (  ) Sim  (  ) Não 

Contusão/equimose/hematoma   (  ) Sim  (  ) Não 

Laceração   (  ) Sim  (  ) Não  

Abrasão/arranhão   (  ) Sim  (  ) Não 

Sangramento    

1 (  ) interno 

2 (  ) externo 

3 (  ) ausente 
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ferimento puntiforme  (  ) Sim  (  ) Não 

mordida   (  ) Sim  (  ) Não 

 

Área: 

Superfície do cérebro/conteúdo  

Crânio                   (  ) Sim  (  ) Não 

Cabeça                  (  ) Sim  (  ) Não 

Face                      (  ) Sim  (  ) Não 

Ouvidos                (  ) Sim  (  ) Não 

Olhos                    (  ) Sim  (  ) Não 

Nariz                     (  ) Sim  (  ) Não 

Boca/dentes          (  ) Sim  (  ) Não 

Tórax                     (  ) Sim  (  ) Não 

Seios                     (  ) Sim  (  ) Não 

Costas/ombros      (  ) Sim  (  ) Não 

Abdômen interno  (  ) Sim  (  ) Não 

Abdômen externo  (  ) Sim  (  ) Não 

Braços                   (  ) Sim  (  ) Não 

Mãos                     (  ) Sim  (  ) Não 

Nádegas                 (  ) Sim  (  ) Não 

Quadril                   (  ) Sim  (  ) Não 

Virilha                    (  ) Sim  (  ) Não 

Coxas                      (  ) Sim  (  ) Não 

Pernas                     (  ) Sim  (  ) Não 

Pés                           (  ) Sim  (  ) Não 

Ânus                         (  ) Sim  (  ) Não 

Genitália                   (  ) Sim  (  ) Não  

 

Mecanismo de lesão; Instrumental; Arma:    
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1 (  ) Ausente 

2 (  ) Presente, em caso afirmativo, especificar: 

 

Mão 

   Tapa                      (  ) Sim  (  ) Não  

    Soco                     (  ) Sim  (  ) Não 

    Bofetada               (  ) Sim  (  ) Não 

    Estrangulamento  (  ) Sim  (  ) Não 

    Beliscão                (  ) Sim  (  ) Não 

    Arremessada         (  ) Sim  (  ) Não 

    Deixada cair          (  ) Sim  (  )Não 

    Empurrada            (  ) Sim  (  ) Não 

Pé                               

Arma Branca:           (  ) Sim  (  )Não 

    Bastão                   (  ) Sim  (  ) Não 

    Raquete                 (  ) Sim  (  ) Não 

    Vara                      (  ) Sim  (  ) Não 

    Cinto                     (  ) Sim  (  ) Não 

    Corda                    (  ) Sim  (  ) Não 

    Correia                  (  ) Sim  (  ) Não 

    Faca                      (  ) Sim  (  ) Não 

    Fio elétrico            (  ) Sim  (  ) Não 

Arma de Fogo           (  ) Sim  (  ) Não 

Queimadura: 

     Ferro                    (  ) Sim  (  ) Não 

     Fogão                   (  ) Sim  (  ) Não 

     Aquecedor            (  ) Sim  (  ) Não  

     Cigarro                 (  ) Sim  (  ) Não 

     Isqueiro                (  ) Sim  (  ) Não 
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     Imersão em água quente  (  ) Sim  (  ) Não 

     Outro. Qual? _________________ (  ) Sim  (  ) Não 

 

  

5.  Severidade da Lesão 1 (  ) Fatal    

2 (  ) Séria      

3 (  ) Moderada     

4 (  )Leve 

 

6. Justificação feita pelo Abusador 

 

1 (  ) Ausente 

2 (  ) Presente 

 

7.  Condição de convívio com o Abusador 1 (  ) Regular, diária 

   Eventual 

2 (  ) semanal 

3 (  ) mensal 

4 (  ) anual  

 

8.  Período do Abuso 1 (  ) Diário 

2 (  ) Semanal 

3 (  ) Mensal  

4 (  )Anual 

 

9.  Idade da Criança no início do abuso (   ) anos 

 

10. Procura Familiar 1 (  ) Espontânea 

2 (  ) Não 
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11. Motivo Familiar da procura da 

Instituição 

1 (  ) Explícita 

2 (  ) Implícita 

 

11.1  Descrição do motivo da procura da Instituição 

 

 

 

12. Setor da Instituição que o familiar 

procurou o atendimento para a Criança 

1 (  ) Ambulatório 

2 (  ) Emergência 

3 (  ) Internação 

4 (  ) Encaminhamento 

 

13. A família informou a situação de 

violência? 

1 (  ) Sim 

2 (  ) Não 

 

13.1 Quem informou? 

 

14. Relato da história narrado pela Criança 

em relação a história narrada pelos pais 

e/ou responsável 

1 (  ) Criança/Adolescente não informa 

2 (  ) Igual, confirma 

3 (  ) Pouco diferente 

4 (  ) Muito diferente 

 

15. A história dos pais é plausível com a 

lesão apresentada 

1 (  ) Sim 

2 (  ) Não 

 

16. Qual a percepção da família a cerca do ocorrido com a criança? 
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17. Encaminhamento do caso 1 (  ) Conselho Tutelar 

2 (  ) Delegacia de Polícia 

3 (  ) Ministério Público 

4 (  ) Instituto Médico Legal 

 

18. Acompanhamento 
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ANEXO D  -  INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS: 
HISTÓRIA PREGRESSA  DA FAMÍLIA

 



4a DIMENSÃO: HISTÓRIA PREGRESSA DA FAMÍLIA 

 

VARIÁVEIS CATEGORIAS 

1. Doença  Familiar   

                           Criança 1 (  ) Ausente 

2 (  ) Presente 

Tipo de doença: 

(  ) Física   

            (  ) Aguda 

            (  ) Crônica 

(  ) Mental 

            (  ) Aguda 

            (  ) Crônica 

Hospitalização Prévia 

1 (  ) Sim 

2 (  ) Não 

 

                            Pai 1 (  ) Ausente 

2 (  ) Presente 

Tipo de doença: 

(  ) Física 

            (  ) Aguda 

            (  ) Crônica 

(  ) Mental 

            (  ) Aguda 

            (  ) Crônica 

Hospitalização Prévia 

1 (  ) Sim 

2 (  ) Não 
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                           Mãe 1 (  ) Ausente 

2 (  ) Presente 

Tipo de doença: 

(  ) Física 

            (  ) Aguda 

            (  ) Crônica 

(  ) Mental 

            (  ) Aguda 

            (  ) Crônica 

Hospitalização Prévia 

1 (  ) Sim 

2 (  ) Não 

 

                         Outro Membro da Família Quem? ______________________________________ 

1 (  ) Ausente 

2 (  ) Presente 

Tipo de doença: 

(  ) Física 

            (  ) Aguda 

            (  ) Crônica 

(  ) Mental 

            (  ) Aguda 

            (  ) Crônica 

Hospitalização Prévia 

1 (  ) Sim 

2 (  ) Não 
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2. A criança estava em acompanhamento 

sistemático de saúde? 

1 (  ) Sim 

2 (  ) Não 

 

Tipo de atendimento: ___________________________ 

 

3. Padrão familiar de uso de drogas 1 (  ) Ausente 

2 (  ) Presente, especificar 

   Álcool                                             (  ) Sim (  ) Não 

   Loló                                                (  ) Sim (  ) Não 

   Maconha                                         (  ) Sim (  ) Não  

   Cocaína                                           (  ) Sim (  ) Não 

   Crack                                               (  ) Sim (  ) Não 

   Outras. Quais?_______________  (  ) Sim (  ) Não 

 

4. Abuso na infância dos pais ou 

responsável, multigeracionalidade  

 

1 (  ) Sim 

2 (  ) Não 

 

5. Abuso Intrafamiliar concumitâneo  

1 (  ) Sim 

2 (  ) Não 

 

6. Houve aleitamento materno da Criança?  

1 (  ) Sim 

2 (  ) Não 

 

7. Houve afastamento da Criança nos seus 

primeiros meses de vida? 

 

1 (  ) Sim 

2 (  ) Não 
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8. A gravidez foi desejada?  

1 (  ) Sim 

2 (  ) Não 

 

9. A família aderiu ao tratamento indicado 

em relação ao abuso? 

 

1 (  ) Sim 

2 (  ) Não 

 

10. Quem aderiu na família ao tratamento:  

Pai         (  ) Sim (  ) Não 

Mãe       (  ) Sim (  ) Não 

Avô       (  ) Sim (  ) Não 

Avó       (  ) Sim (  ) Não 

Tio         (  ) Sim (  ) Não 

Tia         (  ) Sim (  ) Não 

Irmão     (  ) Sim (  ) Não 

Irmã       (  ) Sim (  ) Não 

Outro. Quem? ___________________ (  ) Sim (  ) Não 

 

 



122 
 

ANEXO E  -  SOLICITAÇÃO À COMISSÃO DE PESQUISA DO 
HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE PARA A 

REALIZAÇÃO DO ESTUDO
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À Comissão de Pesquisa do HCPA 
 
 
 
 
 
 
 
 
Eu, Simone Algeri, mestranda em enfermagem pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, solicito autorização à Comissão de Pesquisa do Hospital 
de Clínicas de Porto Alegre para desenvolver o estudo Caracterização de 
famílias de crianças em situação de violência intrafamiliar, sob a orientação 
da Profª. Dra. Beatriz Regina Lara dos Santos. 
 
 
 

Porto Alegre, julho de 2000 
 

___________________________________ 

         Simone Algeri 

 

___________________________________ 

Profª. Dra. Beatriz Regina Lara dos Santos 
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ANEXO F  -  SOLICITAÇÃO À EQUIPE DE PROTEÇÃO ÀS 
CRIANÇAS VÍTIMAS DE MAUS-TRATOS E VIOLÊNCIA 

SEXUAL PARA A REALIZAÇÃO DO ESTUDO

 



125 
 

À Equipe de Proteção às Crianças Vítimas de Maus-Tratos e Violência 
Sexual 
 
 
 
 
 
 
 
Eu, Simone Algeri, mestranda em enfermagem pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, solicito autorização à Equipe de Proteção às Crianças 
Vítimas de Maus-Tratos e Violência Sexual para desenvolver o estudo 
Caracterização das famílias de crianças em situação de violência 
intrafamiliar, sob a orientação da Profª. Dra. Beatriz Regina Lara dos Santos. 
 
 

Porto Alegre, julho de 2000 
 
 
 
 
___________________________________ 

         Simone Algeri 

 

___________________________________ 

Profª. Dra. Beatriz Regina Lara dos Santos 
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ANEXO G  -  APROVAÇÃO DO ESTUDO PELA COMISSÃO DE 
PESQUISA DO HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE
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Xerox do comprovante 
1 Comitê de Defesa dos Direitos da Criança Maltratrada do Hospital da Criança Santo 
Antônio, fundado em 1980, pelos membros: Dr. Frankilin Farinatti, idealizador e presidente; 
Psicóloga Heloísa Seibel; Assistente Social Nice Maria Fonseca e Enfermeira Jane Isabel 
Biehl. 
1 Organização não governamental, religiosa,  que trabalha com Educação e Saúde Mental 
de carentes. 
1 P. a letra P maiúscula, seguida de ponto, refere-se a palavra prontuário. E o número 
representa a família. 
1 RÄDDA BARNEN é um movimento popular com mais de 80 mil pessoas em toda a Suécia, 
fundado em 1919, independente de ideologias, partidos políticos e religiões, financiado por 
contribuições do público para salvaguardar sua independência de autoridades 
governamentais. Trabalha para crianças da Suécia e no mundo em desenvolvimento, 
envolvendo a criança que vive em circunstâncias especialmente difíceis. Os programas 
beneficiam crianças de rua, refugiadas e em conflitos armados, apoiando os cuidados de 
mães e filhos. Combate o racismo e todas as formas de violência, defendendo os direitos 
das crianças até elas alcançarem 18 anos de idade. 
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